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Apresentação
Os textos aqui reunidos refletem o esforço do Grupo de 

Ética e Filosofia Política da UFS em trabalhar no âmbito da edu-
cação midiática no campo da Ética e da Filosofia Política. Trata-
se da continuidade de um esforço no sentido de popularizar con-
teúdos de filosofia através de intervenções rápidas e pontuais 
acerca de temas da realidade ético-política e educacional da 
contemporaneidade. O projeto, cujo título Caleidoscópio: re-
flexões sobre ética e política começou como uma coluna semanal 
de divulgação sonora da Rádio Universitária da Universidade 
Federal de Sergipe, em 2018, e devido ao seu sucesso, acabou se 
estendendo também, a partir de 2020, sob a forma escrita, em uma 
coluna semanal no Jornal Cinform Online.

Escritos inicialmente com vistas à divulgação sonora 
e posteriormente também divulgados através da edição onli-
ne do jornal, os conteúdos aqui apresentados sofreram poucas 
modificações. Sua publicação em formato de livro tem em vista 
salvaguardar os conteúdos produzidos e publicados de forma 
fracionada, conferindo-lhes uma certa noção de conjunto e fa-
cilitando o seu acesso por parte do público inicial, bem como, 
estendendo o seu acesso a novos públicos. Nesse sentido, a pre-
sente iniciativa tem como objetivo complementar servir como sub-
sídio paradidático aos professores do ensino fundamental, médio 
e superior de Filosofia e de outras áreas do saber, oferecendo-
-lhes conteúdos para orientar reflexões sobre ética, filosofia 
política e filosofia da educação, que são as principais áreas de 
atuação dos autores envolvidos. A atuação profissional dos pro-
fessores que integram o grupo de Ética e Filosofia Política se 
dá em três frentes principais. Alguns de seus membros são pro-
fessores do Colégio de Aplicação da UFS, os demais são profes-
sores do Departamento de Filosofia da UFS e todos integram o 
corpo docente do Programa de Pós-Graduação e Filosofia da 
Universidade Federal de Sergipe (PPGF/UFS).



10

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

O presente volume apresenta contribuições que foram 
produzidas e divulgadas entre os anos de 2020 e 2023. Trata-se, 
com efeito, do segundo volume da série; dado que o primeiro vo-
lume, intitulado homonimamente Caleidoscópio: reflexões sobre 
ética e política, que reuniu os textos relativos ao conteúdo pro-
duzido entre 2018 e 2021, foi publicado, ainda em 2021, em uma 
parceria entre duas editoras universitárias reconhecidas no meio 
acadêmico, quais sejam: República do Livro e Discurso Editorial.

Nesta segunda edição do Caleidoscópio estão concentra-
dos textos que refletem momentos importantes do cenário políti-
co e educacional do Brasil contemporâneo e mundial, mantendo 
o mesmo formato do primeiro. Ele aglutina, em sete seções dis-
tintas, mas não dissociadas entre si, os textos selecionados pelos 
próprios autores. Por vezes, conforme os(as) leitores(as) pode-
rão verificar, os temas se repetem, mas sempre com olhares distin-
tos e interpretações diferenciadas. Nesse sentido, a leitura pode 
ser feita de maneira intercalada e aleatória, sem a necessidade 
de se seguir uma ordem pré-definida. Em seu todo, o livro propõe 
uma leitura - fazendo jus ao título - caleidoscópica dos aconte-
cimentos contemporâneos que se relacionam tanto à Ética como 
à Política em âmbito nacional e internacional. 

Por fim, gostaríamos de agradecer: À CAPES, que através 
do Programa de Apoio à Pesquisa - PROAP-PPGF-UFS 2023, fi-
nanciou a presente publicação; à Radio UFS, que nos concedeu o 
espaço inicial para que pudéssemos dar início ao projeto; aos edi-
tores do Jornal Cinform Online, que acolheram nossa iniciativa 
em colunas semanais; aos professores que contribuíram com seus 
respectivos capítulos para a feitura deste segundo volume e ao 
professor Mauro Dela Bandera Arco Júnior, do departamento 
de Educação da UFPR, responsável pelo prefácio deste livro.

Boa leitura!

Os organizadores. 
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Prefácio
 É lugar-comum dizer que a linguagem se constitui como 

o inverso da violência. Neste caso, a violência atua como uma 
espécie de antípoda da linguagem, sendo imenso o abismo entre 
o argumento e a porrada. Linguagem e violência não coabitam a 
mesma morada: quando uma se faz presente, é certo dizer que a 
outra está ausente. Tal oposição se faz ver à medida que a violên-
cia rouba o lugar da palavra e vem ao ser a partir do momento em 
que o discurso, paulatinamente enfraquecido, sucumbe, esvanece-
-se e estiola-se.

O dualismo palavra/violência figura na obra Retrato ca-
lado de Luiz Roberto Salinas Fortes – sem dúvida, um dos maio-
res intérpretes brasileiros sobre o pensamento de Jean-Jacques 
Rousseau.  O livro em questão não versa sobre Rousseau nem 
constitui um comentário de texto filosófico. Retrato calado 
reflete acerca dos herdeiros modernos de Trasímaco; relata os 
encontros do autor com a repressão militar nos tempos de dita-
dura no Brasil; expõe o instante em que a linguagem é capturada 
pela violência e em que a voz se cala por conta da opressão per-
petrada pelo aparelho de captura estatal. Leitor dedicado de 
Rousseau – cuja antologia conta com um Ensaio sobre a origem 
das línguas –, Salinas expõe os mecanismos que tornaram a vio-
lência possível e fizeram do social uma máquina opressora, apri-
sionando a linguagem e a razão.

Para melhor iluminar esse quadro, Salinas se vale de uma 
imagem do livro I da República de Platão, momento em que o so-
fista Trasímaco intercepta, interrompe e corta o encadeamento 
do discurso socrático enquanto instrumento de conhecimento. 
A intervenção de Trasímaco é um verdadeiro curto-circuito na 
amena indagação de Sócrates.

Trasímaco, em várias ocasiões, “enquanto falá-
vamos, tinha tentado tomar parte na conversa, 
mas fora impedido por seus vizinhos, que queriam 



12

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

ouvir-nos até o final”. E na “pausa que fizemos, 
quando acabara eu de pronunciar estas palavras, 
ele não se conteve mais, tendo se recolhido so-
bre si mesmo, lançou-se sobre nós como se fosse 
para nos dilacerar”. (FORTES, 2012, p. 27-28)

Pela violência de suas maneiras, Trasímaco não faz senão 
revelar as entranhas do regime e a opressão. As perguntas vêm de 
imediato: restaria ainda espaço para um contra-discurso, para um 
contra-argumento? O que responder à porrada? Como poderia a 
voz sufocada voltar a falar?

A filosofia aqui pode desempenhar um papel decisivo. Se a 
linguagem foi silenciada e sucedida por uma escalada de arbitra-
riedades perpetrada por regimes políticos injustos, se o discurso 
foi forçadamente calado, cabe à filosofia entrar em cena para 
anular a violência e, assim, restabelecer a dignidade do pensa-
mento. Não à toa, Sócrates é obrigado a redobrar seus esforços, 
a comprovar sua boa fé na investigação, a demonstrar a legitimi-
dade do diálogo e da interrogação. Ao fim e ao cabo, depois de 
um árduo trabalho, a razão acaba por se sobrepor à violência. A 
partida, no universo do grande diálogo, está ganha – ao menos, 
provisoriamente. Trasímaco acaba por aceitar o diálogo, bem 
como o método de conhecimento para se chegar à contemplação 
da verdade. Seu rubor denuncia sua má fé.

Ao se valer da República de Platão, Salinas defende que 
na linguagem e por obra da linguagem o adversário do discurso 
é, por assim dizer, desarmado e conquistado, transportado para o 
universo da razão. Eis de certa maneira o propósito de Salinas ao 
escrever seu livro: um acerto de contas com a ditadura militar 
brasileira e com a opressão estatal, uma reconquista dos poderes 
da palavra pelo Salinas escritor, professor, intelectual, filóso-
fo, um resgate da dignidade do pensamento que, no abismo de sua 
fragilidade e enclausurado pelos homens da violência, recobra 
energia para manifestar a urdidura cerrada em que a violência 
captura a linguagem.
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Uma esperança no fim da violência por via da linguagem 
se faz presente: a livre circulação das palavras, falada ou escri-
ta, pode neutralizar a violência das coisas e, assim, instaurar o 
universo da liberdade. Algo dessa aposta aparece na obra que os 
leitores têm agora diante dos olhos, Caleidoscópio II: reflexões 
sobre ética e política, uma preocupação eminentemente filosófi-
ca e, ao mesmo tempo, pedagógica. O livro aparece, assim, em boa 
hora; porque a hora, claro está, é péssima. Afinal, os herdeiros 
modernos de Trasímaco compuseram a caquistocracia verde-oliva 
que governou o Brasil entre 2019 e 2022 e fizeram funcionar, de 
maneira até então insuspeitada por parte considerável da popula-
ção brasileira, os torpes mecanismos do poder e da violência ins-
titucional. Com seu séquito funesto, composto pela intolerância 
e estupidez etnocida, ecocida e, em última análise, suicida, pelo 
fundamentalismo, negacionismo e anticientificismo, tudo muito 
bem temperado com notas de cumplicidade e golpismo militares, 
tal governo cupinizou as instituições e quebrou as estruturas 
para garantir os direitos humanos, aí incluídos os direitos à edu-
cação, à saúde, ao trabalho, à segurança, à moradia, à terra, à 
dignidade, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, dentre 
tantos outros.

A exclusividade do ruim não recai apenas no último go-
verno, tampouco se limita ao Brasil. Trata-se cada vez mais de um 
problema global. Necessário então reinventar outros imaginá-
rios políticos. E, nesse sentido, a obra é boa para pensar.

Como muitos andam sugerindo, o futuro de nossa espé-
cie depende agora de nossa capacidade de criar algo diferente: 
digamos, um sistema no qual a riqueza de alguns não possa ser 
transformada em poder sobre os outros, ou no qual não se diga 
a algumas pessoas, a certos grupos ou a determinados povos que 
suas necessidades não importam ou que sua existência não tem ne-
nhum valor intrínseco e, por conseguinte, pode ser facilmente 
descartada. A exigência de algo novo se faz ver na medida em 
que, historicamente, a maioria dos seres humanos foi pratica-

Prefácio



14

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

mente excluída da condição de membro da humanidade, havendo 
pouco espaço no anthropos para quem não fosse branco, homem 
e burguês. Negros, indígenas e virtualmente todas as mulheres 
foram excluídas da humanidade, e designados para a natureza.

Mas isso não é tudo. O futuro de nossa espécie e de uma in-
finidade estonteante de outros seres – que coabitam conosco na 
Terra e querem continuar compartilhando a vida nesta casa co-
mum – depende, sobretudo, da criação de uma relação outra com 
o meio ambiente. Nas avaliações globais sobre biodiversidade e 
ecossistemas, praticamente todos os pesquisadores que se dedicam 
à análise do clima global alertam sobre o ritmo sem preceden-
tes do desaparecimento das espécies, consequência direta da ação 
humana. Segundo eles, a vida está sendo deteriorada em uma ve-
locidade centena de vezes maior que a natural. Por certo, existe 
o racismo ambiental, já que a distribuição dos impactos ambien-
tais não se dá de modo igual entre a população, sendo a parce-
la marginalizada e historicamente invisibilizada a mais afetada 
pela poluição e degradação ambiental. Fala-se acertadamente 
em um elo existente entre destruição ambiental e racismo, colo-
nialismo e escravidão. Ocorre que é cada vez mais evidente que o 
destino trágico que historicamente foi reservado aos povos mar-
ginalizados, discriminados, escravizados e colonizados terá sido 
uma prefiguração do que se infringe hoje à humanidade em esca-
la global. Vale aqui o juízo de Bruce Albert sobre os impactos da 
Covid-19, “agora somos todos índios. Nós, brancos, estamos hoje 
tão desamparados quanto os ianomâmis” (Albert, 2020). Os impac-
tos não serão apenas “ambientais” ou exclusivos a uma porção do 
mundo e a uma determinada população. Os processos antrópicos 
têm efeitos planetários, afetarão o mundo inteiro e dificultarão 
ainda mais o combate à fome, à pobreza, à desigualdade, ao acesso 
à água, dentre outras lutas. A humanidade não passará incólume 
a tudo isso. Para além do humano e do humanismo, os efeitos das 
ações humanas recairão contra toda e qualquer forma de vida. 
O genocídio é de pessoas, mas também de outros seres. E, neste mo-
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mento, a terra está cheia de refugiados, humanos e não humanos, 
e sem refúgios.

Vivemos na era do antropoceno – outros preferem se va-
ler dos termos capitaloceno, plantationoceno, entre outros 
–, caracterizado como a época geológica atual que sucedeu 
ao Holoceno, e na qual os efeitos da atividade humana adqui-
riram a dimensão de uma força física dominante no planeta. 
Como acontecimento e objeto de estudo, o antropoceno põe em 
causa, de modo inédito, as abordagens estritamente disciplina-
res: as ciências humanas, de um lado, as ciências naturais, de 
outro. Considerá-lo exige então afrontar qualquer exclusivis-
mo pretendido por áreas ou domínios do conhecimento, requer 
uma abordagem transdisciplinar. Nesse sentido, é como se, por 
exemplo, não fizesse mais sentido separar a agenda dos Direitos 
Humanos da agenda dos Direitos Ambientais. Que pode agora, por 
exemplo, a economia sem a ecologia? Que adianta louvar o an-
tropocentrismo, se o ser humano se relaciona e depende para so-
breviver de todo um ecossistema e de uma miríade de outros seres?

Torna-se assim inevitável refletir sobre a assunção de no-
vas figurações do anthropos e suas ciências quando agora, no 
antropoceno, humano e não-humano já não se deixam mais tomar 
como simplesmente descontínuos entre si, em seus supostos con-
tornos auto-evidentes. A crítica indígena da economia política 
da natureza é uma aliada poderosa para esse fim, pois há tempos 
vem refletindo sobre esse complexo entretecido de natureza e 
cultura, no qual ações humanas e não-humanas se acham inextri-
cavelmente emaranhadas; vem também denunciando o liquidifica-
dor homogeneizante e modernizante do ocidente. Ela assevera 
ser fundamental levar a sério os efeitos da separação radical 
entre natureza e cultura – tão cara a parte considerável do pen-
samento ocidental. Em Ideias para adiar o fim do mundo, Ailton 
Krenak considera que o abismo intransponível entre humano e 
natureza acontece “quando despersonalizamos o rio, a monta-
nha, quando tiramos deles os seus sentidos, considerando que 

Prefácio
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isso é atributo exclusivo dos humanos”. Com isso, “liberamos esses 
lugares para que se tornem resíduos da atividade industrial e 
extrativista” (Krenak, 2019, pp. 49-50). Davi Kopenawa na Queda 
do céu relata o modo como o esquecimento dos brancos os fez 
revirar a terra como um bando de queixadas, sujar os rios, con-
taminar as águas, os peixes, esfumaçar tudo. O frenesi dos ga-
rimpeiros é comparado a “urubus esfomeados”, sua voracidade se 
iguala a de “cães famintos”. São comedores de terra. A paixão 
pela mercadoria faz com que os brancos se ponham “a cortar to-
das as árvores, a maltratar a terra e a sujar os rios” (Kopenawa; 
Albert, 2015, p. 407), em uma relação de estranhamento com a 
natureza que culminará na “queda do céu” – evento catastró-
fico que parece cada vez mais inevitável. Em suma, os dois filóso-
fos consideram que o ocidente começou por se afastar dos laços 
que unem humanos e natureza e terminou com a segregação cada 
vez mais acentuada entre os próprios humanos. Começou com o 
especismo, desembocando no etnocentrismo, no racismo, no an-
drocentrismo, dentre outras formas de exclusão, reivindicando 
apenas em prol de minorias cada vez mais restritas o privilégio de 
um humanismo.

Alterar esse quadro implica em transformações radicais 
na economia, na educação e na política. Trata-se de um processo 
lento, que não se faz de uma hora pra outra, mas é preciso agir 
desde já. Nessa agenda, a filosofia também tem uma tarefa a cum-
prir. Convém que ela se reinvente, se descentralize e dialogue 
com a diferença. O surgimento de uma nova filosofia implica a 
leitura de outras filosofias ou da filosofia dos ditos outros. Tal 
é o caminho para que se possa refletir sobre o mundo e o humano, 
sobretudo o humano no mundo. Não é difícil perceber que esse 
encontro não produz um simples “discurso sobre” os outros, mas 
sim um “diálogo com”. Nossa esperança é que esse diálogo real-
mente transforme a filosofia, na perspectiva de que um pensamen-
to outro sobre o humano possa ser lentamente construído em um 
processo do qual participam também parceiros – como a multidão 
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de não-humanos – até então inesperados. Esperança esta que pode 
ser capaz de ampliar os horizontes tão etnocêntricos e antropo-
cêntricos de nossa filosofia, fazendo talvez dela uma ecosofia.

 Saudemos, pois, a conjunção de esforços dos diferentes 
autores que assinam esta obra. Ela empreende esse descentramen-
to da filosofia e retoma a dignidade do diálogo e da investiga-
ção filosófica. Os vários estudos aqui reunidos foram original-
mente concebidos separadamente por cada um deles, sobretudo 
para transmissões radiofônicas. O efeito é um conjunto de obser-
vações complementares sobre os diferentes temas abordados, em 
vez de um argumento cumulativo e sustentado. Os temas gravitam 
em torno de questões ético-políticas, educacionais e ambientais, 
indissociando-as.

Para concluir, salta aos olhos do leitor a preocupação pe-
dagógica que perpassa o livro como um todo. Podemos dizer, sem 
correr o risco de ser desmentidos, que os textos aqui, em conjun-
to, projetam a construção de um novo olhar, um olhar ampliado 
ou distanciado, no qual o humano se vê implicado numa teia mul-
tiespecífica e variada de outras gentes e agências. O livro realiza 
de maneira luminosa as competências gerais da educação básica, 
sobretudo da competência 7, inscrita na Base Nacional Comum 
Curricular nos seguintes termos: “Argumentar com base em fa-
tos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e 
defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem 
e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e 
o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos ou-
tros e do planeta” (BNCC, 2018, p. 9).   

Mauro dela bandera

 

Prefácio



18

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

Referências
ALBERT, Bruce. “Agora somos todos índios”. Folha de 

São Paulo, 23/04/2020, Tendências/Debates, p. A3.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 
Curricular. Brasília, 2018.

FORTES, Luiz Roberto Salinas. Retrato calado. São 
Paulo: Cosac Naify, 2012.

KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A queda do céu: 
palavras de um xamã yanomami. Tradução Beatriz Perrone-
Moisés. São Paulo: Companhia das Letras, 2015.

KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2019.



19

- Seção i -
Experiências filosóficas sobre a vida cotidiana 

Antônio carlos dos santos

1. Quais os rumos da ciência, da tecnologia e da 
inovação para sergipe? 

Após dois anos de uma pandemia que insiste em prolongar-
-se, eleições presidenciais e estaduais bastante polêmicas e copa 
do mundo questionável, talvez fosse o caso de nós nos preocupar-
mos com nosso jardim, para lembrarmos Voltaire. Ou seja, passa-
das as tormentas desse longo período que nos tocou, de alguma 
medida, é chegada a hora de pensarmos em nosso espaço, aquele 
em que vivemos e trabalhamos: a ciência em Sergipe. 

Após 30 anos na condição de Professor efetivo na UFS, 
nunca vimos um período tão sinistro do ponto de vista da ausên-
cia de um debate sobre ciência, tecnologia e inovação em Sergipe. 
É certo que, juntando pandemia com presidente do país negacio-
nista, além de seus admiradores que acreditam que a terra é pla-
na, a discussão girou em torno do básico, daquele mínimo para 
a sobrevivência. Parece que tudo o mais passou a ser supérfluo, 
desnecessário, perfumaria.   

Se é verdade que a Universidade é o local privilegiado 
de formação qualificada das pessoas e de produção de conhe-
cimento novo, tivemos a impressão de que neste período a nossa 
instituição virou um local de terra arrasada, de pouco encon-
tro, pouca conversa, pouco debate. O território livre do saber 
se transformou, em larga medida, num espaço de medo, de ódio e 
desconfiança. Como ela não está à parte daquilo que se passa na 
sociedade, ela acabou reproduzindo o ambiente doentio de boa 
parte da sociedade brasileira, que se caracteriza por ser machis-
ta, misógina, homofóbica e preconceituosa. 

Sim, muitos digníssimos doutores das instituições científi-
cas aderiram cegamente à política nefasta de negação da própria 
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ciência como motor da melhoria da condição humana, das fake 
news como meio para ampliar a mentira e a inverdade. Muitos 
deles ainda insistem nessa narrativa. Tem até reitor de institui-
ção privada que foi protestar nas portas de quarteis, sem nenhum 
pudor em defender, entre outras coisas, o regime autoritário. 

Mas, precisamos questionar: como recuperar o tempo per-
dido em que nós deixamos correr solto o debate em torno da 
ciência do Estado? Como aglutinar pesquisadores preocupados 
com a ciência em Sergipe, não apenas com seus artigos em revistas 
indexadas de impacto? Como pensar o Estado de Sergipe com seus 
problemas econômicos, culturais, políticos, sociais, ambientais, 
levando em consideração, e aproveitando, a expertise de muitos 
pesquisadores que aqui moram e trabalham? Como é possível igno-
rar essa enorme potencialidade de especialistas e especialidades 
na produção do conhecimento visando a promover o desenvolvi-
mento científico e tecnológico de Sergipe? Nestas últimas elei-
ções, alguém ouviu falar de debate em torno destas questões em 
nosso Estado?

Não deixa de causar espanto o papel extremamente limita-
do concedido à FAPITEC-SE (Fundação de Apoio à Pesquisa e à 
Inovação Tecnológica de Sergipe) nos últimos anos, nessa tare-
fa hercúlea de fazer avançar a ciência em Sergipe. Na verdade, 
desde que a sua direção foi franqueada a pastores ou a pesso-
as por eles indicadas, cujo conhecimento duvidoso estava mais 
preocupado em torrar em vão os poucos recursos financeiros da 
instituição do que em converter as almas carcomidas pelo vício 
da ambição, aliada à curta visão de políticos pouco comprometi-
dos com a causa científica, ela nunca mais se recuperou. Temos a 
impressão de que opera de forma protocolar: faz o mínimo para 
manter-se viva, mantendo os cargos comissionados, ainda que isso 
não diga muita coisa. 

Por uma questão de espaço, vamos nos concentrar num 
ponto. A instituição decidiu que os editais de fomento, no-
tadamente bolsas de mestrado e doutorado, seriam enqua-
drados em 9 áreas de prioridade:1) Agropecuária e agroin-
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dústria; 2) Biotecnologia; 3) Energia e recursos energéticos 
renováveis; 4) Transporte; 5) Mudanças climáticas; 6) Recursos 
minerais; 7) Tecnologia da informação e comunicação – TICs; 8) 
Turismo; 9) Gás. Neste seleto grupo, a educação, por exemplo, 
não é importante. 

Ora, o que isso quer dizer? Que as humanidades, para os 
ilustres pensadores de visão curta da instituição, não têm a me-
nor relevância, e não servem para nada. Elas não merecem ne-
nhum apoio institucional. Neste meio, é preciso registrar, estão 
incluídas a psicologia, o direito, a filosofia, as ciências sociais, 
a geografia, as artes, dentre outros. É como se eles decretas-
sem a nulidade de todas essas áreas do saber porque não são 
“produtivas”. 

O curioso, para dizer o mínimo, é que, mesmo durante a pan-
demia, ou no pós-pandemia, se é que podemos assim dizer, nada foi 
alterado com relação aos novos editais que foram publicizados 
recentemente. Não precisamos fazer grande raciocínio para pen-
sarmos na importância dos estudos da psicologia clínica, social 
e ambiental para o enfrentamento da pandemia. Não seria preciso 
esforço algum para compreendermos a relevância dos estudos 
sociológicos e geográficos para entendermos por onde a pande-
mia passou e onde ela teve mais ou menos impacto. Alguém, mini-
mamente inteligente, entenderia os danos causados à educação 
em todos os níveis por causa da pandemia. Mas, para os doutos 
da FAPITEC-SE, nada disso justifica a presença das humanidades 
no financiamento público das pesquisas. Ou seja, a experiência da 
pandemia não trouxe nenhum aprendizado.

É espantoso que não li nenhum protesto por parte das 
instituições sergipanas envolvidas com a ciência: não vi nenhum 
abaixo assinado de pesquisadores vinculados às áreas atingidas 
por dessa exclusão, muito menos de outras áreas em solidarie-
dade às humanidades. Não encontrei nenhuma reclamação por 
parte dos reitores, seja ele biônico ou golpista, Pró-reitores de 
Pós-graduação, coordenadores de Pós-graduação ou de outros 
setores envolvidos com a produção do conhecimento no Estado 

Antônio Carlos dos Santos
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de Sergipe. Nada. Nem os estudantes se manifestaram (ao menos 
até onde foi possível averiguar). É como se tudo fosse normali-
zado, naturalmente. A verba é pública e os recursos devem ser 
dividido entre TODAS as áreas do conhecimento. Valorá-las e 
hierarquizá-las sob pretexto de falta de recurso é mesquinharia 
acadêmica e desconhecimento da própria ideia de ciência. 

Por fim, o mandato do governo estadual está acabando, 
e com ele se vai um ciclo pouco luminoso do conhecimento nas 
terras dos Serigys. É verdade que ele reflete o que se passou na 
esfera federal, mantidas as devidas proporções. Ignoramos se em 
nosso quintal haverá mudanças neste quesito. A contar pela inér-
cia daqueles que comandam as instituições acadêmicas e científi-
cas, atualmente, tudo continuará como dantes. Mas uma ponta 
de esperança me faz crer que possamos contar com uma política 
científica federal que instigue a comunidade científica estadual 
ao debate do que queremos como ciência, tecnologia e inovação, 
e como faremos para fazê-las avançar em nossas terras. Que assim 
seja. Amém! 

Novembro/2020 

2. É jornalismo ou propaganda?

A pergunta não é retórica, muito menos está vinculada 
à escolha profissional de adolescente em vias de escolher uma 
profissão. Ela surgiu em função daquilo que parece ser algo co-
mum na área de comunicação social: a mistura equivocada en-
tre jornalismo e publicidade. Lendo jornais, blogues, portais de 
notícias etc., o que mais se vê é a propaganda tomando o lugar 
da informação. Embora próximos, é importante não perdermos de 
vista que têm natureza distintas.

Grosso modo, o profissional do jornalismo trabalha com 
a notícia, seu objeto maior de ofício, atuando seja no rádio, TV, 
canais de YouTube, redes sociais, ou jornais, sendo tudo vincula-
do à internet, o que faz circulá-la com maior rapidez. Mas, para
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que possa desempenhar um bom trabalho jornalístico, é preciso, 
antes de tudo, investigar a notícia, fazer coleta diária, saber as 
fontes, compará-las, questioná-las, testá-las, ou seja, fazer um 
trabalho de investigação, de análise de dados, visando à produ-
ção de seu conteúdo para a sua correta divulgação. Este con-
teúdo pode ter diferentes gêneros, tais como artigo, entrevista, 
crônica, texto de opinião, dentre outros, mas jamais pode faltar 
com a verdade dos fatos.

Já a propaganda se concentra em campanhas publicitárias 
comerciais ou digitais em vários formatos, notadamente, nas mí-
dias sociais, além do rádio e TV. Ela está focada, portanto, em 
marca registrada, procurando dar valor e credibilidade a pro-
dutos e serviços com objetivos claramente monetários. Mais uma 
vez, seu objetivo é claro: pensar em estratégia de venda, logoti-
po, mercantilização de um produto qualquer.

Vemos, neste sentido, que a diferença entre eles é nítida: 
enquanto o profissional do jornalismo informa e transmite a no-
tícia embasada em fatos, argumentos e material analisado, o da 
propaganda trabalha para promover uma empresa, produto ou 
serviço para consumir sem muita atenção aos meios utilizados, 
visando, em vias de regra, apenas os seus fins. Nas mãos do publi-
citário, tudo vira consumidor, seja lá o que isso for. É verdade 
que ambos visam à mudança de pensamento de alguém por meio da 
persuasão. Mas, a propaganda passou a buscar cada vez mais a lu-
cratividade através da difusão de acontecimentos e novidades, o 
que, de certa forma, foi acompanhado pelo mercado jornalístico. 

Por que é importante precisar esses termos? Para que não 
confundamos informação com produto; fato com opinião, muito 
menos opinião com ciência. 

Como já foi amplamente divulgado ao longo dessas últi-
mas semanas, os podcast se alastraram pelo país, de modo parti-
cular, liderado pela extrema direita e pela direita, com raras 
e honrosas exceções, sem a devida qualificação profissional. Ao 
que tudo indica, qualquer um pode pegar o microfone e falar 

Antônio Carlos dos Santos
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para milhões de pessoas mundo a fora sem lhe ser exigido o menor 
pudor ou formação na área. 

A pergunta que não quer calar é: como isso é possível? 
Como informar alguém se o sujeito dessa informação não tem 
preparo? Como é possível que jornais, revistas, TV, rádios e em-
presas permitam esse tipo de coisa? Ao que tudo indica, na era dos 
“influencers”, isso não tem a menor importância, uma vez que o 
maior peso está naquilo que eles vendem enquanto produto, sob 
o mantra da “liberdade de expressão”. Neste mundo virtual, so-
bretudo, credibilidade de o que se diz e como diz parece ser uma 
palavra inexistente.

Ora, qualquer pessoa mais ou menos informada sabe que 
não existe liberdade de expressão ilimitada; que não se pode con-
fundir nazismo com comunismo; direita com esquerda; o chama-
do “racismo reverso” com “racismo estrutural”; machismo com 
igualdade de gênero; ditadura com democracia; laicidade com 
fundamentalismo religioso; discriminação LGBTQI+ com diver-
sidade sexual e de gênero. Para não haver confusão entre essas 
aporias, é preciso muita formação, estudo, dedicação, pesquisa. 
É neste sentido que temos visto, constantemente, o xingamento 
no lugar do argumento; a ignorância em estado bruto no lugar 
da ciência na sua forma mais pura; a barbaridade no lugar da 
civilização.

Se é verdade que do lado dos profissionais da comunicação 
social é preciso haver boa preparação, é igualmente importante 
que os ouvintes, leitores e seguidores, por sua vez, não adiram a 
esses comunicadores de forma ingênua, deliberadamente, sem a 
devida crítica porque estariam colaborando para a ampliação da 
ignorância coletiva.

Neste ano eleitoral, de modo particular, os meios de co-
municação têm imensa responsabilidade política: informar os 
seus seguidores com base em fatos e argumentos, afastar de forma 
implacável as Fake News que cotidianamente invadem nossas re-
des sociais e canais de comunicação. A democracia exige de nós a 
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coragem necessária para esmagar o fantasma do fascismo que tem 
se espalhado pelo país desde 2018. 

Fevereiro/2022

3.“Ouremos”, irmãos!
Depois da Carta Magna de 1988, conhecida como “A 

Constituição cidadã”, tornou-se um lugar comum que o Estado 
deva dar prioridade a duas pastas fundamentais para o bom de-
senvolvimento do país: a Saúde e a Educação. Não que as demais 
pastas não sejam importantes, mas esses dois setores têm total pri-
mazia. Foi isso que vimos no Brasil, historicamente, mesmo em pe-
ríodos extremamente difíceis, como na era Collor. Mas, no atual 
governo de extrema-direita, nenhum dos dois se sustentam, nem 
qualquer outra área da sua gestão.

Como isso se tornou possível? Como viver num país que nem 
a saúde muito menos a educação são prioridades e, mesmo assim, 
esse governo ainda querer se reeleger? Como é possível que, 
diante deste cenário, haja ainda 30% da população querer esse 
mesmo governo para mais 4 anos? 

Certamente o leitor ou leitora se lembra que, além do atu-
al ministro da Saúde Queiroga, já passaram pela pasta: Pazuello, 
Mandetta e Nelson Teich. Isso tudo em meio a uma das maiores 
pandemias pelas quais a humanidade ainda está passando, levando 
quase 660 mil brasileiros à morte. Os argumentos desta tragédia 
brasileira são fartos: negação da doença, da vacina, de sua eficá-
cia, de seu tratamento e, sobretudo, das medidas que poderiam ter 
evitado tantas mortes. Amparado por um governo negacionista, 
protegido por instituições que não funcionam e que acobertam 
muitos de seus feitos toscos, a população pobre e, sobretudo, pre-
ta, foi a mais atingida. As mortes causadas por esse mal continuam; 
o vírus permanece circulando pelo país; as medidas preventivas 
estão sendo cada vez mais atenuadas a tal ponto de o presidente 
querer acabar a pandemia por decreto. E tem gente que acredita 

Antônio Carlos dos Santos
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que o vírus possa obedecê-lo. Oremos, irmão! Aleluia.

Pelo Ministério da educação já passaram Ricardo Vélez 
Rodriguez, Abraham Weintraub, Carlos Alberto Decotelli (fi-
cou no cargo apenas 5 dias), Milton Ribeiro, e há poucos dias foi 
nomeado Victor Godoy Veiga, número dois da pasta e pessoa de 
confiança de Ribeiro. Todos eles, de um modo ou de outro, fo-
ram demitidos por causa de escândalo e polêmicas de toda ordem. 
Nenhum deles fez algo construtivo para o setor; nenhum defen-
deu a educação; nenhum marcou a gestão por algo positivo. De 
crise em crise, a educação brasileira vai sendo empurrada para 
a lata do lixo, sem nenhuma política pública efetiva. Desejado 
pelo “Centrão”, esse ministério é responsável por um dos maiores 
orçamentos do país e por isso aquela tradição de confiá-lo a uma 
pessoa de perfil técnico e competente na área foi abandonada 
para entregar a pastores que não têm compromisso com a educa-
ção, mas para com seus fiéis rebanhos, a preço de ouro. Oremos, 
irmão, mais uma vez e com maior convicção!

Para onde vai este país sem saúde e educação? Como haver 
política pública com tantas mudanças nessas pastas em tão pouco 
tempo? 

Pergunto ao leitor ou leitora: você trocaria a escola de 
seu filho ou filha 5 vezes num curto período? Você acha que 
seu filho ou filha aprenderia algo com tantas mudanças e sem 
continuidade? Você acredita que seu filho ou filha se adapta-
ria a esse caos, ainda mais nessa época de pandemia? Não podemos 
esquecer que Ribeiro não realizou nenhum mapeamento que mos-
trasse os impactos do fechamento das escolas devido aos casos de 
coronavírus, e que todo o trabalho foi feito por estados e muni-
cípios, além dos próprios profissionais da área, que procuraram 
alternativas na adaptação ao ensino remoto. Ainda nessa gestão 
de Ribeiro, o Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais), responsável por elaborar e aplicar a prova do 
Enem, viveu sua pior crise da história. Semanas antes do exame, 
dezenas de servidores pediram demissão citando fragilidade téc-
nica no preparo das provas e da logística do exame nacional. 
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Tudo isso provoca insegurança jurídica, técnica, e desconfiança 
na própria instituição. 

Um dos pastores envolvido no lobby do Ministério da 
Educação sobre a distribuição de verba para os municípios apre-
senta na sua conta do Instagram mais de 154 mil seguidores. Por 
meio dela, oferece um curso online para pregadores e vocacio-
nados, com “o objetivo de preparar jovens, obreiros, pregadores e 
líderes com vistas à formação bíblica e teológica (...)”. Mas, para 
isso, exige um preço, a peso de ouro. Sim, os mercadores da fé não 
fazem nada em vão, mesmo que usem o santo nome de Deus em vão. 
“Ouremos”, irmãos! Só o ouro pode nos salvar desses males...

O mais espantoso é que: com tantas mortes pela COVID-19; 
com tanta gente revirando o lixo ou buscando ossos porque não 
têm dinheiro para comprar a carne; com o botijão de gás batendo 
perto dos R$130,00; com o preço da gasolina chegando a R$8,00; 
com a inflação galopante corroendo nossos salários, ainda há 
pastores e pastoras que defendem o atual presidente para a ree-
leição. Se este cenário continuar, das duas, uma: ou a reza está 
sendo muito fraca ou a mina de ouro está minguada. Se for a 
primeira, é preciso aumentar o valor da segunda. Nos dois casos, 
não há salvação para o Brasil. Não há reza nem mina de ouro que 
dê jeito.  

Abril/2022

4. O problema do mec: de “ouremos” a (ch)oremos?
O assunto que desde a semana passada pega fogo nas redes 

sociais, tal qual as fogueiras juninas (ao menos no Nordeste), é o 
escândalo envolvendo os zelosos pastores que intermediavam os 
prefeitos e o então ministro da educação, membro da mesma irman-
dade religiosa. 

Vamos a cinco fatos; nada mais do que fatos: 

1) O suspeito de beneficiar pastores com recursos do FNDE 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) é preso no dia 
22/05.

Antônio Carlos dos Santos
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2) Neste mesmo dia, o governo pagou R$ 1,8 bilhão em emen-
das de relator, mecanismo do chamado orçamento secreto (jor-
nal O Estado de S. Paulo). 

3) No dia seguinte, dia 23/06, por determinação do TRF-
1 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região), o ex-ministro foi 
solto. 

4) No dia 24/06, a investigação foi enviada ao STF (Supremo 
Tribunal Federal), por possível interferência de autoridade 
com foro privilegiado na investigação. De acordo com o MPF 
(Ministério Público Federal), o próprio presidente teria avisado 
ao então ministro sobre uma operação de busca e apreensão que 
seria feita na casa do ex-ministro. 

5) Em pleno dia de São João, 24/06, o Ministério da 
Educação (MEC)) perdia R$ 1 bilhão para investimentos na edu-
cação básica, principalmente em infraestrutura escolar, após 
bloqueio autorizado pelo governo federal (na verdade, o valor 
chega a R$ 3,6 bilhões, segundo uma nota técnica do Todos Pela 
Educação).

 Que leitura podemos fazer desses fatos? Que conexões po-
demos estabelecer entre eles? O que pensar sem cair em ingenui-
dade? Vou me restringir a três questões.

A primeira conclusão aparente que podemos tirar é que 
dinheiro, tem. O Fundo tem mais fundo. Se não houvesse, a nego-
ciação não seria a peso de ouro, literalmente. As gravações mos-
tradas no Programa Fantástico, da rede Globo, e amplamente 
divulgadas pela mídia, apontam para isso. O eventual desvio de 
verbas se dava pelo superfaturamento das compras, notadamente: 
de ônibus, notebooks, kit robótica (inclusive, para escolas que 
sequer tinham energia elétrica e água potável). O foco, portan-
to, é a verba, que era direcionada para compras de objetos a pe-
dido de pastores. Isso era feito às claras, pelo pastor, que foi à 
TV dizer como era o procedimento (facilmente encontrado na 
internet). 
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A segunda é que esses pastores não têm qualquer compro-
misso com a educação. Isso ficou demonstrado desde o início da 
pandemia. O MEC ficou largado ao deus dará, e graças ao tra-
balho dos secretários estaduais a situação não foi pior. Os atuais 
cortes no MEC são desastrosos em todos os sentidos para o país: 
eles afetam o Ensino Superior com corte de 50%, a Educação 
Básica com corte de 28%, a Educação Profissional com corte 
de 11% e a Administração e Encargos com corte de 11% (Fonte: 
Folha de São Paulo, 24/06). Isso vai atingir em cheio a vida de 
todos e de todas aquelas que lidam com a educação neste país. 
Mas, como foi registrado acima, dinheiro há, porque o governo 
liberou quase dois bilhões em emendas para o Centrão farrear e 
torrar à vontade, às vésperas e no clima de São João. 

A terceira, e última, é que pastor nenhum tem a garantia 
de moralidade e da eticidade no trato com seus fiéis. Encher o mi-
nistério de pastor, em qualquer função pública, como se fosse, em 
si, sinônimo de honestidade, não passa de pura ingenuidade. Não 
é a orientação religiosa, ou a falta dela, que torna uma pessoa 
moralmente honesta, mas seus valores, sobretudo, republicanos. 
Não adianta estar com a Bíblia na mão direita e com a arma apon-
tada com a mão esquerda para o cidadão que sofre. Muitas vezes 
os ateus são os maiores defensores da moralidade justamente por-
que não creem na vida após a morte, e, por isso, se preocupam com 
os que sofrem aqui e agora, ou seja, no tempo presente. 

Mas, a pergunta que não quer calar é: o que fazer agora? 
Como agir diante desse luto infernal que parece não querer ter 
fim? O que dizer diante de tanta falta de decência? Ajoelhar e 
rezar? Não! Isso é muito pouco, quase nada.

É inadmissível que cerca de 30% da população brasileira 
ainda não tenha vergonha de apoiar algo tão indecoroso quan-
to esse governo. Os eleitores que apoiaram o atual presidente 
não são obrigados legalmente a se arrepender, mas moralmente 
sim, em função de tudo o que foi destruído neste país nos últimos 
anos. A nação não aguenta mais 4 anos! Não podemos naturalizar 
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tudo o que aconteceu nesse período: não foi obra do acaso ou 
da natureza, muito menos castigo divino. Precisamos saber que 
país queremos para nós, atualmente, e para as futuras gerações. 
Continuar do jeito que está não dá. Precisamos provocar as mu-
danças necessárias e urgentes. Para isso, necessitamos de vozes 
empoderadas, protagonistas e ativas com a consciência de que 
juntos podemos muito mais. As eleições estão chegando e, pelo 
voto democrático, temos a oportunidade de decidir um futuro 
melhor para todas e todos.  

Julho/2022

5. Os ressentidos e sua relação com a universidade

Depois que a extrema direita chegou ao poder e se ramifi-
cou em todas as esferas da sociedade, deparamo-nos com uma leva 
de gente torpe e ignorante que tem uma relação delicada, para 
dizer o mínimo, com a Universidade e as instituições de pesquisa. 

Parece que há uma espécie de fetiche paradoxal: se por um 
lado há um desprezo pela Universidade (e tudo o que ela repre-
senta), de modo especial, a pública, por outro lado, há um desejo 
incontido em dela fazer parte ou de ser por ela reconhecido. 

Isso ficou muito claro nos vários casos de integrantes na 
atual gestão do governo federal e que inflaram seus currículos 
acadêmicos com titulações inexistentes, com cursos no exterior 
não cumpridos, com trabalhos acadêmicos defendidos e compro-
vadamente plagiados, com estante fake de livros (e que vieram a 
nu em plena live), com as críticas de que na Universidade só se 
faz balbúrdias, dentre outros despautérios com o pretexto de 
menosprezar aquele espaço de produção do saber.  

O último episódio que provocou náusea a muita gente foi 
a condecoração do deputado federal que quebrou a placa de 
Marielle Franco, condenado pelo STF, e cujo indulto dado pelo 
atual presidente do país o deixou livre para continuar conspi-
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rando contra a democracia. Sim, este sujeito recebeu uma me-
dalha da Biblioteca Nacional por sua suposta contribuição à 
ignorância e à estupidez da cultura brasileira. Ele aceitou, de 
bom grado, e disse que recebeu a homenagem porque teria lido 
832 livros, o que dá um total de 21 livros por mês...muitos deles 
recomendados por aquele que ele considera filósofo, morto no 
início do ano. 

A pergunta que não quer calar é: que tipo é esse? Qual 
seria o seu perfil? Age a partir de quais parâmetros?

De forma muito breve, esse tipo de gente é típico do res-
sentido, que Nietzsche qualifica de “filisteu da cultura”. 
Originalmente, o termo filisteu é bíblico, mas desde o século 
XVIII passou a ser usado no contexto universitário alemão, de-
notando aquele estrito cumpridor das leis que tolhe a liberdade 
humana. Inculto e limitado, intelectualmente, o ressentido é in-
capaz de criar, razão pela qual o que lhe resta é apenas imitar. 
O seu consumo maior é um bem cultural cujo valor se baseia no 
engodo, no fake, na cópia, no supérfluo, no medíocre. Com o res-
sentido, não se discute cultura, mas consome-se, seja lá o que for 
como forma de ganhar dinheiro e ascender-se socialmente. 

Na língua portuguesa, é bom lembrar, o prefixo “re” indi-
ca o retorno de alguma coisa. No caso do ressentido, denota a 
reincidência da mágoa, a insistência em uma queixa, a conserva-
ção ativa de uma ofensa. Segundo a psicanalista Maria Rita Kehl, 
“o ressentido não é alguém incapaz de se esquecer ou de perdoar; 
é um que não quer se esquecer, ou que ‘quer não se esquecer’, não 
perdoar, nem superar o mal que o vitimou” (A Terra é Redonda, 
30/07/2020). Ainda segundo Kehl, “a constelação afetiva do res-
sentimento compõe-se da soma de rancor, desejo de vingança, 
raiva, maldade, ciúmes, inveja, malícia. Uma conjunção maligna, 
portanto, na qual o desejo de vingança exerce um papel predo-
minante” (Idem). É por essa razão que, mais uma vez, Nietzsche 
relaciona o ressentido ao escravo: incapaz de criar e romper os 
laços da opressão, prefere ficar sob a proteção de alguém pode-
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roso (um mito, por exemplo) que eventualmente possa suprir suas 
carências, ainda que de forma opressora e violenta. 

O fato é que há no Brasil uma legião de gente boçal que se 
diz “influencer” e que acredita piamente que não há necessidade 
alguma em ler, instruir-se e adquirir bagagem intelectual para 
ter o que dizer. Para essa gente inculta e incauta, o importante 
é a quantidade de seguidores nas redes sociais como se isso fosse 
a fina flor do lácio. A sua proposta não é fazer análise da rea-
lidade, mas baratear e sapecar opiniões vendidas como se fossem 
conhecimento. Se for verdade que o intelectual pensa a si mesmo, 
a sociedade e o seu entorno, talvez seja por essa razão que essa 
gente desqualifica tanto a Universidade quanto a ciência. 

E aqui está o seu paradoxo: ao mesmo tempo que essa gente 
precisa legitimar o seu negacionismo por meio das instituições 
universitárias e científicas, necessita delas se distanciar para se 
firmar enquanto conhecimento supostamente autônomo ou in-
dependente, como se opinião e  conhecimento fossem sinônimos. 
Dizendo de um outro modo: essa gente precisa validar suas ig-
norâncias e o caminho mais curto é o ódio, a vingança, a morte.  
No fundo, o ressentido é aquele que autosabota, pois nutre o 
sentimento de fraqueza como uma armadilha, relembrando e fa-
zendo um percurso mental várias vezes. No lugar de reelaborar 
o pensamento potencializando suas virtudes e crescimento, cava 
ainda mais sua própria baixeza à medida que louva a ignorância 
como se fosse libertadora. Como diz o poeta, é “gente careta e 
selvagem. Vamos pedir piedade”. 

Julho/2022
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6. O que temos a comemorar no dia 7 de setembro 
de 2022?

O Brasil se aproxima da data do bicentenário de indepen-
dência de Portugal, e tudo leva a crer que está perdendo a rara 
oportunidade de fazer desse momento histórico uma reflexão 
sobre o seu significado e o que se pode fazer para elaborar um 
programa de aperfeiçoamento do próprio País. Ao que tudo in-
dica, a data está sendo encarada como se não houvesse qualquer 
importância do ponto de vista da nação. Para não dizer que ela 
vai passar em brancas nuvens, o governo trouxe o coração de 
Dom Pedro I, como se ele pulsasse ares vívidos de liberdade patri-
óticos. Mas o que tal ato representa?

Para que possamos entender melhor o que está acontecen-
do com o sequestro das comemorações do bicentenário da inde-
pendência brasileira, é preciso, inicialmente, compreender a eti-
mologia de alguns termos. Dois são fundamentais: nação e pátria.

A palavra nação tem origem no verbo latino nascor, e em 
um substantivo, natio, que quer dizer, nascer de um “parto de uma 
ninhada”. Por extensão, ela passou a denotar os indivíduos nas-
cidos ao mesmo tempo de uma mesma mãe, ou seja, de um mesmo lu-
gar. Já a palavra pátria deriva de um vocábulo latino, pater, pai. 
Trata-se de uma figura jurídica cuja origem remonta ao direito 
romano. Ele é o senhor, o chefe de tudo o que existe, ou seja, é o 
dono do patrimonium. O pai, então, refere-se ao poder patriarcal, 
e pátria é o que pertence ao pai e está sob o seu poder. 

Não é difícil entender que em nossas terras, temos o 
“Patriarca da Independência”, José Bonifácio, mas também aquele 
que possibilitou ao Brasil uma nação una e indivisa, dada pelas 
mãos de Dom Pedro I, em 7 de setembro de 1822. Embora a ninhada 
pressupusesse vários, ela é liderada pelo pátrio poder, de onde 
tudo emana, e a ele tudo parece voltar. A estrutura senhorial da 
antiga colônia parece insistir em manter-se, não obstante haver 
200 anos que dela nos separa.

Antônio Carlos dos Santos
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Ora, a pergunta que não quer calar é: haveria alguma jus-
tificativa plausível ou motivação para comemorar o próximo 7 de 
setembro?

Historicamente, a data é importante por ser um marco, um 
divisor de águas entre antigas e futuras gerações. Para destacar 
esse momento, em geral, os países se preparam com grande ante-
cedência. Os EUA começaram o planejamento para o seu bicen-
tenário da independência dez anos antes. Com a França não foi 
diferente. 

Além dos preparativos com a festa em si, há as atividades que 
deixam marcas como se naquele momento o tempo parasse para se 
eternizar nos acontecimentos. Para o Centenário da Revolução, 
a França promoveu a Exposição Universal na qual, dentre vários 
legados, deixou a Torre Eiffel, que até hoje ilumina a cidade de 
Paris. Já para o seu bicentenário, em 1989, deixou o Novo Arco do 
Triunfo, as Pirâmides do Louvre, a Ópera Bastille, o novo prédio 
da Biblioteca Nacional... 

Essas obras expressam uma pedagogia cívica de exaltação 
e reforço de valores coletivos históricos, notabilizados na ideia 
de nação, irmanada pela pátria construída através de muita luta 
do povo. Não é à toa que, tanto nos EUA quanto na França, o 
Dia da Independência é festejado de forma popular, longe de ser 
apenas um feriado burocrático. Nele, a socialização toma conta 
das praças, das ruas e dos espaços urbanos e rurais de forma repu-
blicana e leiga, valores estes conquistados através da derrubada 
do antigo regime.

Ora, o que vamos comemorar neste 7 de setembro? Outro 
golpe militar? A insistência da desconfiança nas urnas eletrô-
nicas por parte do atual governo? A insegurança jurídica do 
Estado de Direito por parte de muitas instituições que não têm 
funcionado? O que deixaremos para as próximas gerações? A bal-
búrdia necrófila de quase 700 mil mortes da COVID-19? O corte 
astronômico das verbas voltadas para ciência e tecnologia, es-
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pecialmente para as Universidades públicas? Qual será a marca 
deste bicentenário da independência?

Valeria a pena comemorar no sentido de ser uma data sin-
gular e catalizadora capaz de unir a nação, fazê-la refletir 
sobre sua história, sua ideia de pátria e de povo, mas perdemos 
o bonde da história com o atual governo. Nele não importa o 
porvir, mas o passado no formol, preso no coração já sem vida. As 
comemorações planejadas até aqui são meramente ufanistas, au-
tocongratulatórias, mórbidas, que não nos leva a lugar nenhum.

Enfim, é claro que não nos interessa apenas o fato históri-
co em si, mas o que aconteceu depois, com seus avanços e recuos, 
num eterno trabalho em curso, entre o passado e o futuro. Quem 
sabe se no terceiro centenário o Brasil não esteja melhor, com 
outro ânimo, capaz de revigorar a juventude que, em 2022, ficou 
perdida? 

Agosto/2022

7. O brasil está matando o brasil
Em plena ditadura militar, Elis Regina tornava pública 

uma canção que traduzia o Brasil naquele momento históri-
co: as lutas por democracia, por justiça social e afirmação de 
uma identidade brasileira. Escrita por Maurício Tapajós e Aldir 
Blanc, a música se intitula “Querelas do Brasil” e constou no 
repertório do álbum “Transversal do Tempo”, gravado ao vivo no 
Teatro Ginástico, no Rio de Janeiro, em abril de 1978.

Após quase 4 anos de descaso político, de ministro do meio 
ambiente que trabalhou para “deixar a boiada passar”; de minis-
tra dos direitos humanos que despreza os direitos humanos; de 
autoridades religiosas que menosprezam ensinamentos cristãos; 
de autoridades políticas que se envolveram com supostos esque-
mas de corrupção; de ministros da saúde que ignoraram reco-
mendações médicas e deixaram muitos morrerem com falta de ar 
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porque não havia respiradores artificiais, eis que o Brasil, nessas 
últimas eleições, passou por cima de tudo isso e deu um cheque em 
branco para que continuem a sufocar, asfixiar, torturar e matar 
o Brasil. 

Sim, o recado dado por boa parte dos eleitores é que a 
vida não tem a menor importância: aqui, o Brasil não tem piedade 
para com o Brasil. Isto ficou claro quando essa mesma popula-
ção ignorou olimpicamente as mortes de quase 700 mil pessoas de 
COVID-19; fizeram de conta que não existem mais de 33 milhões 
de pessoas que passam fome; fecharam os olhos para os índices al-
tos de desemprego e altíssimos de subemprego; da queda genera-
lizada de renda, exceto para os mais ricos; da imensa destruição 
ambiental sem precedentes em nossa história. 

A pergunta que não quer calar é: como é possível que um 
candidato que se elegeu combatendo a corrupção possa sobrevi-
ver aos contínuos escândalos de seu governo e de sua família e, 
mesmo assim, chegar próximo a um eventual segundo mandato?

Essa “gente (supostamente) de bem” está matando, aos pou-
cos, o próprio Brasil. Afinal, como é possível você apoiar quem 
não cuida de você e de seus parentes e amigos? Como é possível 
você votar em quem trabalha para te matar? Como é possível você 
votar em quem não respeita as mulheres, os índios, os vinculados 
à rede LGBTQIAP+? Como é possível não respeitar os mortos, os 
nossos parentes que se foram por falta de cuidado público? Como 
é possível você respeitar quem não se respeita, nem minimamente? 
Como é possível você ler, ouvir e repassar tanta notícia falsa, 
mesmo sabendo que ela porta mentira da mais escancarada pos-
sível? Como é possível você, que se diz cristão, apoiar e votar 
numa pessoa que não tem piedade por ninguém e prega o ódio, a 
vingança, a morte por meio das armas? E você que é professor, 
meu colega, não tem vergonha de apoiar e defender uma pessoa 
que, no lugar das bibliotecas, defende os clubes de tiro? Como 
se sente em defender e apoiar alguém que é contra a ciência e os 
centros de pesquisa, mesmo você trabalhando em um deles? Você 
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não percebe que há alguma coisa errada ou em contradição? Ou 
isso não tem a menor importância para você?

Por favor, responda-me uma pequena questão: o que o atu-
al presidente fez de bom para merecer uma segunda chance? 
Apresente alguma justificativa plausível. Inaugurou alguma 
obra própria, digna de relevo? O que esse governo fez de bom 
que mereça a sua continuidade? Um projeto aprovado de grande 
impacto, apenas um? Em que a sua vida melhorou? Se não melho-
rou, então, por que votar nele novamente? Por que insistir num 
projeto mortífero de país? Para que votar no atual presidente 
que brinca com o abismo, sombrio e profundo? Você acha, efetiva-
mente, que os erros dele nesse primeiro mandato serão corrigidos 
num eventual segundo mandato? Você acha que, com a indigên-
cia cognitiva do atual presidente, ele possa modificar alguma 
coisa em relação ao passado? Acredita mesmo nisso?

Foi graças a esse espírito republicano que Elis Regina can-
tou o Brasil preconceituoso e violento que mata o país profundo, 
que ainda resiste e insiste em viver. É nesse sentido que a luta 
de Elis é a nossa: o Brasil mortífero há de arrefecer sua força, 
dando espaço para um Brasil que luta e canta a sua própria dor, 
sem ceder à tentação do caminho fácil. O Brasil raiz há de resis-
tir ao país vil e pequeno que insiste em fincar tentáculos nestes 
tempos sombrios. O Brasil que nega e odeia a si mesmo demonstra 
que a pior violência não é física, mas aquela que se dá no plano 
do simbólico, e fere de morte até a memória dos que já morre-
ram. Como afirma Mia Couto, “Uma terra que não cuida dos seus 
mortos é porque está sendo governada pela própria Morte”. Mas, 
haveremos de vencer e de construir um país decente e que nos dê 
orgulho de viver e de nele cantar suas querelas. Porém, como 
diz o ditado popular, “cada dia com a sua agonia”: no próximo dia 
30, daremos o recado de que a vida há de vencer sobre a morte.

Outubro/2022
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8. O viajar de uma viagem (com bolsonaristas)
O filósofo francês Michel de Montaigne (1533-1592) re-

gistrou em seu diário que, para viajar bem e com tranquilidade, 
é preciso saber escolher com quem deseja dividir o seu tempo. Do 
contrário, evoca ele, o seu trajeto pode se tornar medonho, 
cansativo e longo demais, mesmo para um curto percurso. Ao 
necessitar me deslocar de Salvador para Aracaju no sistema de 
“carona coletiva” nos últimos dias, senti na pele o que o velho 
filósofo já refletia no século XVI. 

Quando a condutora do carro, que não conhecia pesso-
almente, apenas via WhatsApp, passou no meu endereço, disse-me 
que já havia um rapaz no carro e que só iria pegar um casal no 
aeroporto para, daí, seguirmos para a capital sergipana. Eu con-
cordei com o roteiro – mesmo porque, não havia alternativa. E 
assim foi feito.

O simpático casal entrou no carro e se apresentou, for-
çando-nos, de alguma maneira, a fazer o mesmo: o sisudo rapaz, 
que mal tinha aberto a boca até então, apresentou-se, e depois 
eu. Por fim, a motorista. Apenas foram ditos os nomes e o local 
em que morávamos. Os dois homens do carro entraram em sono 
profundo. A motorista ficou atenta ao volante, felizmente; a mu-
lher (do evocado casal) e eu, que estávamos no banco traseiro, 
começamos a conversar baixinho para não incomodar os demais, 
enquanto se ouvia uma excelente música ambiente. 

A conversa não poderia ser mais agradável: começamos 
conversando sobre as razões das viagens (a do casal, porque tem 
duas filhas que estão morando no Sul da França; já a minha, por-
que estava de férias). Depois, passamos a discutir sobre os lugares, 
as razões dessas escolhas, episódios engraçados ocorridos nas 
viagens e, pouco tempo depois, estávamos rindo como se fossemos 
velhos amigos.  

Não passou muito tempo para a gente trocar roteiros 
comuns: eu lhe dei nomes de cidades e locais encantadores na 
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França, região que conheço mais; ela fez o mesmo comigo sobre 
o Vietnam. Depois, contamos anedotas de viagens, culinária de 
países exóticos para nós, hábitos esquisitos, modos de vida que 
nos chamou a atenção. Com isso, o tempo passou tão rápido que, 
quando percebi, já estávamos atravessando a divisa entre Bahia e 
Sergipe. 

Mas, passada a ponte, num momento da agradável conver-
sa, eu perguntei por curiosidade onde as filhas dela tinham es-
tudado o francês. Orgulhosa, disse-me que ambas tinham feito 
o “Ciência sem Fronteira” no Canadá. Para quem não sabe, esse 
projeto, instituído durante o governo de Dilma, consistia em en-
caminhar os jovens estudantes para terem acesso a uma língua 
estrangeira e que deu oportunidade a milhares de jovens que não 
tinham condições de sair do país. 

Então, ao mesmo tempo que a parabenizei pelo feito, disse-
-lhe que lamentava o fato de que muitas famílias que se beneficia-
ram daquela política pública, logo depois foram às ruas gritar 
“Fora Dilma, fora PT”. E que logo depois daquele governo o pro-
jeto tinha sido acabado durante o governo Temer. Em poucos se-
gundos, a mulher mudou de cor: de branca e pálida, ficou pior do 
que o vermelho da bandeira do PT! O ambiente começou a pesar. 
O ar se tornou mais rarefeito. 

Sentindo a provocação, disse-me que “era preciso acabar 
mesmo porque muita gente se beneficiou sem precisar”. Na sequên-
cia, interroguei-a: “foi esse o caso de suas filhas?”. “Não somos 
ricos, somos classe média”, disse-me. Imediatamente, lembrei da fa-
mosa frase da Professora Marilena Chauí, quando disse que “a 
classe média brasileira é uma aberração cognitiva: pensa que é 
rica, mas teme a ascensão dos pobres”). Mas, insisti, “só viajaram 
porque havia uma política pública de um governo de esquerda, 
né?”. O tom da conversa parecia se adensar...

Entretanto, chegamos numa cidade interiorana para abas-
tecer. Enquanto isso acontecia, fui ao banheiro; depois, passei na 

Antônio Carlos dos Santos



40

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

cantina para tomar um cafezinho, e, por fim, passei a olhar as 
mensagens no celular. Afinal, àquela altura já tínhamos conta-
to com o mundo virtual. 

Neste momento, o marido da companheira de viagem se 
aproximou de mim e, de cerveja na mão às 10:30, disse-me: “você 
sabia que o Brasil vai quebrar hoje?”. Eu, tão calmo quanto a 
minha tartaruga, disse-lhe: “não estou sabendo. Onde você leu 
esta notícia?”. Ele: “eu tenho as minhas fontes. Sou investidor 
internacional e sei o que estou dizendo”. E eu dei uma risada com 
ar de gozação. No fundo, a minha cara era mais ou menos assim: 
“jura mesmo?”. Um “investidor internacional precisaria andar 
de carona?”! 

A motorista convocou todo mundo para entrar no carro 
e voltamos à estrada. Desta feita o papo foi transparente como a 
luz do dia: “O Brasil será uma grande Venezuela”, “Os investi-
dores estrangeiros vão se retirar do país”, “O PT vai acabar com 
o Brasil novamente”. E assim vai...O mais assustador é que até a 
motorista rosnava esse mesmo discurso de ódio. Eram quatro con-
tra um.

Era tanta asneira que eu dava gargalhadas...até o momen-
to em que aquela mulher que, de tão viajada que era, eu a con-
siderava fofa, revelou-se na sua pior face. Ela se virou para mim 
e me perguntou: “você viu a primeira dama mostrando a xereca 
na cozinha?”. Eu: “não vi, mas já sei que é fake news”. Ela in-
sistiu: “você não quer ver?”. Eu: “não vou dar asas às notícias 
falsas. E acho que você, na condição de mulher, deveria ser a 
primeira a colaborar na não divulgação de notícias como esta”. 
Ela nem me ouviu e continuou rosnando feito cão bravo: “E você 
sabe que a ministra da cultura é uma negra, cantora de Axé?”, 
complementou. Nunca ouvi nada igual, mesmo quando Gil, sen-
do preto e cantor, foi igualmente ministro da cultura de Lula. 
Horrorizado com tamanho preconceito e racismo, disse-lhe que 
a forma como ela se dirigia à Margareth Menezes era passível de 
condenação. E continuou ela debochando dos pretos desse país, 
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especialmente os escolhidos para ocupar cargos nos ministérios 
do governo Lula. 

A esta altura da viagem eu estava quase rezando para che-
gar logo no meu destino final. Eu estava tendo espasmos de vô-
mito, só de estar perto daquela gente racista, preconceituosa, 
burra e ignorante.  Aquele carro ficou pequeno demais para nós 
cinco: a gota d’água foi quando a mulher me disse que as eleições 
foram fraudadas para dar vitória a Lula; que se tratava de uma 
armação internacional, que a China estava por traz de tudo isso 
para roubar a nossa Amazônia...eu, em estado de choque, pergun-
tei-a se ela, honestamente, acreditava naquilo. E ela: “acredito 
piamente”. Então, não me restou alternativa em dizer-lhe que, 
“efetivamente, vocês são malucos, e que poderiam se internar”. 
Dei novas gargalhadas. Eles ficaram extremamente incomodados 
com a minha calma. 

Ao chegar em casa eu fiquei pensando sobre o saldo des-
sa viagem, ou seja, o que eu poderia extrair de bom, de lição de 
vida, se é que poderia assim me expressar. Conversando com ami-
gos sobre esse episódio, às vezes eu mesmo não acreditava no que 
eu via e ouvia. Ao mesmo tempo, eu me dizia: “eu preciso extrair 
algo desse discurso”. Vou tentar resumir em três pontos, que não 
posso desenvolver aqui: 1) o bolsonarismo segue vivo e não pode 
ser subestimado, mesmo com a ausência do antigo presidente; 2) 
a extrema-direita brasileira tem o caráter fortemente reacioná-
rio na formação social brasileira (família e discurso moralizan-
te); 3) não é suficiente ser simplesmente conservador: é preciso 
ser marcado pelo negacionismo histórico e científico, além de 
antidemocrático. 

Enfim, foi para esse tipo de gente que o “presidente fu-
jão” governou. Seus herdeiros, órfãos dessa distopia, estão por 
aí perambulando pelas ruas feito zumbis. Mas, atenção: eles não 
são como aqueles pobres e miseráveis da Cracolândia que vivem 
nas ruas de São Paulo. Esses bolsonaristas são brancos, ricos, 
viajados e falam várias línguas. São pessoas “fofas”, que parecem 

Antônio Carlos dos Santos
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amigas, e não escondem por muito tempo seu pendor autoritário 
e racista. Dizem conhecer tudo, menos o Brasil e a si mesmos. Na 
Alemanha nazista, soldados enviavam judeus para a câmara de 
gás sob o som de Mozart. A crueldade, seja ela onde for, tem 
os toques de requintes. Senti o ódio nos olhos daquela gente.  
Montaigne tinha razão: é preciso saber escolher com quem via-
jar. Não há diálogo possível com quem não está disposto a con-
versar. Viagem com gente desse tipo, nunca mais!

Janeiro/2023

9. A ciência em sergipe à deriva
O desenvolvimento da ciência desde o século XIX causou 

uma explosão de especialistas e especialidades. Até o senso comum 
entende que, quando se tem um problema, digamos, de saúde, o 
correto é ouvir a opinião de um especialista. Raros são os casos 
daquele “doutor” que sabe muito sobre tudo, típico do genera-
lista. Este tornou-se uma espécie em extinção. Isso implica dizer 
que sabemos cada vez mais sobre menos: um médico especializa-
do em olhos, não significa dizer que saiba compreender todos os 
problemas que envolvam os olhos. 

Este exemplo nos ajuda a pensar em como a ciência em 
Sergipe vem sendo praticamente excluída do debate público. A 
agência responsável por fomentar os projetos em ciência, tecno-
logia e inovação no Estado (FAPITEC-SE) vem sendo reduzida 
à mera opinião de políticos negacionistas e pastores com pouca 
familiaridade e comprometimento com o desenvolvimento cien-
tífico de Sergipe. O modus operandi é confundir ciência com 
opinião! 

É verdade que o desprezo pela ciência por estas terras vem 
de longe. Fundada em 1999, a então Fundação de Apoio à Pesquisa 
de Sergipe (FAP-SE) se inspirou na Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP), instituída em 1962, e que desde 
então é modelo para as congêneres no Brasil. Muito rapidamente 
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se tornou um patrimônio da ciência paulista e brasileira.

Não podemos dizer o mesmo da FAP-SE. Com apenas 5 anos 
de pouco exercício real, viu-se anexada ao Instituto Tecnológico 
e de Pesquisas do Estado de Sergipe (ITPS), transformando-se em 
mera Diretoria de Apoio e Desenvolvimento (DIRAD). Isto aponta 
para o pouco caso do governo de João Alves Filho com o saber 
científico.

Após uma luta incansável de pesquisadores, em 2005, a 
agência ressurge das cinzas, mas com outro nome, Fundação de 
Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe 
(FAPITEC-SE), completamente desconfigurada, subordinada 
à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e da 
Ciência e Tecnologia – SEDETEC. Ela perdeu sua autonomia fi-
nanceira e passou a ser alvo fácil de gente pouco afeita à ciência, 
sob a complacência de governadores que viam-na como um mero 
cabide de empregos e cargos comissionados, distribuídos a seus 
apadrinhados. Exceto nos governos Déda, tivemos verdadeira-
mente uma Fundação de fomento à ciência em Sergipe, à altura 
das grandes agências. 

De qualquer forma, na atual configuração, a publicação 
de qualquer edital sofre um longo processo burocrático e peno-
so, seja para os pesquisadores, seja para a própria comunidade uni-
versitária, que precisa de subvenção pública. Ao que tudo indica, 
ela é pensada para que o pesquisador não faça uso daquela verba: 
essa visão começa com a formulação dos editais, que restringem 
áreas, excluem as humanidades, criam obstáculos burocráticos 
para as artes e, por vezes, deixam dúvidas quanto ao resultado 
dos julgamentos desses mesmos editais públicos.

Mas, qual é a base administrativa dessa agência de fomen-
to? A de que você não precisa ser especialista para pensar a ciên-
cia. O paradoxo dessa concepção é tal que parece que ninguém 
percebe: a agência de fomento do Estado que tem por missão 
“Fomentar e induzir a ciência, tecnologia e inovação, em Sergipe, 

Antônio Carlos dos Santos
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de forma a contribuir para o desenvolvimento sustentável nos 
territórios” não apresenta nenhum doutor, tampouco mestre, 
nem na sua Presidência, nem em suas várias Diretorias. Afinal, 
para que ter gente especializada em ciência numa agência de fo-
mento científico? Basta uma boa dose de empreendedorismo ou de 
voluntarismo, como consta nos Lattes de membros do alto esca-
lão da instituição. 

No grupo seleto que comanda a ciência sergipana, não 
consta nenhuma produção acadêmica, nenhuma publicação, se-
quer em anais, nenhuma orientação concluída. É como se disses-
sem: para se fazer ciência não é necessário cientista algum. É sufi-
ciente a boa vontade de cada um, sob a bênção de pastores, dentre 
os quais um acusado de homofobia (ver G1, TV SE, 16/05/2022). 
Mas isso só é possível porque o governo do Estado de Sergipe 
parece não ter o menor interesse em discutir os rumos da ciência 
para poder auxiliá-la no desenvolvimento da própria região. 

O mais espantoso é a conivência (ou cumplicidade?) de rei-
tores (golpistas ou biônicos), pró-reitores, comunidade científica 
em geral com essa situação. Nenhuma nota de protesto, nenhum 
abaixo assinado, nenhuma lamentação, seja da parte de pesquisa-
dores, seja de estudantes ou da imprensa. Como poderemos fazer 
ciência e, consequentemente, promover o desenvolvimento do 
Estado de Sergipe se quem coordena não tem a menor noção e ex-
periência nas atividades científicas e acadêmicas? Confiaríamos 
nossos olhos a algum médico que não tem especialidade e forma-
ção em oftalmologia? 

Por fim, é curioso que, com tantos doutores, mestres e es-
pecialistas atuando nas instituições de pesquisa em nosso Estado, 
o governo estadual faça pouco caso e os ignore olimpicamente, 
como se eles não tivessem a menor importância e prefira gente 
com pouca qualificação ou religiosa. A dedução é óbvia: cien-
tista, geralmente, incomoda o status quo. Não podemos dizer o 
mesmo de pastores... Afinal, como diz o Gato à Alice “para quem 
não sabe onde ir, qualquer caminho serve”.

Fevereiro/2023
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- Seção ii -
Brasil em vertigem: 

Notas sobre ética e política
Antônio José Pereira Filho

1. A justiça em vertigem 

No século XVIII, o jurista italiano, Cesare Beccaria (1738-
1794), autor da obra Dos delitos e das penas - texto que funda 
o direito penal moderno -, mostrou de forma contundente, sob 
forte influência do bom iluminismo filosófico, a necessidade de 
se romper com o punitivismo de práticas despóticas medievais, a 
fim de garantir, entre outras coisas, a igualdade perante a lei, 
a erradicação da tortura como meio de obtenção de provas e a 
instauração de julgamentos públicos. Estas e outras propostas 
modernizaram o direito penal, tornando-o mais humano, indi-
cando a punição rigorosa, desde que a lei fosse transparente, 
constante e pública, de modo que todos os cidadãos estivessem a 
ela submetidos, evitando, assim, privilégios de qualquer ordem. 
Conforme a teoria de Beccaria, quando um criminoso rompe com 
o pacto social, ele deve pagar por suas ações, mas é necessário 
que a punição esteja fundamentada em provas robustas, assegu-
rando a ampla defesa em um julgamento justo. Daí que, no exercí-
cio da magistratura, um juiz deve ser neutro, ou seja, deve ficar 
equidistante entre a acusação e a defesa, evitando sujar as mãos. 

Ainda hoje as palavras de Beccaria são iluminadoras. 
Segundo este autor, quando um juiz não se guia pela razão, mas 
pelo desejo de punir, ele “torna-se inimigo do réu, desse homem 
acorrentado, à mercê dos tormentos, da desolação, e do mais 
terrível porvir; não busca a verdade do fato, mas busca no pri-
sioneiro o delito, e o insidia; considera-se perdedor se não con-
segue, e crê estar falhando naquela infalibilidade que o homem 
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se arroga em todas as coisas”1 . Ora, um juiz não é um deus e pode 
se contaminar por suas paixões. Daí que, no estado moderno de di-
reito, a lei deve estar em consonância com a dignidade da pessoa 
humana, de modo que a condenação e, eventualmente, a prisão, 
somente seja feita quando todos os recursos estiverem esgotados. 

Ao menos era assim no sistema jurídico brasileiro, até a 
instauração da famosa Força Tarefa denominada “Lava a Jato’, 
cujos julgamentos se deram no âmbito da 13ª Vara Federal de 
Curitiba, especializada em crimes financeiros, sob a titularida-
de do polêmico e midiático ex-juiz Sergio Moro. Desde o início 
de sua meteórica carreira, Moro vinha trabalhando em estrei-
ta parceria com o ministério público, participando, inclusive, na 
produção de “provas” durante a fase de investigação, sobretudo 
por meio das famosas “delações premiadas”. A parceria era consi-
derada por muitos como obscura, na medida em que Moro parecia 
assumir as funções de investigador e julgador. 

É sabido, como revelou o jornalista Luiz Nassif, que o 
ex-juiz, bem antes da Lava Jato, tinha emitido juízos polêmicos, 
como o famoso “caso Banestado”, cuja sentença seria anulada 
pelo STF, em 2020. Outro caso notório que também marcaria a 
carreira de Moro, teve início em 2003, e envolveu, dentre outros, 
o doleiro Rubens Catennati, cuja prisão preventiva era sempre 
decretada por Moro, o que, estranhamente, ocorreu por quatro 
vezes, com base em fundamentos pífios, recusados por tribunais 
superiores.  Moro era incansável: toda vez que a defesa entrava 
com pedido de habeas corpus para garantir a liberdade do réu 
até o trânsito em julgado, quando procedimentalmente não cabe 
mais recurso, ocorria algo bizarro: o próprio Moro direcionava 
para si tais processos, visando prender o réu a todo custo. Por 
essa e outras razões, a defesa de Catennati entrou com pedido de 
suspeição de Moro e, em 2013, o STF enfrentou o problema. Na 
ocasião, após examinar os autos, o decano do tribunal, Celso de 
1 BECCARIA, C. Dos delitos e das penas. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p.77
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Mello, proferiu voto no qual demonstrou que a equidistância 
entre as partes, acusação e defesa, não foi obedecida, ou seja, 
houve parcialidade, comprometendo, segundo ele, “o direito de 
todo acusado a um julgamento justo”. 

Apesar do alerta, Mello foi voto vencido. O STF ainda 
não tinha atinado para o monstro jurídico que estava sendo cria-
do em Curitiba. Estávamos voltando aos tempos do inquisidor 
Torquemada, como ficou claro no caso envolvendo o ex-presi-
dente Luíz Inácio Lula da Silva. Houve inúmeras prisões, con-
duções coercitivas não autorizadas, gravações ilegais e a parce-
ria com a mídia corporativa.  Por todos os meios, o Ministério 
Público buscava obter delações que incriminassem Lula. A justiça 
brasileira entrou em vertigem, assim como a nossa surrada demo-
cracia. O olhar do juiz, sob o pretexto de combater a corrupção 
de forma espetaculosa, voltava-se, de modo seletivo, apenas para 
uma parte do processo, e a clássica imagem de uma deusa de olhos 
vendados, segurando uma balança e uma espada nas mãos, foi sen-
do substituída por uma figura medonha, sem escrúpulos, que des-
filava dia e noite nos telejornais com seus capangas e cafetões, 
fazendo a gente honesta corar de raiva e vergonha, enquanto 
outros aplaudiam seu novo e máximo ídolo.  

Não é ocaso aqui de examinar, no detalhe, o mérito das 
acusações contra Lula, embora a defesa alegue que o processo 
envolvendo seu nome trazia um vício de origem, além de provas 
frágeis, obtidas por meio de estranhas delações, usadas para con-
dená-lo, enquanto outras provas, mais robustas, que o inocenta-
riam, foram solenemente ignoradas, reforçando a seletividade de 
Moro e o pedido de suspeição, fato reconhecido agora pelo STF.  
Constatou-se que, além de orientar a acusação, Moro serviu-se 
de métodos incompatíveis com o estado democrático de direito, 
chegando a grampear sem autorização judicial os advogados de 
Lula, dentre outras medidas claramente ilegais, o que foi res-
saltado nos votos históricos dos juízes Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski e, sobretudo, da magistrada Carmem Lúcia que, 

Antônio José Pereira Filho
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diante das arbitrariedades cometidas por Moro, soube rever seu 
voto, fazendo, ainda que tardiamente, justiça. 

Março/ 2021

2. O vale-tudo dos mentirosos
Dizem que um bom historiador não deve apenas ser rigo-

roso na pesquisa das fontes que utiliza, mas, além disso, dever 
ser capaz de convencer através das palavras, ou seja, pela sua ca-
pacidade de narrar os acontecimentos. No entanto, gostaria de 
indicar que o apego exagerado à força das palavras pode levar 
a esquecer que o discurso é tanto um remédio quanto um veneno, 
pois, como escreveu Górgias de Leontinos, por volta do século 
IV a.C, em seu célebre Elogio a Helena, “o discurso, não dizendo 
verdades, encanta e persuade numerosa multidão(...) e, através de 
sórdida persuasão, [as palavras] envenenam e enganam a alma”2 .  
Assim, o uso de palavras vazias pode abrir as portas para uma pos-
tura que desconstrói radicalmente eventos que outrora julgá-
vamos serem bem conhecidos. Daí o surgimento em nossos dias de 
pretensos “historiadores” que se aninham nas redes sociais para, 
em suas narrativas, negarem a existência de campos de concen-
tração durante a Segunda Guerra Mundial, apresentarem visões 
distorcidas sobre a ditadura, o golpe de 64, os diversos colonia-
lismos, a escravidão, chegando a afirmar, por exemplo, que “o 
nazismo é um movimento de esquerda” ou que “Karl Marx era um 
satanista” (sabe-se lá o que isso quer dizer). 

O chamado negacionismo histórico, embora não seja leva-
do a sério na academia, é amplamente difundido e pode ser vis-
to, em grande medida, como fruto podre do relativismo recons-
trucionista pós-moderno, ou seja, da perigosa indistinção entre 
realidade e ficção, entre verdade e representação, entre fato e 
interpretação. Certamente, a história factual é sempre colocada 
num enredo, numa narrativa, mas, ao dar mais importância aos 
enredos do que aos fatos, pode-se pagar um preço alto demais. 
2 GORGIAS DE LEONTINOS. O elogio a Helena. Apresentação e tradução de Aldo 
Lopes Dinucci.  Revista Ethica., v.16, n.2, p.201-212, rRo de janeiro: 2009. p.206
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Por isso, costuma-se contra-argumentar que o que diferencia um 
romance de uma “história real” é que esta última é sustentada 
por provas. Somente isso pode nos precaver das “mentiras bem ur-
didas”. Não por acaso, com a difusão de notícias faltas que se 
espalham pela internet, nos vemos às voltas com a velha questão 
sobre o que vem a ser um “fato histórico”.  

O apego à “objetividade dos fatos” indica um aspecto que 
pode ser remetido aos tempos de Tucídides. Este historiador, ao 
tratar da Guerra do Peloponeso, que envolveu atenienses e es-
partanos, disse não estar escrevendo uma ficção, e afirmou não 
tomar partido nem por um nem por outro lado da disputa, bus-
cando fontes seguras para tecer seu relato3 . Ora, sem documen-
tos e fontes precisas, vistas a partir do encadeamento de um todo, 
corremos sempre o risco de construir histórias delirantes. Mas, 
como as fontes não falam por si, é preciso interpretá-las. A busca 
por “objetividade” pode, todavia, servir de máscara para os que 
escondem nas teias da prosa sua opção política, cobrindo-a com a 
capa cínica da neutralidade, como mostrou Walter Benjamin, ao 
denunciar a postura dos que escrevem a história comprometidos 
apenas com os vencedores.

Este é um ponto que merece ser bem fundamentado, sobre-
tudo, porque ele faz parte do próprio horizonte histórico em que 
vivemos, quer dizer, faz parte da “sociedade do espetáculo”, na 
célebre definição do filósofo Guy Debord. Parece faltar atual-
mente, segundo o pós-modernismo historiográfico, um princípio 
unificador que dê sentido ao movimento da história no seu todo, 
papel desempenhado em outros tempos pelo Deus providente de 
Santo Agostinho ou pela luta de classes de Marx, ou seja, um 
princípio que abarque a totalidade da história humana vista como 
uma marcha rumo a um futuro melhor, apesar dos pesares. Diante 
das ruínas que nos cercam, já não confiamos tanto assim na mar-
cha implacável do progresso. Afinal, pode-se perguntar: “ordem 
3 TUCÍDIDES. História da Guerra do Peloponeso (Livro Primeiro); Trad. do grego de 
Mário da Gama Kury. Editora Universidade de Brasília, Brasília: 2001.
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e progresso” para quem, cara pálida? Desconfiamos das promessas 
não cumpridas do ideal de emancipação iluminista, que nos deu o 
direito moderno, mas que tanta barbárie e imoralidade produziu 
ao pretender justificar, em nome do progresso, a necessidade da 
escravidão, enquanto a Europa saqueava riquezas em terras tidas 
como de ninguém. Talvez um estudante de ensino médio em Lisboa, 
Berlim ou Paris aprenderá uma outra versão da história, mas e 
quanto a nós, brasileiros colonizados, o que diremos aos jovens 
do nosso tempo? Que história contaremos ao futuro (se ainda 
houver futuro)?  

É compreensível, portanto, que muitos sintam-se incapazes 
de indicar um mundo melhor do que o que temos hoje, pois, en-
quanto o relógio do apocalipse avança, somos esmagados pelo 
presente, pelo sempre novo, pelo imediato, pelo consumo acelera-
do, em que tudo é vertiginosamente substituído, de mercadorias 
à relacionamentos. Trata-se, no geral, de um processo de frag-
mentação de sujeitos destituídos daquilo que Benjamin chamou 
de “experiência”. Nos sentimos incapazes de transmitir “experiên-
cias”, uma vez que o processo de aceleração capitalista, produzi-
do agora pelas mídias digitais, traz consigo a perda da memória, 
criando um abismo entre uma geração e outra, o que resulta em 
indiferença em relação a fatos que jamais deveriam ser esqueci-
dos.  Só para dar um exemplo: os jovens de hoje não têm a memó-
ria da falta de liberdade dos anos de chumbo. A geração atual 
acaba, por isso, sendo tragada por oportunistas que roubam seu 
senso crítico com uma prosa grosseira, contando uma história 
absurda, na qual os povos indígenas são vistos como preguiçosos 
e os negros arrancados da mãe África não passariam de um con-
junto de seres sem alma que, graças ao “homem europeu”, foram 
civilizados, enquanto figuras como o coronel Brilhante Ustra 
surgem no meio dessa trama tosca como “o grande herói da na-
ção brasileira”.

Para concluir, quero dizer que, até certo ponto, conside-
ro saudável a disputa de narrativas; afinal, a prática historio-
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gráfica é um campo aberto, e a história é suscetível a revisões e 
reinterpretações feitas com base em novos achados. Contudo, é 
urgente combater negacionistas ridículos que se julgam capazes 
de falar em nome de Deus ou do diabo, isto é, que querem se impor 
aos fatos e transformar a luta pela construção da verdade no 
vale-tudo dos mentirosos.

Maio/2021

3. Política, ciência e aparência 

 O filósofo Plutarco (46-120 d.C.), autor de A arte de go-
vernar, afirma que o povo é o espelho da conduta moral no qual 
o governante deve ver a si mesmo. Para Plutarco, “o político 
vive num palco exposto a todos”, por isso, deve “ordenar e tratar 
cuidadosamente as suas maneiras”.4 O político tem, portanto, na 
visão de Plutarco, um duplo ser: o que se vê por fora, na facha-
da que se mostra ao público, e que, justamente por isso, merece 
todo zelo e cuidado, e o que se vê por dentro, na opacidade da 
vida privada, pois esta não se mostra diretamente ao espectador.  
Daí que o povo deseje olhar o que há por trás da máscara, atrás 
do palco, na vida íntima, no recanto do lar, onde supostamente 
velamos nosso outro lado.  Com efeito, diz Plutarco, “se uma 
mancha ou verruga no rosto é mais repugnante do que todas as 
cicatrizes do corpo, também os pequenos desvios parecem grandes 
quando os vemos na vida dos soberanos e políticos”. 

Pode-se dizer que talvez fosse assim nos tempos da melhor 
fase de Roma, quando havia decoro e virtude e o povo era um 
espelho de moralidade, mas, no triste Brasil dos nossos dias, o 
que vemos é um espetáculo deprimente, uma encenação tosca com 
péssimos atores, que, quando desmascarados, revelam-se tão cí-
nicos, quanto cruéis. Ainda assim há quem aplauda a tragédia 
e se deleite com o riso bestial do opressor. Já se disse que cada 
sociedade tem o governo que merece.  O que vemos hoje no Brasil 
4 PLUTARCO. Conselhos aos políticos para bem governar. Editora Europa-Améri-
ca,Sintra: 2009, p.15.
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pode ser encarado, como o reflexo do que ocorre nas entranhas 
de parcela da população, governada não pelo cérebro, mas pelas 
tripas ou pelo que há dentro delas.  Causa repugnância que seja 
assim, e a sociedade brasileira começa a sentir a necessidade de 
expurgar o mal que agora lhe causa horror. 

Diante deste quadro deplorável, a impressão é de que foi 
Deus ou a Natureza – que às vezes parece ser mãe, às vezes madras-
ta – que trouxe uma praga durante a pandemia para nos livrar de 
uma outra e, assim, revelasse a podridão das estranhas do Brasil 
varonil e do Brasil profundo. Mas não é racional acreditar que 
a Natureza tenha essa ou alguma finalidade ou se preocupe com 
nossa espécie ou com o fracasso dos brasileiros, ao contrário, 
tudo que acontece na Natureza segue uma necessidade interna, 
quer queiramos ou não.  Isso quer dizer que tem coisas que es-
tão em nosso poder, tem outras que não estão. Podemos jogar mil 
vezes uma pedra para o alto, como dizia Aristóteles, mas jamais 
podemos ensiná-la a não cair. Se chove, não podemos fazer com 
que não chova, o que podemos é decidir buscar um abrigo para 
não se molhar. Ou seja: se a Natureza é da ordem do necessário, 
diante dela podemos fazer escolhas, e fazer escolhas pertence 
à política, que não é apenas o campo de aparência, mas o campo 
do possível. Ora, uma das funções da ciência é exatamente essa, 
nos instrumentalizar para tomar as melhores decisões possíveis, 
tornando a vida mais digna e segura. Nesse quesito, as escolhas 
e condutas do governo brasileiro são absolutamente catastrófi-
cas e seu desprezo pela ciência vem sendo exposto nos inúmeros 
depoimentos da famigerada CPMI da Covid-19. 

Na última semana, por exemplo, ficou nítido o contras-
te entre as posições de duas figuras exemplares: a médica Nise 
Yamaguchi, colaboradora do governo e entusiasta de suas po-
líticas de saúde, e a médica e cientista Luana Araújo, uma jovem 
impetuosa, que fala olhando nos olhos, com absoluta segurança 
do que diz e que, não fosse pelas posições que defende, iria com-
por o quadro técnico do Ministério da Saúde. 
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Vista na superfície, Yamaguchi mostrou ser uma simpática 
senhora, de fala mansa, gentil e trejeitos tímidos, e que, a jul-
gar pelas aparências, seria detentora de algum saber científico. 
Mas como não se deve julgar o livro pela capa, logo a máscara 
da pseudocientista caiu, juntamente com sua defesa do uso da 
cloroquina, medicamento sabidamente ineficaz no combate ao 
coronavírus.  Mais grave ainda foi sua defesa da assim chamada 
“imunidade de rebanho” que, além de ser completamente ineficaz, 
segundo dados do The New York Times, se adotada integralmen-
te, levaria à morte ao menos 1, 4 milhão de cidadãos brasileiros 
indefesos. Ao que tudo indica, essa política catastrófica foi se-
guida na cidade de Manaus, numa espécie de laboratório vivo, 
que se tornou justamente o epicentro da segunda onda da Covid 
no Brasil. Quanto a isso, nunca é demais lembrar de como médi-
cos inescrupulosos estiveram na vanguarda das estratégias ge-
nocidas do nazismo. Não cabe aqui aferir o grau de cumplicidade 
ou ingenuidade de Yamaguchi na defesa da pseudociência, mas 
a infectologista Luana Araújo, mostrou por a + b, baseada em 
dados concretos, o caráter absurdo desta estratégia. Além dis-
so, a jovem cientista, soube mover-se bem no campo da aparência. 
Sua retórica, elogiada inclusive pela tropa de choque do gover-
no, foi lapidar. Ao criticar as políticas púbicas do Ministério da 
Saúde, arrematou: “Estamos na vanguarda da estupidez. É como 
se estivéssemos decidindo de que lado da borda da terra plana a 
gente vai pular”.  

                                                                                                                             Junho/2021

4. Fascismo e neoliberalismo  
A palavra “fascismo” voltou à ordem do dia, embora em 

certo sentido o fascismo nunca tenha saído de moda.  Basta ver 
quanto a isso o título de alguns livros bizarros publicados 
no Brasil nos últimos tempos, como o do antropólogo baiano 
Antônio Risério, autor de Sobre o relativismo pós-moderno e a 
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fantasia fascista da esquerda identitária (2019), livro que procu-
ra denunciar as fraturas produzidas na esquerda pelos diversos 
pós-modernismos, como a teoria do lugar de fala, que, segundo o 
autor, traria embutida elementos de “autoritarismo delirante”.  
Logo no início da obra, o antropólogo explica o que o motivou 
a escrevê-la: “a indignação diante do fascismo crescente que vem 
caracterizando, nos últimos anos, o discurso e a conduta do seg-
mento hoje mais barulhento da esquerda brasileira: a chamada 
esquerda pós-moderna, com sua linha de frente nos movimentos 
ditos ‘identitários’ e suas milícias brutais”5 .  Ao usar o termo 
fascismo de forma tão dilatada e não perceber a diferença en-
tre lugar de fala e lugar de escuta, Risério mistura alhos com 
bugalhos. 

Nas redes sociais, nota-se igualmente um amplo uso dos 
termos “fascista” ou “fascismo”, que é empregado de forma banal 
ou distorcida. Há nesta seara as opiniões dos seguidores do guru 
Olavo de Carvalho, que afirmam a existência de um “fascismo de 
esquerda”, associando a expressão a uma vaga ideia de “comunis-
mo” ou “stalinismo”. Há também falácias mais sutis, como a que en-
contramos nas páginas virtuais do Instituto Mises, um think tank 
do neoliberalismo, que, de forma achatada, associa as noções de 
“socialismo” e “fascismo”.

Só para se ter uma ideia do absurdo, basta verificar que 
Lew Rockwell, CEO do Instituto, em seu texto O que realmen-
te é o fascismo? afirma o seguinte: “sob o fascismo a divisão en-
tre esquerda e direita se torna amorfa. Um partido de esquerda 
que defende programas socialistas não tem dificuldades alguma 
em se adaptar e adotar políticas fascistas” 6..  Assim, na visão do 
Istituto Mises, apenas porque defende o protagonismo do Estado 
na economia para salvar o capitalismo de inevitáveis crises, um eco-
nomista como Keynes se aproximaria do “socialismo” e, portanto, 
5 RISÉRIO, A. Sobre o relativismo pós-moderno e a fantasia fascista da esquerda iden-
titária. Topbooks, 2019, p.15
6 ROCKWELL, L. O que realmente é o fascismo.  https://mises.org.br/article/1343/o-
que-realmente-e-o-fascismo



57

do “fascismo”, uma vez que, como argumenta Lew Rockwell, “o 
controle estatal do dinheiro, do crédito, do sistema bancário e 
dos investimentos é a base exata de uma política fascista”. 

 Qualquer estudante de lógica I do curso de filosofia 
evitaria essas piruetas retóricas e saberia desfazer essa falácia. 
Do mesmo modo, não é preciso muito esforço intelectual para 
um calouro do curso de história perceber a distância que há en-
tre o papel do Estado em Keynes, que era na verdade um liberal 
progressista, e o assim chamado “fascismo histórico”, protagoni-
zado por Mussolini. A falta de rigor destas associações apressa-
das, sugere, no mínimo, desonestidade intelectual. A posição de 
Rockwell não passa de propaganda dirigida para um nicho de 
fanáticos, pois não há compatibilidade possível entre fascismo e a 
tradição liberal clássica.  O liberalismo clássico liga-se na ver-
dade ao ideal iluminista, justamente o contrário do que propõe 
os regimes fascistas. 

Mas, invertendo o raciocínio de Rockwell, cabe pergun-
tar:  pode o fascismo ser compatível com o neoliberalismo do 
Instituto Mises?  Será correto dizer que um partido de direita 
que defende programas neoliberais não tem dificuldades alguma 
em se adaptar e adotar “políticas fascistas”?

Se levarmos em conta as políticas de extermínio da popu-
lação, a resposta é: sim!  Teríamos, neste caso, um tipo de fascismo 
ou neofascismo no qual o Estado (ainda que mínimo) é compatível 
com políticas genocidas. Neste caso, o Estado esquece o bem co-
mum, ou seja, o que é de domínio público, para servir apenas a ban-
cos e lobistas com a famosa tese da ortodoxia orçamentaria e da 
necessidade de juros altos, promovendo o desmonte de direitos 
básicos, como saúde e educação, para transformá-los em serviços 
vendidos para quem possa pagar por eles. Além de não intervir 
na economia, o Estado, para o neoliberalismo, deveria servir ao 
mercado e pouco importa se isso ocorre numa forma de governo 
formalmente “republicana” ou autoritária. No segundo caso, a 
identificação entre neoliberalismo e fascismo seria mais direta, 
mas, mesmo em regimes ditos “democráticos”, ela pode ocorrer.  
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Pode-se usar o Estado, por exemplo, para perseguir uma parce-
la da população, ou exterminá-la, servindo-se de um vírus letal 
para tal fim.  No caso do Brasil, hoje sabemos que se o governo, 
que é neoliberal, tivesse adotado políticas públicas adequadas 
não atingiríamos jamais a marca de mais de 500 mil mortos duran-
te a pandemia.  

Por fim, pode-se afirmar que na perspectiva neoliberal o 
Estado só é mínimo no que diz respeito ao bem comum do povo, 
mas é o máximo na hora de atender as demandas do mercado e de 
rentistas dentro da gaiola de ferro da “lei e da ordem”, na qual 
liberdade rima com dinheiro.

                                                                                                                   Julho/2021

5. Guru fujão, juiz ladrão 
Nos últimos dias a política nacional tem sido agitada por 

personagens que roubam a cena com performances inusitadas. 
Refiro-me a duas figurinhas da extrema direita nacional que fo-
ram carimbadas pela grande mídia, ocupando igualmente espaço 
considerável no esgoto que rola solto na internet. Como vivemos 
na era do espetáculo, na qual a realidade se confunde com a 
ficção, a impressão que temos quando nos deparamos com alguns 
desses personagens na tv, no noticiário ou nas mídias digitais é 
que estamos assistindo à encenação de um roteiro tosco, que mis-
tura comédia, terror e suspense, com direito a uma fuga monu-
mental pelo Paraguai. Antes fosse um filme de gosto duvidoso, 
mas não é. Vejamos o que andaram aprontando “nossos vilões” ou 
“nossos heróis descartáveis” (como o leitor preferir chamá-los).  

Olavo de Carvalho é cheio de manias, fuma compulsivamen-
te, adora ofender as pessoas e negar a ciência.  Vive seus últimos 
dias longe de sua terra natal e, como todo bom patriota que mora 
nos EUA, é um defensor da lei e da ordem. O escritor também fi-
cou conhecido por acreditar nos experimentos que, segundo ele, 
provariam “a planicidade das águas”, o que é só uma de suas pirue-
tas retóricas para dizer, em outros termos, que “a Terra é plana”. 
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Olavo também nega a eficácia das vacinas contra a pandemia de 
Covid-19, chegou inclusive a negar as mortes ocorridas por cau-
sa da doença e defendeu a existência de uma conspiração globa-
lista para a propagação do vírus por parte de comunistas. Olavo 
também é conhecido por suas críticas ao papel centralizador do 
Estado na promoção de políticas públicas que visem o bem comum 
da população. Contudo, Olavo adoeceu e, ao invés de se tratar 
nos E.U.A e desembolsar uma fortuna, optou pelo SUS, uma vez 
que o Incor (Instituto do coração) é um centro de referência 
mundial. Não sei se caberia na boca do astrólogo a expressão 
“Viva o SUS!”, tão difundida por esquerdistas, mas é graças ao 
serviço público de saúde, ou seja, graças aos cuidados de um bem 
comum, que o ídolo extremista escapou da morte.  Portanto, se-
nhoras e senhores: “viva o SUS, viva o comunismo!”.   

Olavo talvez não concorde, mas não manter coerência en-
tre o que se diz e o que se faz, é típico de quem acredita no vale 
tudo dos mentirosos. Mas, como a mentira tem perna curta, embo-
ra cause danos terríveis, a Polícia Federal intimou o astrólogo 
a prestar esclarecimentos no “Inquérito das Fake News”.  Olavo 
não compareceu. Será que estava escrito nas estrelas que o herói 
da extrema direita devesse fugir para o Paraguai ou um passari-
nho lhe avisou da rota de fuga para escapar da polícia? Isso não 
sabemos. Mas o que o guru temia? Como bom patriota que mora 
nos EUA, sendo um legítimo defensor da lei e da ordem, bastava 
prestar esclarecimentos, ao invés de tentar uma fuga bizarra!

Outra figura emblemática que ressurgiu na cena bra-
sileira foi o ex-juiz Sergio Moro, que deseja sair candidato à 
Presidência, sendo considerado por parte da imprensa como “o 
candidato da terceira via” e, por outros, como um representante 
da direita fascista que anda de sapa tênis, ou seja, um personagem 
que trabalha nas sombras, mas com elegância. 

Moro também é conhecido como Russo, conforme a alcu-
nha que recebeu nas trocas de mensagens entre os procuradores 
de Curitiba. O apelido parece nome de chefe de quadrilha, mas o 
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nome “Russo” talvez se deva pelo fato de Moro carecer de lábios, 
assim como o antigo ajudante do palco do programa Show da 
Xuxa. Como lhe faltam lábios, também lhe falta lábia e carisma, 
embora o outro Russo fosse carismático. Não é à toa igualmente 
que seus inimigos maldosamente o chamam de “marreco” por con-
ta de problemas de dicção. Moro sabe disso e ventilou-se que já 
está tendo aulas de oratória para o confronto nos debates. Mas 
não se transforma um péssimo ator num Leonardo Di Caprio da 
noite para o dia. A tarefa de Moro não será nada fácil, sobretu-
do porque se verá frente a frente com Lula, um mestre na retóri-
ca, como reconhecem até mesmo seus adversários. As dificuldades 
de Moro não terminam aí, pois, ao condenar Lula sem provas e sem 
tipificação de crime, a primeira turma do STF o considerou in-
competente e o plenário do Supremo, por ampla maioria, o consi-
derou suspeito, ou seja, imparcial, o que traduzido no linguajar 
futebolístico significa, como disse o deputado Glauber Braga 
(PSOL), que o ex-ministro da justiça, ao menos no caso envolven-
do Lula, foi um “juiz ladrão”.  

O certo é que, por mais que muitos não concordem com o 
jeito de Lula governar ou nutrem preconceitos contra o petista, 
o STF julgou que Moro corrompeu o sistema jurídico. Isso é mui-
to grave.   Já dissemos nesta coluna que o ser humano é falho e o 
juiz não é um deus.  Moro tinha interesse em condenar Lula, mes-
mo não podendo provar que crime ele teria cometido. Ao rever 
a condenação de Moro, o STF reconheceu que a lei deve estar 
em consonância com a dignidade da pessoa humana. Moro teria 
falhado com esse princípio basilar do direito moderno, o que é 
lamentável. Resta saber como os brasileiros irão julgá-lo, se der-
rotado, tudo indica que entrará definitivamente para a lata de 
lixo da história. 

                                                                                                                       Dezembro/2021
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6. “Mamãe falhei”: a política como espetáculo 

Há alguns dias as redes sociais foram agitadas pela divul-
gação de áudios comprometedores envolvendo o deputado esta-
dual paulista Arthur do Val, mais conhecido pelo personagem 
que fez de si mesmo, o famigerado “Mamãe falei”. Nós ignorávamos 
completamente a sua vida privada, especialmente sua preferência 
por loiras nórdicas e seu interesse por turismo sexual em zonas 
de conflito bélico. Não sabíamos que ele frequentava baladas re-
cheadas de playboys ou se frustrava por não pegar as belas mu-
lheres que, como ele mesmo disse, “cospem na cara” de homens des-
prezíveis. Quem poderia imaginar sua tara por fezes de beldades, 
se o próprio político não tivesse verbalizado o assunto, talvez 
de forma exagerada, num grupo de amigos. Talvez alguns digam 
que não temos o direito de julgá-lo por sua vida privada. De fato, 
desde que haja consentimento e não prejudique ninguém, o Sr. Do 
Val pode colocar a boca e passar a língua onde bem entender. 
Isso é da conta dele. Contudo, não podemos ficar indiferentes 
quando levamos em conta não o homem, mas a persona que ele 
criou, o “Mamãe falei” e, sobretudo, o político, a figura pública, 
que supostamente deveria zelar pelos bons costumes. 

Aqui mesmo neste espaço, já tratei deste assunto, ao lem-
brar que, conforme Plutarco, autor que refletiu agudamente 
sobre a relação entre o público e o privado, “o político vive num 
palco exposto a todos”. Se isso o decoro era fundamental na 
Roma antiga, hoje este zelo é ainda mais necessário. Tudo o que 
o político faz ou deixa de fazer é levado em conta. Daí a função 
da propaganda política, ou seja, do esforço de fazer circular a 
boa imagem da figura pública, que é constantemente avaliada por 
espectadores que estão atentos não apenas ao que o político diz e 
faz em seu gabinete ou na Assembleia, mas também na vida privada. 

O Sr. Do Val sabe muito bem que hoje, mais do que nunca, 
vivemos a era da espetacularização da política. Não por acaso, 
munido de uma câmera na mão e nenhuma ideia na cabeça, ele se 
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notabilizou por provocar, sobretudo, manifestantes feministas e 
outros grupos de esquerda. A tática era muito eficaz para anga-
riar seguidores e consistia em expor as pessoas ao ridículo.  Foi 
assim que, com o boom da internet, e seguindo a onda de manifes-
tações que agitaram as praças na década passada, Du Val con-
quistou fama ao expor políticos e pessoas comuns aos olhos de um 
público que ria da sua própria estupidez. Foi assim que o “Mamãe 
falei” se tornou o deputado Arthur Do Val, o mais bem votado 
nas últimas eleições do Estado de São Paulo. 

Como possui um público fiel, aproveitando a oportunidade 
que a guerra entre Rússia e Ucrânia ofereceu, o deputado par-
tiu para a zona de conflito. O objetivo era adotar uma espécie 
de versão fajuta do jornalismo “aqui e agora”, a fim de expor 
a situação dos refugiados, além de supostamente prestar auxí-
lio humanitário e ajudar com a produção de coquetéis Molotov 
para “queimar os russos”. A história todos nós conhecemos, o Sr. 
do Val terminou por expor a si mesmo, queimando, de maneira ir-
remediável, o seu próprio filme, como um moleque inconsequente. 
Talvez o deputado tenha esquecido que, além da era do espetácu-
lo, hoje vivenciamos a era da transparência e da vigilância, na 
qual fiscalizamos uns aos outros. Tudo o que dissemos e fazemos 
facilmente pode vir à tona. Deu no que deu: os áudios revelaram 
as entranhas do político, que agora fica de mimimi nas suas re-
des sociais e, ao que tudo indica, terá seu mandato cassado na 
medida em que expôs, como representante do povo paulista, os 
reais motivos de sua viagem, bem como seus desejos futuros de 
praticar turismo sexual para “pegar” refugiadas vulneráveis. Do 
Val argumenta que tudo que disse foi em privado. Ocorre que ele 
usou um cargo público para fazer o que fez, portanto, era um 
compromisso ético que se divulgasse suas reais intenções. Hoje o 
“Mamãe falei” mais parece um farrapo humano que rasteja entre 
os corredores da Assembleia legislativa, tem medo de sair às ruas 
e disse que teme por sua vida devido às ofensas que fez às mulhe-
res em geral e às mulheres ucranianas, em particular. Em suma, o 
feitiço, como diz o ditado, virou contra o feiticeiro.

Março/2022
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7. Absurdo, indigno e imoral! 

Vi ontem um bicho
Na imundície do pátio
Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:
Engolia com voracidade.

O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, era um homem.

Nestes versos de denúncia e indignação, publicados em 
1947, o poeta Manuel Bandeira põe diante dos nossos olhos um 
problema de ordem estrutural que afetou o Brasil de ontem e 
hoje retorna de forma assustadora: o problema da fome.  Como 
mostra o poema, quando a condição humana é degradada ao ní-
vel de um roedor de dejetos, isso deveria causar espanto em quem 
ainda conserva algum traço de humanidade, ou seja, que é capaz 
de se colocar na condição de quem passa fome, seja homem ou 
bicho.  Aos que são incapazes dessa compaixão, parece-me que a 
degradação moral os coloca mais próximos da condição do ver-
me do que do rato. Estes monstros insensíveis talvez ignorem que, 
quando voltarem ao pó, servirão apenas de estrume para o futu-
ro, pois, a nossa condição é finita e, para nos mantermos vivos 
sobre essa terra, temos que comer o pão de cada dia, como ensina 
a oração, e distribuir o supérfluo ao próximo. 

Todavia, não se trata aqui de se indignar contra pessoas 
egoístas e insensíveis. O problema da fome não vai ser resolvido 
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com atos isolados de caridade. A fome não caiu do céu, mas é cau-
sada pelo próprio homem; a fome não é algo natural, um fenôme-
no biológico, mas uma questão social que só poderá ser resolvida 
por meio de políticas públicas adequadas, pois se uma nação é ca-
paz de produzir riqueza, essa mesma nação, quando mal adminis-
trada, também produz a fome e perpetua a miséria.  

Em seus estudos sobre o tema, o geógrafo pernambucano 
Josué de Castro, conterrâneo de Manuel Bandeira, diz o seguin-
te: “existem duas maneiras de morrer de fome: não comer nada e 
definhar de maneira vertiginosa até o fim, ou comer de maneira 
inadequada e entrar em um regime de carências ou deficiências 
específicas, capaz de provocar um estado que pode também con-
duzir à morte. Mais grave ainda que a fome aguda e total, devido 
às suas repercussões sociais e econômicas, é o fenômeno da fome 
crônica ou parcial, que corrói silenciosamente inúmeras popula-
ções do mundo” 7. Acerca dessa fome silenciosa, lembremos que se, 
em 2018, a situação no Brasil já era de calamidade, pois tínhamos 
18 milhões de brasileiros em situação de insegurança alimentar 
(ou seja, que não faziam três refeições por dia), hoje atingimos a 
marca de 33 milhões de famélicos (muitos deles sem ter absoluta-
mente nada para comer), o que é absurdo, indigno e imoral, so-
bretudo em se tratando de um país com um território tão extenso, 
com solo tão fértil quanto ocioso como o nosso.  

Portanto, se chegamos a essa situação é porque somos pes-
simamente administrados. Parece claro que as políticas públicas 
que poderiam servir para garantir a soberania alimentar da na-
ção são destinadas a favorecer apenas o grande latifúndio e as 
monoculturas que servem para alimentar o império ( como é o caso 
do cultivo da soja), esquecendo-se completamente dos filhos des-
ta terra, pois o pequeno pecuarista, o agricultor familiar  e o 
camponês são deixados ao deus dará, o que nos leva a pensar na 
urgência de uma reforma agrária como uma alternativa viável  
7 CASTRO, Josué. Fome como força social: fome e paz. In: CASTRO, Anna Maria de 
(Org.). Fome: um tema proibido - últimos escritos de Josué de Castro. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2003. p. 77
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para ajudar a resolver o problema estrutural da fome no Brasil,  
o que, insisto em dizer: é absurdo, indigno e imoral! 

Junho/2022

8. Liberdade de expressão, terrorismo e defesa da 
democracia 

Para alívio geral da nação, a eleição acabou. Foram meses 
de expectativa e de tensão. A população brasileira se viu dividi-
da entre dois candidatos de perfis diametralmente opostos e uma 
batalha sangrenta deixou suas marcas entre nós.  Com o fim das 
apurações, se esperaria que o candidato derrotado apaziguasse 
os ânimos para o bem geral da nação, respeitando a vontade da 
maioria e as instituições democráticas, o que não ocorreu.  

Ainda estão frescas em nossa memória as imagens chocan-
tes do ex-deputado Roberto Jefferson que, ao resistir à uma or-
dem de prisão, disparou tiros de fuzil e jogou granada contra 
viatura da polícia federal, ferindo policiais que cumpriam com 
o seu dever. Como esquecer a insanidade da deputada Carla 
Zambelli empunhando arma de fogo contra um cidadão que a 
criticava? Afinal, o que querem agora os defensores de atos an-
tidemocráticos, sejam eles os endinheirados ou os desvalidos que 
estão choramingando em frente aos quarteis? Querem esses faná-
ticos uma liberdade de expressão irrestrita, inclusive o direito a 
fazer sinal de apologia ao nazismo e incentivar a morte de seus 
adversários políticos? Mas é possível conciliar golpe de Estado, 
defesa de ditadura e “liberdade de expressão”? Evidentemente, 
não. Como já se disse, é fácil defender golpe numa democracia, 
difícil é defender democracia numa ditadura. 

A falta de noção dessa gente amalucada mostra bem aonde 
chegamos e, se não formos rigorosos, sabe-se lá até onde podemos 
chegar com todo esse fanatismo sem escrúpulos. Afinal, será que, 
por mais bizarras e violentas que sejam, figuras como o ex-deputa-
do Jefferson não tem o direto de proferir suas opiniões livremen-
te e sem consequências? Será correto ameaçar pessoas de arma 

Antônio José Pereira Filho
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em punho? Será que, ao invés de serem tachados de criminosos, 
os que clamam pela violência de Estado devam ser vistos como 
heróis da liberdade?  Ou deve haver limites para a liberdade de 
expressão? Para esclarecer, comecemos por uma breve discussão 
do próprio conceito de “liberdade de expressão”. 

O filósofo Jason Stanley, em seu livro Como funciona o 
fascismo (2018), nos relata um caso comparável ao de Jefferson e 
que envolveu o extremista de direita Jeremy Christian, um parti-
dário de Trump, da cidade de Portland. Jeremy usou da retóri-
ca em prol da liberdade para realizar atos de violência contra 
mulçumanos. Durante um protesto, enquanto berrava contra 
praticantes dessa religião, Jeremy esfaqueou três pessoas que 
tentavam impedi-lo. Duas delas morreram. Durante seu julga-
mento, posando de herói, ele gritou: “Liberdade de expressão ou 
morte, Portland! Não existe lugar seguro. Isto é a América. Saia 
se você não gosta de liberdade de expressão. Você chama isso de 
terrorismo. Eu chamo de patriotismo”8

Por estas palavras, não é difícil perceber que, ao evocar 
a necessidade de eliminar seus opositores, com uma fala raivosa 
que aparentemente defende a liberdade, uma postura como a do 
extremista americano de direta destrói a própria possibilidade do 
discurso em prol da liberdade. Daí o famoso paradoxo da tole-
rância, que foi estabelecido pelo filósofo liberal Karl Popper, 
em seu clássico livro A sociedade aberta e seus inimigos, ou seja, 
a ideia de que a tolerância ilimitada leva ao desaparecimento da 
tolerância e que, justamente em nome da tolerância, temos o di-
reito de não tolerar o intolerante, pois a própria noção de uma 
liberdade absoluta é incompatível com o estado democrático de 
direto, uma vez que a liberdade se faz, neste caso, nos limites da 
lei. Nesse sentido, ao invés de falar em “liberdade de expressão” 
como querem alguns fanáticos, deveríamos falar em “abuso da li-
berdade de expressão”, como está previsto no código penal brasi-

8 STANTEY, J. Como funciona o fascismo, 1. ed. Porto Alegre: L&PM EDITORES, 
2019. p. 46.
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leiro. Há diversos dispositivos legais acerca disso, como o artigo 
286, que confere ação delituosa para quem promove “animosidade 
entre as Forças Armadas contra os poderes constitucionais, as 
instituições civis ou a sociedade”.

Desde o ano passado, constatou-se que Roberto Jefferson, 
por exemplo, abusou da liberdade de expressão e, por consequ-
ência, ele teria cometido, além de calunia, difamação e injuria, 
crimes mais graves, como o atentado às instituições republicanas; 
além disso, demonstrou-se sua associação às milícias digitais e 
grupos criminosos que espalham fake news com clara intenção 
golpista. Deu no que deu. Movido pelo ódio, Jefferson disparou 
contra própria polícia e muito provavelmente terminará seus dias 
atrás das grades, pois tinha clara consciência do que fazia, sen-
do inclusive um advogado sabedor da legislação vigente.

Mas será que, com o fim das eleições, as pessoas que pro-
testam em frente aos quarteis tem clara noção do que fazem? 
Difícil responder, a julgar pelas posturas tresloucadas de al-
gumas delas. 

Pode parecer hilário ver pessoas marchando em torno de 
si, grudadas em caminhões, idolatrando um enorme pneu no meio 
da estrada etc., mas o ódio que elas trazem consigo, e que foi 
capturado por seus líderes inconsequentes que as aprisionaram 
nos grupelhos de Watssap, não é nada engraçado. Somente um 
trabalho educativo muito intenso pode ser capaz de desfazer es-
sas amarras psicológicas.

Tudo isso é muito bizarro, mas promover atos de terroris-
mo ou animosidade entre os poderes é crime que atenta contra 
a democracia e deve ser punido com o rigor da lei, antes que a 
lei, como acorreu no nazifascismo, desapareça e a violência mais 
cruel seja instaurada entre nós. Por isso, os responsáveis pela 
promoção do caos devem ser severamente punidos. Resta agora 
aprofundar as investigações, defender a democracia e deixar 
claro que, em nome da vontade popular, muitos outros que pen-

Antônio José Pereira Filho
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sam e agem como Jefferson, caso insistam em atos terroristas, em 
breve, poderão lhe fazer companhia atrás das grades. A defesa da 
democracia deve ser intransigente para mostrar ao mundo que o 
Brasil se respeita e merece ser respeitado! 

Novembro/2022

9. O caos e o desafio da reconstrução 

Após 4 anos de um governo medíocre, desrespeitoso com 
a imprensa, com as instituições, com as pessoas, um governo que, 
movido pela sanha anarco-liberal, nos levou ao abismo, final-
mente o país respira novos ares. Um novo ciclo começa, o desafio 
é gigantesco, mas muita coisa deve ser rememorada, sobretudo 
alguns fatos da última semana. 

Basta uma breve olhada no retrovisor para se ter uma 
ideia de que este ano vivemos no meio de um furacão. A vida das 
futuras gerações foi decidida nas urnas. Entre um governo au-
tocrata, no qual os traços de identidade com a ideologia fas-
cista eram evidentes, e a democracia, o povo brasileiro fez a sua 
escolha.  Nos últimos dias, contudo, vivemos um clima tenso. 
Seguidores fanáticos do ex-presidente aguardavam ansiosos por 
um golpe em frente aos quarteis. O terrorismo estava entranhado 
na seita bolsonarista e, por diversas vezes, fizemos o alerta aqui 
nessa coluna. 

O líder da seita permaneceu em silêncio o tempo todo, 
enquanto seus capangas estimulavam a desordem com o intuito 
de pedir “intervenção”, ou seja, “jogar fora das quatro linhas”.  
Veio a diplomação de Lula e o terror eclodiu nas ruas e avenidas 
de Brasília. As cenas chocantes não devem ser esquecidas. 

Afinal, como esquecer de Gabi, maquiadora profissional 
autônoma, mãe de duas crianças, que teve o seu carro incendia-
do por bolsonaristas num estacionamento. Detalhe: o carro não 
tinha seguro e todo o seu material de trabalho foi queimado jun-
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to. Não sobrou nada, fora uma dor enorme.  

Como esquecer que quase arremessaram um ônibus de uma 
ponte, o que poderia ter resultado numa tragédia. Tente imagi-
nar a cena: um homem dirige seu carro levando seu filho peque-
no no banco de trás e pensando no jantar que sua esposa está 
preparando. De repente, ela liga a tv e se depara com imagens 
dantescas: veículos queimando, pessoas em pânico, tiro, porrada 
e bomba. A câmera de reportagem se aproxima e lá está um carro 
esmagado por um ônibus. Felizmente, caro leitor, aquele ônibus 
não caiu.  Imagine agora pessoas aguardando um voo lotado para 
passar as merecidas férias com a família e, de repente, uma ex-
plosão leva tudo para os ares. Felizmente, cara leitora, aquela 
bomba não explodiu. 

Apesar disso, o presidente derrotado não deu um pio; ao 
contrário, abrigou, inclusive, alguns desses vândalos, hoje fora-
gidos, nas imediações do palácio do Planalto. Com seu silêncio, 
o chefe da nação, que em breve será um cidadão comum, tornou-
-se cúmplice de toda essa balbúrdia. Não à toa, ele era cobrado 
por todos de um posicionamento, sobretudo, por parte de algu-
mas pessoas mais próximas do governo. Por seu turno, a horda em 
frente aos quarteis exigiam igualmente uma posição, pois a posse 
de Lula se aproximava. Essas pessoas tomaram chuva, dormiram em 
barracas improvisadas, urinavam e defecavam em banheiros quími-
cos, suscetíveis a toda sorte de doença. O mínimo que esperavam 
do seu líder era um sinal, uma palavra de ânimo ou talvez uma 
ordem, que, tenho certeza, seria prontamente obedecida. 

Pressionado, o ex-presidente rompeu o silêncio da forma 
mais patética possível. Numa live improvisada, ele se despede de 
todos e diz que “sempre jogou dentro das quatro linhas”, ao mes-
mo tempo diz que não podia fazer nada sem apoio de outras insti-
tuições. Ou seja: de um lado, confessa indiretamente a culpa pelo 
fracasso de não ter conseguido dar um golpe e, de outro, deixa 
seus seguidores como baratas tontas, e sai pela porta dos fundos 
do palácio, rumo aos E.U.A. 

Antônio José Pereira Filho
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Muitos se perguntam agora como devemos lidar com essa 
gente negacionista, movida por crença e emoção, resistente a 
qualquer argumento. Sinceramente, eu não tenho resposta pron-
ta. Talvez alguns precisem de uma temporada na cadeia e outros 
de terapia ou acompanhamento psiquiátrico e apoio familiar, pois 
foram usados como massa de manobra. Seja como for, é um desafio 
desbaratar células terroristas que eventualmente possam surgir 
e recrudescer a partir do núcleo bolsonarista.

Uma coisa é certa: um novo governo se inicia e os novos 
ministros e ministras têm pela frente o enorme desafio de recons-
truir o país e abraçar as pessoas. Desejo que este novo ciclo seja 
bem diferente da vertigem do que vivemos nesses últimos quatro 
anos, para que, depois da peste, possamos colher flores e celebrar 
a beleza e a raridade da vida!

 Janeiro/2023

10. A moral enterrada na lama  
Há certas figuras da nossa história recente que jamais 

serão esquecidas. No futuro, elas estarão nos livros, não como 
heróis salvadores da pátria, mas como traidores, conspiradores, 
salteadores, gangsters da pior espécie. São pessoas abjetas, hipó-
critas, verdadeiros sepulcros caiados, como diz o verso bíblico, 
que ostentam uma bela fachada de moralidade, mas que por den-
tro estão cheios de imundície.  São mentirosos até o âmago, acre-
ditam na impunidade, se julgam superiores; bajulam os de cima, 
pisoteiam os de baixo. 

Corrompidos pelo poder, atropelam quem estiver pelo ca-
minho para atingir seus objetivos. Andam sempre em bando, refes-
telando-se na podridão com os seus pares. Amam ser bajulados, 
não suportam críticas. Para eles, o olhar do outro é apenas espe-
lho. Como Narciso, embebedam-se com a própria imagem. Gostam 
de desfilar com uma capa moral como os velhos fariseus de ou-
trora e usam o púlpito, o parlatório e as redes sociais para espa-
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lhar lorotas e denunciar quem não segue a sua cartilha, pintan-
do seus inimigos como bandidos, monstros e demônios. 

São manipuladores, usam e abusam das pessoas como um 
meio para realizar seus planos sórdidos. Seus métodos são sorra-
teiros: trapaceiam, fustigam, torturam. No fundo de suas almas 
mortas, solitárias, não há nenhum farol, nenhuma luz para ilu-
minar a estrada.  Vivem nas trevas do espetáculo e do aplauso 
público, até que um dia, como que por milagre, estes falsos heróis 
caem do topo e toda sua pequenez se revela. 

O ex-deputado Deltan Dallagnol, que, no âmbito da 
“Força Tarefa Lava Jato”, agia em cumplicidade com juízes e pro-
curadores, como revelou o ministro Gilmar Mendes, pode ser 
visto como um desses falsos heróis que ruíram de maneira verti-
ginosa.  De nada adiantaram seus toscos argumentos e o conluio 
midiático que o protegia, pois houve unanimidade na cassação de 
seu mandato entre os juízes do TSE, o que também foi reconheci-
do pela Câmara dos deputados. O ex-parlamentar quis ludibriar 
a lei e se deu muito mal. Sua cara de choro não convenceu nin-
guém. Até o insuspeito juiz Cassio Nunes votou contra um paté-
tico e nauseabundo Deltan, e o presidente do PL, Valdemar da 
Costa Neto, reconheceu que o ex-deputado ultrapassou todos os 
limites jurídicos. 

De fato, há algo de podre na “República de Curitiba”.  
Muita coisa ainda virá à tona, e o líder da manada, o ex-juiz 
Sérgio Moro, parece que anda bastante intranquilo com as de-
clarações recentes do empresário Tony Garcia, um “agente infil-
trado” que supostamente cumpria suas ordens. Segundo Garcia, 
Moro o torturava psicologicamente e o obrigava a fazer grava-
ções de inúmeras pessoas, inclusive de juízes de tribunais superio-
res. Garcia chega a mencionar a existência de um vídeo de festi-
nha comprometedora com garotas de programa e que teria sido 
usado para chantagear os magistrados. Não por acaso, Moro 
usou do seu poder junto ao TRF-4 para afastar da Lava Jato o juiz 
Eduardo Appio que analisava o caso. Diante de mais esse descala-

Antônio José Pereira Filho
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bro, o Conselho Nacional de Justiça teve que intervir e reali-
zar diligências tanto no poder judiciário de Curitiba quanto no 
TRF-4.  Definitivamente, parece que a terra plana do judiciário 
brasileiro capotou e os falsos moralistas e justiceiros começam a 
sentir na pele o poder da gira do mundo, a famosa roda da for-
tuna; por isso, como diz o samba cantado por Clara Nunes, “não 
adianta estar no mais alto degrau da fama, com a moral toda 
enterrada na lama!”.

Junho/2023
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- Seção iii -
Reflexões conjunturais sobre educação, 

política e ética
Christian Lindberg L. do Nascimento

1. É preciso (re)discutir o retorno das aulas 
presenciais 

Propaganda nos mais diversos meios de comunicação, dis-
tribuição de máscaras para os/as estudantes, discurso do minis-
tro da educação em cadeia nacional de rádio e TV, protocolos 
de biosseguranças elaborados da melhor forma possível e, prin-
cipalmente, o desejo de (re)ver colegas de sala de aula ou de tra-
balho depois de tanto tempo são as características do retorno 
das aulas presenciais nas escolas e universidades em todo o país.

Os principais argumentos utilizados para a volta das ati-
vidades presencias em sala de aula são: 1) O aumento da evasão 
escolar; 2) A preocupação com a aprendizagem dos estudantes. 
Em outros termos, crianças e jovens estão abandonando a esco-
la e aqueles que ficaram, que é a grande maioria, não tiveram a 
aprendizagem adequada durante o período de aulas remotas. 

No primeiro caso, as informações preliminares do Censo 
Educacional da Educação Básica apontam que, entre 2019 e 
2021, a rede pública de ensino perdeu algo em torno de 0,5% dos 
matriculados. No caso da rede particular, esse número chega a 
10%. Considerando que na pública tínhamos 38,7 milhões de alu-
nos matriculados na educação básica e na particular 9,1 milhões 
de estudantes em 2019, estima-se que quase 1,2 milhões de crian-
ças e jovens saíram da escola durante o período pandêmico.

No caso da aprendizagem, embora os resultados do SAEB 
e da avaliação em larga escala que alguns estados realizam, a 
exemplo de Sergipe, não tenham saído, espera-se que o déficit de 
aprendizagem tenha oscilado negativamente.
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De fato, a situação na educação básica é complexa e de-
manda muito esforço, físico, intelectual e financeiro, para ser 
revertida. Nesse sentido, algumas ações estão sendo implementa-
das pelos governos estaduais e municipais para mitigar os danos 
causados pela pandemia na educação de crianças e jovens. 

Com o auxílio do Conselho Tutelar e outros órgãos pú-
blicos, a denominada busca ativa tem sido um instrumento impor-
tante. Outra medida que vem sendo efetivada é a adoção de aulas 
para reforçar os conteúdos de aprendizagem ministrados nos 
últimos anos de forma remota. Por fim, o incentivo financeiro 
para que os estudantes mais pobres, geralmente negros e pardos, 
retornem à escola.

Por mais que o cenário educacional seja preocupante, o 
diagnóstico dos fatores que impulsionou a atual realidade é an-
tigo. O primeiro deles diz respeito à omissão do MEC na tarefa 
constitucional de coordenar o sistema educacional brasileiro. 
Estados e municípios agiram de forma fragmentada e, muitas ve-
zes, sem o poder financeiro necessário para mitigar os danos da 
pandemia na educação.

De igual modo, a crise econômica, que aflige grande parte 
da população brasileira, fez com que muitas crianças e jovens 
precisassem sair da escola para trabalhar, situação que contri-
buiu para o aumento do trabalho infantil. A mesma crise deve ter 
motivado alguns pais a retirarem seus/suas filhos/as da escola 
particular e matriculá-los/as na rede pública.

No entanto, embora o diagnóstico reforce a necessidade 
do retorno das aulas presenciais, é preciso que as autoridades 
públicas ponderem mais a atual conjuntura. De forma correta, a 
implementação do ensino remoto retirou de circulação das ruas 
e, principalmente, do transporte público quase 50 milhões de bra-
sileiros nos últimos 2 anos. Se o número de óbitos por COVID está 
na casa dos 625 mil mortos, a situação poderia ser pior se as aulas 
tivessem ocorridos de forma presencial, como defendeu exausti-
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vamente as autoridades do MEC.

Mesmo com a melhora do quadro vacinal da população, 
a variante ômicron tem demonstrado ser bastante contagiosa, o 
que fez elevar o número de óbitos para a casa dos mil mortos, 
muito deles/as pessoas que se negaram a tomar a vacina, e o de 
contaminados beirar os 200 mil novos casos por dia em pouco tem-
po, situação que tem congestionado hospitais e postos de saúde. 

Diversos epidemiologistas afirmam que o país ainda não 
chegou ao pico da nova variante, ou seja, a tendência é que o 
atual cenário piore nos próximos dias.

Têm-se ciência que o quadro educacional provocado pela 
pandemia tem repercutido na aprendizagem das crianças e jo-
vens, o que trará prejuízos individuais e coletivos a curto, médio 
e longo prazo. Todavia, do ponto de vista pedagógico, é possível 
equacionar esse legado negativo com o passar dos anos. Só a vida 
não é recuperável. 

Portanto, por mais que as condições para sua aplicabilida-
de sejam marcadas por deficiências e a crise econômica venha a 
continuar em 2022, como projeta diversos economistas, não seria 
o caso de se pensar em manter o ensino remoto até que o quadro 
pandêmico fosse alterado? Parece-me que a reflexão em torno 
desta questão é urgente e necessária.

Fevereiro/2022

2. Caminhos para a educação básica após 2 anos de 
pandemia 

No mês passado, aqui nesta coluna, defendi que o início das 
aulas fosse adiado devido ao avanço da variante ômicron, aler-
tando ao risco de passarmos por momentos semelhantes aos mais 
tenebrosos e vividos durante a pandemia do Covid-19. Como se 
sabe, de forma sábia, o ano letivo da rede estadual e da rede mu-
nicipal de Aracaju foi iniciado no dia 7 de março.

Christian Lindberg L. do Nascimento
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Agora, pergunta-se, é possível recuperar o déficit de 
aprendizagem? O que fazer para que as crianças e jovens, espe-
cialmente as mais pobres, recuperem os dois anos de escolarização 
que foi prejudicado por conta da pandemia do Covid-19? Antes, 
sem ter a pretensão de esgotar o debate ou dar-lhe um ponto 
final, é bom considerar o cenário atual da educação brasileira. 

Do ponto de vista da matrícula, entre os anos de 2019 e 
2021, houve a redução de 10% das matriculas na rede privada de 
ensino. Na pública, esse número chegou ao patamar de 0,5% na 
educação básica. O país tem 315,5 mil crianças matriculadas a 
menos na pré-escola e 337,8 na creche, sinal que muitas deixaram 
de ir à escola durante a pandemia. Para agravar o quadro, cerca 
de 1,4 milhões de crianças e jovens, com idade entre 5 e 17 anos, 
estão fora da sala de aula.

Outro dado a ser observado é o déficit de aprendizagem. 
Embora tenhamos visto o empenho dos governos estaduais e mu-
nicipais, dos pais/responsáveis e dos/as professores/as em efetivar o 
ensino remoto nos últimos 2 anos, nota-se que os prejuízos e da-
nos são grandes, a ponto de haver um regresso na aprendizagem 
dos/as estudantes da educação básica.

A ONG Todos pela educação divulgou um estudo reali-
zado com crianças de 6 e 7 anos. O resultado geral aponta que 
40,8% não sabem ler e escrever. Quando o recorte é feito com 
base na etnia, as crianças pretas são as mais atingidas, chegando 
ao patamar de 47,4%. No quesito renda, a desigualdade aumenta 
mais ainda, o déficit chega a 51% das crianças que pertencem ao 
extrato social das famílias 25% mais pobre do país. 

Estudo similar foi feito na rede pública de São Paulo. Os 
resultados obtidos apontam para uma regressão na aprendiza-
gem dos estudantes das três etapas da educação básica. O caso 
mais emblemático foi observado quando se mediu a proficiência em 
Matemática nos estudantes do 3º ano do ensino médio. Segundo 
o SARESP, eles/elas obtiveram a menor pontuação da série histó-
rica iniciada em 2010.
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O cenário aponta para a necessidade de haver um verda-
deiro esforço da sociedade para recuperar o trabalho educati-
vo dos últimos dois anos. Falo sociedade porque o Ministério da 
Educação (MEC), desde 2019, tem sido o principal agente sabo-
tador da educação brasileira, perdendo-se em ações e pautas que 
não dialogam com a realidade educacional do país. 

Para esse esforço, deve-se considerar os governos estadu-
ais e municipais, parlamentares das três esferas (federal, estadual 
e municipal), sindicatos da área da educação, Ministério Público, 
estudantes, universidades e quem quiser se somar, desde que o es-
pírito público e os valores republicanos sejam preservados. 

Para tanto, é bom considerar dois instrumentos importan-
tes: o novo FUNDEB, já aprovado pelo Congresso Nacional, e o 
Sistema Nacional de Educação (SNE). O primeiro para equacio-
nar a escassez de recursos, dando-lhe previsibilidade a médio e 
longo prazo. O segundo para articular os entes da federação.

A valorização dos/as profissionais da educação também é 
fundamental. Além de atualizar os valores determinados pela 
lei do Piso Nacional do Magistério, os/as professores/as da edu-
cação básica, com especial atenção aos/às da educação infantil e 
fundamental menor, precisam passar por um processo mais regu-
lar de formação continuada, considerando os desafios apresen-
tados no período de ensino remoto, como o uso das Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDIC’s) e a adoção das 
metodologias ativas.

Instrumentos como a busca ativa, a concessão de bolsas de 
estudo para que as crianças mais pobres voltem e fiquem na esco-
la, a utilização do contraturno para ofertar aulas de reforço 
e/ou ministrar conteúdos dos anos anteriores, ampliar as vagas 
na educação infantil e ensino médio, prosseguir com a campanha 
de vacinação contra Covid-19 para menores de 18 anos são algu-
mas das medidas que podem e devem ser promovidas pelos gover-
nos estaduais e municipais.

Christian Lindberg L. do Nascimento
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O direito à educação precisa ser concretizado para to-
dos/as. Medidas que visam a inclusão social, universalização do 
acesso à escola nas três etapas da educação básica e instituir 
mecanismos para que o ensino e a aprendizagem dos conteúdos 
científicos sejam efetivados na sala de aula precisam sair do pa-
pel. Concluo, inspirado em Hannah Arendt, afirmando que é na 
educação das crianças e dos jovens que construímos o futuro da 
sociedade.

Março/2022

3. Que auschwitz não se repita. Ops! O que está 
acontecendo?1 

As denúncias de mau uso do dinheiro público no Ministério 
da Educação (MEC) acenam a relevância de a sociedade discutir, 
principalmente em ano eleitoral, um tema muito importante; para 
onde os recursos públicos devem ser destinados?

Sabe-se que, por ser uma das principais economias do mun-
do, o orçamento público supera a cifra do trilhão de reais. 
São recursos oriundos dos impostos e convertidos em políticas 
públicas. 

Fazendo uma rápida pesquisa descobre-se que, para 2022, a 
previsão orçamentária da União gira em torno 4,7 trilhões de re-
ais. Desse volume, algo em torno de 1,9 trilhões serão destinados 
para o refinanciamento da dívida pública, ou seja, para o setor 
financeiro. Outros 1,3 trilhões vão para a seguridade social e 
outros 1,5 trilhões para o orçamento fiscal. O orçamento do 
MEC gira em torno de 137,9 bilhões de reais. 

O presidente Jair Bolsonaro (PL) cortou, ao sancionar o 
orçamento de 2022, 739,9 milhões do MEC, recursos que seriam 
destinados para investimentos. Foi o segundo maior corte na 
1 Dedico este texto a Andor Stern, único brasileiro nato que sobreviveu em Auschwitz. 
Ele morreu no último dia 7 de abril, aos 94 anos, em São Paulo.



79

Esplanada dos Ministérios, ficando atrás apenas do Ministério 
do Trabalho. 

Cortar recursos da educação tem sido a tônica nos últi-
mos anos. Segundo a OCDE, o Brasil foi um dos poucos países do 
mundo que reduziu o investimento em educação durante os anos 
de pandemia. 

Não quero encher o/a leitor/a com números. O que pre-
tendo discutir é a destinação dos recursos públicos. A partir de 
um exercício imaginário, suponha que você venha a ser ministro 
da educação. O que você vai fazer? Espera-se que escolha seus 
assessores, faça um diagnóstico da situação da área no país, esta-
beleça metas, procure identificar soluções para os problemas e os 
possíveis obstáculos para implementá-las.

Pois bem, o que vimos nos últimos 3 anos no MEC? A troca 
de ministros, já estamos no quinto, mudanças constantes no co-
mando das principais autarquias e órgãos ligados ao Ministério 
da Educação, privilégio de uma pauta educacional que não dia-
loga com a realidade, como a implementação das Escolas Cívico-
Militares ou regulamentar a prática do homeschooling, e expur-
gar, com bem disse um dos ex-ministros, os ideais de Paulo Freire 
da educação brasileira. Para tanto, tem promovido uma cruzada 
ideológica, que tem como objetivo livrar os estudantes de um 
suposto doutrinamento promovido por professores/as.

Para dar andamento a tais objetivos, o MEC virou reduto 
de diversos agrupamentos políticos. Olavistas, militares, evangé-
licos e pessoas indicadas por partidos do denominado Centrão 
ocupam espaços importantes na estrutura do ministério. Isso im-
plica dizer que, excetuando os recursos destinados para o paga-
mento do pessoal vinculado a pasta, elas deliberam, diariamente, 
sobre as políticas públicas e, consequentemente, o uso dos recur-
sos públicos disponibilizados no MEC.

O que as denúncias feitas pela imprensa profissional têm 
desnudado é a usurpação do espaço público nas mais variadas fa-
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cetas. Tráfico de influência, uso de verbas públicas para a prá-
tica de proselitismo religioso, superfaturamento em licitações, 
distribuição de kit de robótica para escolas que não têm água, 
liberação de recursos para apadrinhados (políticos e religiosos) 
e até suborno em ouro para dar celeridade a convênios entre o 
MEC e prefeituras.

Adorno, no texto Educação após Auschwitz, postulou 
que a experiência de Auschwitz não se repita. Segundo ele, 
Auschwitz representou a barbárie, a regressão humana a sua 
condição mais desumana possível. Desse modo, evitar a barbárie 
seria o principal objetivo de toda educação. Para tanto, propõe 
uma educação pautada em valores civilizatórios, que contribua 
com a emancipação humana.

A educação funciona, para a acepção liberal de sociedade, 
como propulsora da ascensão social, da democracia, do caráter 
laico do Estado e valorização do republicanismo, não distingui-
do, portanto, as pessoas devido a sua cor da pele, gênero, classe 
social, crença religiosa ou afinidade político-ideológica. 

Nota-se que a barbárie brasileira tem um aspecto peculiar, 
que a distingue da que foi vivida nos campos de concentração 
de Auschwitz. Ela passa pela liquidação dos valores civilizató-
rios no seu principal leito, na escola, na educação das crianças 
e jovens.

A usurpação promovida por agentes do governo federal 
nas atribuições do MEC torna-se, portanto, em um dos aspectos 
da consolidação da barbárie em nosso país e em mais um capítulo 
do conflito entre a civilização e a barbárie. Que a experiência 
de Auschwitz não se repita nunca mais.

Abril/ 2022
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4. Para além do 30 de outubro 
Após ler várias análises e ver as reações dos partidos da 

oposição e de pessoas engajadas politicamente, confesso que 
tentei fazer uma imersão reflexiva e tentar elaborar algumas 
especulações.

A primeira delas é que a eleição presidencial não termina-
rá no dia 30 de outubro. A polarização política, que tende a se 
aguçar, impedirá que os ânimos, independentemente de que vença 
o pleito, se arrefeça imediatamente.

Penso, inclusive, que há forte tendência de Bolsonaro 
(PL) subir na preferência da intenção de votos por conta da eco-
nomia. Cito alguns fatores.

O FMI e alguns bancos privados começam a refazer os cál-
culos e projetam que o PIB brasileiro cresça acima do esperado 
no início do ano. Sei que é sempre bom ter o cuidado com essas 
projeções. Elas não passam de especulações, visto que contam com 
muitas variantes.

Caso aconteça isso, mesmo com a perspectiva de os juros 
continuarem aumentando, as ações pragmáticas que o Governo 
Federal tem promovido podem criar um clima favorável ao con-
sumo, o que, certamente, influenciará no resultado das eleições.

A liberação das emendas parlamentares e o repasse para 
ONG’s vinculadas as igrejas e celebridades tendem a impactar 
diretamente na ponta, ou seja, no interior do país. O orçamento 
secreto, por exemplo, foi criado para isso.

Outro exemplo do derrame de recursos públicos aparece 
nas denúncias feitas pela imprensa e diz respeito ao Ministério 
da Educação (MEC). O tráfico de influência, o favorecimento de 
apadrinhados políticos e o superfaturamento de licitações públi-
cas turbinarão os rincões do país.

Além do aspecto econômico, a tática política de Bolsonaro 
(PL) continua a mesma, ou seja, manter o estado de caos, de con-
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flito, sempre na intensidade máxima. Não interessa a ele o clima 
de cordialidade, civilizado, pacífico. Tem sido assim desde o dia 
que tomou posse. Em ano eleitoral, obviamente, a tendência é que 
aumente o tom.

Vou explicar melhor.

Sabe-se, desde Maquiavel que a política é a ciência do po-
der, ou seja, quem o exerce procura manter-se e quem não está 
com o poder procura conquistá-lo. Com base em Foucault, afirmo 
que o poder é exercido em qualquer tipo de relação social, seja 
ela no microespaço ou no macroespaço, o que alarga a caracte-
rização feita pelo autor de O príncipe.

O que o presidente fez ao dar o indulto para o deputa-
do Daniel Silveira (PTB) foi exercer o poder que possui, visando 
manter-se no poder.

A leitura que faço é que ele procura se posicionar como 
o candidato antissistema, aquele que combate os poderosos da 
Justiça, da imprensa e da classe política. A dinâmica de seus atos, 
desde que tomou posse em 2019, tem sido esta.

O que Bolsonaro (PL) disse ontem para seus eleitores, boa 
parte composta por homens brancos e de meia idade, é que ele é 
o valentão, é o símbolo da masculinidade e que não tem medo de 
nada. Vai para o confronto se for preciso. No caso específico dos 
eleitores evangélicos que ainda nutrem simpatia por ele, renovou 
a esperança de que é o Messias, aquele que procura implantar a 
justiça divina na Terra, lutando contra os tiranos. 

Pode parecer devaneio de minha parte, mas é a mesma tática 
utilizada em 2018, quando se apresentou como o candidato anti-
-política, sendo chamado por alguns de outsider. Em suma, não 
tem nada de novo.

Além de manter a tropa tensa e alerta diante do conflito 
contra tudo que está aí, Bolsonaro (PL) também mira o futuro. 
Ele sabe que a eleição vai ser polarizada e que a diferença de 
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votos, caso não mude o cenário, entre ele e Lula (PT) tende a ser 
a menor possível.

Com o ato de ontem, ele avança em direção à última fron-
teira da institucionalidade democrática que temos no país, que é o 
Supremo Tribunal Federal (STF). Falo isso com a certeza de que, 
dos 3 poderes, o STF é o único onde ele não tem maioria. Câmara 
dos Deputados, Senado Federal e até a Procuradoria Geral 
da República (PGR), além da Política Federal, Controladoria 
Geral da União (CGU) e Forças Armadas, estão sob o domínio do 
bolsonarismo. 

O passo dado ontem, 21/04, portanto, é o último recado que 
Bolsonaro (PL) dá àqueles guiados pelos valores democráticos e 
ainda não perceberam a gravidade da situação.

Nunca é tarde lembrar que o golpe de 1964 se consolidou 
quatro anos depois, quando a publicação do Ato Institucional nº 
05, o AI-5, foi publicado.

O momento é delicado, difícil e requer a união de todos/as 
para derrotar o bolsonarismo nas urnas e nas ruas. A peleja vai 
ser longa, tensa, cheia de obstáculos e extremamente acirrada. 
Nada garante que ela termine no dia 30 de outubro.

Abril/2022

5. O homeschooling como aberração educacional, 
política e moral  

Na última quinta-feira, dia 19/05, a Câmara dos Deputados 
aprovou a regulamentação do ensino doméstico, mais conheci-
do como homeschooling. Cinco deputados por Sergipe votaram 
a favor: Bosco Costa (PL), Fábio Henrique (UB), Fábio Reis (PSD), 
Gustinho Ribeiro (Republicanos) e Laércio Oliveira (PP). João 
Daniel (PT) foi o único que votou contra a proposta. Os depu-
tados Márcio Macedo (PT) e Fábio Mitidieri (PSD) registraram a 
presença no plenário, mas não votaram.

Christian Lindberg L. do Nascimento
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Segundo o texto aprovado, o conteúdo a ser ensinado deve 
contemplar o que consta na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), as crianças e jovens devem estar matriculados em uma 
escola e fazerem avaliações periodicamente. Um dos responsáveis 
deve possuir ensino superior ou curso tecnológico de gradua-
ção concluído ou, caso julguem pertinente, podem contratar um 
tutor para ministrar as aulas.

Segundo dados da Associação Nacional da Educação 
Domiciliar (ANED), algo em torno de 15 mil crianças, com idade 
entre 7 e 14 anos, praticam o homeschooling no Brasil, ou seja, 
um montante ínfimo se compararmos com o quantitativo de 46,6 
milhões de estudantes matriculados na educação básica em nosso 
país.

A propositura tem sido alvo de inúmeras críticas, oriundas 
dos mais variados setores da sociedade. Esta rejeição foi detecta-
da em uma pesquisa realizada pelo DataFolha, onde foi registra-
da que 80% da população brasileira reprova a proposta.

Um dos argumentos utilizados para a rejeição é que o ho-
meschooling não é prioridade para o atual momento. Segundo 
dados Ministério da Educação (MEC), a pandemia causou um 
enorme prejuízo na aprendizagem das crianças e jovens. Em mate-
mática, por exemplo, 71% dos/as estudantes da 3º série do ensino 
fundamental não dominam as habilidades básicas da disciplina, 
como fazer contas e descrever formas.

Após 2 anos de pandemia, esperava-se uma ação eficaz do 
governo federal para mitigar os danos causados. Porém, a omis-
são que foi vista durante nos últimos 24 meses continua até o 
momento. 

Existem, também, aspectos conceituais importantes e que 
precisam ser levados em consideração. Os defensores do homes-
chooling afirmam que: 1) Os pais precisam ter a liberdade para 
escolher onde ensinar os filhos; 2) Os pais têm o direito natural 
para ensinar as convicções religiosas, morais e políticas que de-
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fendem; 3) A escola não tem qualidade.

O fato de a escola brasileira não ter qualidade é, em parte, 
verdadeiro. Se considerarmos o PISA, avaliação em larga escala 
realizada pela OCDE, os dados apontam para uma variedade de 
notas que muda de acordo com a rede de ensino. 

Se fizermos um recorte considerando apenas a rede fede-
ral (Institutos Federais, Colégio de Aplicação e Pedro II), pode-
-se afirmar que ela oferta uma qualidade de ensino compatível 
com países como EUA e Canadá. No caso da rede estadual, há 
problemas estruturais e financeiros que interferem na qualidade 
do ensino e que precisam ser equacionados.

No caso da liberdade de escolha, não é plausível confun-
dir liberdade com libertinagem. Rousseau compreendeu o papel 
do indivíduo, mas afirmou que sua liberdade é pactuada através 
de um contrato, ou seja, ela não é absoluta, como se fosse um 
verdadeiro “eu faço o que eu quero em nome da minha liberdade”.

Os defensores do homeschooling passam a ideia de que a 
criança é uma espécie de propriedade dos pais. O debate filosófico 
do século XVII, em torno do poder paterno, remediou a assunto. 
Enquanto Hobbes subjugava as crianças a condição de súditos do 
pai (homem), por entender que ele tem um poder natural sob os 
filhos, Locke defendeu que o poder que os pais (homem e mulher) 
exerciam perante os filhos era transitório, sendo pautado pelo 
aspecto afetivo.

No livro Cinco memórias sobre a instrução pública, 
Condorcet sugere a constituição de uma escola pública, laica, 
com professores/as pagos pelo Estado e que os conhecimentos 
científicos e artísticos pudessem ser ensinados a todos/as. Para 
ele, a educação contribui para o fortalecimento dos valores ci-
vilizatórios, como a pluralidade de ideias, a democracia, a auto-
nomia intelectual, a liberdade religiosa e a capacidade de agir 
de forma cidadã. 

Christian Lindberg L. do Nascimento



86

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

A escola é uma conquista civilizacional, sendo elemento 
fundamental para o fortalecimento da democracia. O homescho-
oling é uma aberração política, pedagógica e moral. Espero que 
os/as senadores/as por Sergipe, Alessandro Vieira (PSDB), Maria 
do Carmo Alves (PP) e Rogério Carvalho (PT) revisem o voto da 
maioria da bancada sergipana na Câmara dos Deputados.

Maio/2022 

6. Quando a educação vira caso de polícia 

As denúncias de corrupção envolvendo o ex-ministro da 
educação, o pastor Milton Ribeiro, tomam conta das páginas po-
liciais desde o mês de março. Com vasto material comprobatório, 
o jornal O Estadão apontou tráfico de influência no Ministério 
da Educação (MEC). Teve quem afirmasse a existência de um ga-
binete paralelo no MEC.

O periódico noticiou que pastores evangélicos estavam fa-
cilitando a liberação de recursos para prefeituras. Em troca, 
os/as prefeitos os compensariam com determinados favores, como 
doação de bíblias, liberação de terrenos e barras de ouro. 

Em depoimento à Polícia Federal (PF), Milton Ribeiro ale-
gou que o presidente do país tinha pedido que oferecesse prefe-
rência na liberação dos recursos para as prefeituras indicadas 
pelos líderes religiosos.

O caso repercutiu e nacionalmente. Em uma de suas lives, 
Bolsonaro (PL) disse que colocava o rosto no fogo pelo ex-mi-
nistro, negando o conteúdo das reportagens. Pouco depois, o 
escândalo tomou grandes proporções a ponto de o presidente, 
a pedido da bancada evangélica, decidir pela demissão de Milton 
Ribeiro.

O forte apelo social e a farta documentação motivaram 
senadores/as a instalar uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) com o objetivo de investigar as denúncias. O presidente do 
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Senado Federal, o senador Rodrigo Pacheco (PSD), disse que a 
PF e o Ministério Público Federal fariam o trabalho investiga-
tivo e que um CPI poderia ganhar uma conotação estritamente 
eleitoral. Moral da história, ela não acabou saindo.

Pois bem, na última quarta-feira, 22 de junho, a PF reali-
zou uma operação e prendeu o ex-ministro da Educação. Com ele, 
os dois pastores evangélicos envolvidos nas denúncias de tráfico 
de influência também foram presos.

No dia seguinte, 23 de junho, o desembargador Ney Bello, 
do 1º Tribunal Regional Federal (TRF), ordenou a soltura dos 
detentos. Porém, o que parecia ser uma disputa judicial, ganhou 
relevos curiosos. A PF abriu inquérito para averiguar o motivo 
de Milton Ribeiro e os demais pastores evangélicos envolvidos 
no escândalo de corrupção não terem sido transferidos para 
Brasília, como determinava a ação judicial.

Em nota, a associação dos policiais federais afirmou que 
houve interferência externa para que a transferência não ocor-
resse. Em seguida, a direção da PF disse que não tinha avião para 
fazer o transporte dos presos até a capital federal. 

Entre a prisão e soltura, o presidente fez alguns depoi-
mentos. Em um primeiro momento, disse que seu governo combate 
a corrupção e que, se o ex-ministro fez algo errado, deveria ser 
penalizado. Em seguida, em uma live, voltou a defender o ex-au-
xiliar e acusou a prisão como equivocada. 

Porém, segundo escuta telefônica realizada em 9 de ju-
nho, Bolsonaro (PL) afirmou a Milton Ribeiro que pressentia 
uma ação da PF de busca a apreensão, o que acabou acontecendo 
no dia 22 de junho.

A instalação da CPI ganhou força novamente. O Senador 
Randolfe Rodrigues (Rede), disse que conseguiu o número mínimo 
de assinaturas para o requerimento de abertura da CPI. Entre 
os/as senadores/as que assinaram o requerimento estão os re-
presentantes por Sergipe, Alessandro Vieira (PSDB) e Rogério 
Carvalho (PT).

Christian Lindberg L. do Nascimento
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Fiz este sucinto relato para expor os fatos que julgo mais 
relevantes para a compreensão e reflexão. Outra justificativa é 
que estas informações nos ajudam a constatar uma grande crise 
ética no comando do MEC.

Se antes a incapacidade técnica, os constantes cortes de 
recursos, os ataques constantes contra professores/as e a con-
versão do MEC em um alicerce da cruzada ideológica contra 
a ciência eram notórios, agora a crise educacional entrou em 
outro patamar. 

A postura do ex-ministro da educação ao beneficiar de-
terminada crença religiosa, algo que contraria o caráter lai-
co do estado, e as acusações de favorecimento político negam 
o espírito republicano que rege a Constituição Federal, o que 
caracteriza um grave crime de corrupção.

Espero que os órgãos públicos atuem em defesa da lisura 
do dinheiro público. De forma específica, aguardo que a edu-
cação brasileira possa voltar a respirar ares contemporâneos, 
onde o republicanismo, a laicidade e a efetivação da educação 
como um direito para todos/as se concretizem. Por fim, quero que 
a educação saia das páginas policiais e volte ao seu devido lugar, 
o local onde a esperança por dias melhores possam vir.

Junho/2022

7. A crise da educação brasileira e a eleição 
presidencial de 2022 

O filósofo francês Diderot, no livro intitulado Um plano 
de universidade, esboça elementos relevantes para pensar políti-
cas públicas na área da educação. O objetivo esperado pelo enci-
clopedista é que a educação esclareça a sociedade, tornando-a 
civilizada, contrapondo-se, portanto, a situação de barbárie vis-
ta em países que não investiam em educação.
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Entre os aspectos citados por ele, destaco alguns: 1) Que 
o Estado assuma a responsabilidade na oferta da educação para 
todos; 2) Que o Estado contrate professores para lecionar nos 
estabelecimentos escolares; 3) Que as escolas possuam bibliote-
cas e vasto acervo bibliográfico; 4) Que os conteúdos a serem 
ministrados sejam alicerçados no conhecimento científico; 5) 
Que a educação seja laica. Há outros aspectos relevantes, o que 
torna a obra bastante interessante para quem quer aprofundar 
os estudos na área da educação.

Recorro ao filósofo francês para compreender o atual ce-
nário da educação brasileira, situação que a coloca como uma 
das preocupações centrais da população, ficando atrás apenas 
dos temas relacionados à economia, como inflação, desemprego, 
fome, etc.

De acordo com a Constituição Federal, a responsabilida-
de da União é efetivar o direito à educação no nível superior 
(graduação e pós-graduação), como também auxiliar, do pon-
to de vista técnico e financeiro, estados e municípios. De igual 
modo, cabe ao governo federal, através do MEC, coordenar 
ações educacionais na esfera nacional. 

Faço este destaque porque é comum ouvir/ler vozes defen-
dendo que a União deveria priorizar a educação básica, muitas 
vezes em detrimento do ensino superior. Além de inconstitucio-
nal, a afirmação recorre a um erro basilar; é nas universidades/
faculdades que os professores da educação básica são formados. 
A falaciosa prioridade, caso se efetive, tende a impactar na edu-
cação básica a médio e longo prazo.

Voltando ao fio condutor da minha reflexão, pensar so-
bre educação requer uma contextualização. Sem ter a pretensão 
de esgotar o diagnóstico, destaco alguns pontos cruciais.

O primeiro dele diz respeito ao suporte financeiro que a 
União deu aos estados e municípios nos últimos anos. Segundo 
dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
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Econômico (OCDE), o Brasil foi um dos poucos países do mundo 
que reduziu o investimento em educação no período da pandemia. 
Houve, também, o mau uso das verbas federais, como a aquisição 
de kit’s de robótica por escolas que não dispunham de internet e 
computadores ou o superfaturamento na compra de ônibus esco-
lares. Mais recentemente, 3,6 bilhões de reais da educação foram 
transferidos para o orçamento secreto. 

Ainda no capítulo financiamento, mesmo com o novo 
FUNDEB incrementando recursos adicionais, a aprovação da 
lei que limita o valor do ICMS cobrado pelos estados impacta-
rá negativamente na constituição do fundo. Estudo feito pelo 
Conselho Nacional dos Secretários de Fazenda dos Estados 
(CONFAZ) estima que a educação perca, aproximadamente, 21 bi-
lhões de reais por ano com a redução do imposto, medida que é 
considerada por muitos analistas como eleitoreira.

Quando o assunto é suporte técnico aos estados e municí-
pios, o que foi visto nos últimos 3 anos e meio foi a total omissão 
do Ministério da Educação. Além da constante troca de minis-
tros e do perfil duvidoso que cada um possui, a pandemia des-
nudou por completo a incapacidade técnica dos dirigentes do 
MEC em elaborar programas, coordenar e executar os existen-
tes. Até fraudador de diploma foi posto no cargo de ministro da 
educação.

No caso do suporte para o ensino superior a situação se 
agrava aceleradamente. Recursos destinados para manutenção 
são os menores dos últimos 10 anos. Não há mais verbas para in-
vestimentos. Até intervenção na autonomia das universidades 
ocorreu, a exemplo da que aconteceu na UFS no final de 2021, 
nos fazendo reviver o período da ditadura militar. Depois de 32 
anos seguidos de aumento no número de matrículas nas universi-
dades federais, houve a diminuição de ingressantes entre os anos 
de 2020 e 2021.
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Os professores universitários estão passando por uma cam-
panha intensa de desvalorização. Ofensas vindas do próprio pre-
sidente e dos ex-ministros da educação contra a integridade 
moral e profissional, precarização das condições de trabalho, 
salários sem reajuste há seis anos são alguns exemplos. Nunca 
antes na história desse país professor universitário foi tido como 
inimigo número 1 do governo federal.

Para completar, o Ministério da Educação foi o ambiente 
do principal escândalo de corrupção do atual governo. Graças 
às denúncias feitas pela imprensa, a sociedade teve conhecimento 
da existência de uma quadrilha que traficava influência entre 
o Palácio do Planalto e o MEC. Sob a tutela do ex-ministro da 
educação, o pastor Milton Ribeiro, mercadores da fé exerciam 
a função de lobistas na liberação de recursos para prefeituras 
aliadas. Em troca, os prefeitos doavam bíblias, dinheiro, terrenos 
para a construção de templos religiosos e até barras de ouro 
para.

Por fim, a eleição presidencial, como também a estadual, 
será um espaço para a população reafirmar a importância que dá 
à educação. A exemplo de Diderot, Adorno confere à educação 
a tarefa de contribuir com o desenvolvimento civilizacional dos 
povos. Para tanto, estabelece que sua grande missão seja desbar-
barizar a humanidade, evitando que a experiência de Auschwitz 
se repita.

Agosto/2022

8. O que a educação pode esperar do próximo 
presidente? Alguns palpites 

Em minha última coluna, publicada na edição nº 253 do 
jornal Cinform, procurei elaborar um diagnóstico da situação 
da educação. Intitulada A crise da educação brasileira e a elei-
ção presidencial de 2022, concluí o texto da seguinte forma: “a 
eleição presidencial, como também a estadual, será um espaço 
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para a população reafirmar a importância que dá à educação.”

Com o prazo para o registro das candidaturas encerra-
do, observa-se que o cenário eleitoral aponta para a polariza-
ção entre duas candidaturas: a do atual presidente do país, Jair 
Bolsonaro (PL), e a do ex-presidente Lula (PT). Os principais ins-
titutos de pesquisa apontam para um quadro de estabilidade na 
intenção de votos.

Existem outros postulantes, como a candidata do PSTU, 
Vera Lúcia, que cursou Ciências Sociais na UFS e militou em nos-
so estado durante anos. Tem também as candidaturas da denomi-
nada 3º via, simbolizada nas pessoas de Ciro Gomes (PDT) e Simone 
Tebet (MDB). Porém, faltando menos de 30 dias para o primeiro 
turno, elas não ultrapassam um dígito nas pesquisas de intenção 
de voto.

A sociedade tem procurado conhecer as propostas dos 
candidatos para votar de forma consciente. Para tanto, a campa-
nha eleitoral cumpre um papel importante, seja no rádio, na TV, 
nas ruas ou nas redes sociais. Debates promovidos por empresas 
de comunicação (rádio, emissoras de televisão, jornais, páginas 
eletrônicas, etc.) auxiliam na busca por informações.

Entidades sindicais (trabalhadores e patronais) e 
Organizações não Governamentais (ONG’s) também promovem de-
bates/sabatinas com os postulantes. No caso da educação, a ONG 
“Todos pela Educação” promoveu sabatinas com representante 
das candidaturas de Ciro Gomes (PDT), Lula (PT) e Simone Tebet 
(MDB). A ONG Campanha Nacional Pelo Direito à Educação pu-
blicou uma Carta Compromisso pelo Direito à Educação onde os 
candidatos, por adesão, assinam o documento.

Nota-se que há vários instrumentos de participação, infor-
mação e interlocução entre os postulantes ao cargo máximo na 
estrutura política do país e o cidadão, condição fundamental 
para a tomada de decisão e o fortalecimento da democracia.



93

Digo isso para afirmar que, após 3 anos e 8 meses de imple-
mentação de políticas reacionárias e desconectadas da realida-
de na área da educação, a eleição é a oportunidade para a so-
ciedade decidir pela reorientação das políticas públicas para o 
setor. Nesse sentido, vou expor algumas conjecturas.

A primeira medida e talvez a mais urgente é colocar no 
Ministério da Educação (MEC) uma equipe de profissionais capa-
citados, a exemplo do ministro da educação. É inadmissível que 
haja tantas mudanças nos principais postos do MEC, causadas 
por suspeitas de corrupção, incompetência técnica, usurpação 
da função pública ou fraude no currículo. Não fosse o quadro 
efetivo de funcionários do MEC, a situação poderia estar pior.

Outra medida importante é a promoção de um pacto en-
tre os governos (federal, estaduais e municipais) para recompor 
a aprendizagem. Além disso, pesquisas apontam que parcela das 
crianças e jovens voltou com problemas de ordem psicoemocio-
nal, o que demanda apoio especializado.

Penso ser importante recompor o orçamento do MEC. Para 
se ter uma ideia, o orçamento de 2022 é o menor dos últimos 10 
anos. Para 2023, o projeto de lei do orçamento prevê redução de 
1 bilhão de reais da educação básica e pouco mais de 300 milhões 
do ensino superior.

A implementação do novo Ensino Médio tem revelado a 
necessidade de antecipar, de 2024 para 2023, a revisão da legisla-
ção da última etapa da educação básica. A falta de professores, a 
deficiência nas instalações físicas e a configuração curricular 
ameaçam, como versa a Constituição, a formação profissional e 
cidadã de nossos jovens.

No caso do ensino superior, o próximo governo precisa 
voltar a assumir a função constitucional e fortalecer as uni-
versidades federais. O cenário atual é tenebroso. Muitas estão 
com dificuldades para pagar contas básicas (água, luz, serviços 
terceirizados, etc.) até o final do ano. É necessário retomar a 
política de expansão de vagas (graduação e pós-graduação) com 
o aumento de bolsas para os estudantes, valorizar os professores 
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e técnicos-administrativos e garantir a autonomia universitária 
em todos os seus sentidos. 

Penso ser válido expandir os Institutos Federais (IF’s) pelo 
interior do país. Escola que alia formação propedêutica com 
profissional, os IF’s são referência de qualidade de ensino, equi-
parando-se aos melhores sistemas educacionais do mundo, segun-
do a OCDE.

Se nos últimos anos vimos a barbárie avançar na área da 
educação, penso que a eleição é a oportunidade para mudarmos 
a rota. É hora da educação, como bem disse Diderot, voltar a 
contribuir com a desbarbarização da sociedade brasileira, co-
laborando, portanto, com a formação emancipada, civilizatória, 
autônoma e crítica de nossas crianças e jovens.

Setembro/2022

9. Aracruz e o ódio contra a escola 
O noticiário de fim de ano tem pautado assuntos diversos. 

Seria interessante falar sobre os cidadãos de bem, todos patrio-
tas, que, em nome do combate ao comunismo, acampam há mais de 
um mês em frente do quartel do 28 BC para pedir que as Forças 
Armadas promovam uma intervenção militar na democracia bra-
sileira. Pois é, podia questionar os órgãos de segurança pública 
e de justiça sobre o tratamento diferenciado quando se compara 
com o dado aos acampamentos/ocupações promovidos por entida-
des do movimento social (MST, MTST, SINTESE, DCE/UFS, etc.) 
em prédios públicos. Certamente, daria uma reflexão filosófica, 
provavelmente, interessante.

Porém, nos últimos dias, um fato despertou minha atenção, 
o que motivou escrever esta reflexão. 

Como tenho pautado temas educacionais em minha parti-
cipação nesta coluna, não poderia me furtar de comentar sobre 
o massacre ocorrido na cidade de Aracruz, interior do Espírito 
Santo, que vitimou 4 pessoas e deixou mais de uma dezena de feri-
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dos, algumas em estado grave.

O assassino é um jovem de 16 anos, branco, filho de um te-
nente da Polícia Militar com uma professora aposentada, prova-
velmente de classe média. Segundo as reportagens publicadas em 
diversos jornais, o jovem era calado, não tinha amigos ou amigas, 
tinha pouca vida social, vivia direto dentro de casa e estava sen-
do acompanhado por psicólogo. Até onde se sabe, estudou em uma 
das escolas agredidas e estava, desde o meio do ano, estudando em 
casa a pedido dos pais. Pois é, pelo jeito, ele era praticamente do 
homeschooling.

O crime foi, segundo depoimento do próprio jovem, pla-
nejado durante 2 anos, executado com o suporte de duas armas 
pertencentes ao pai, ambas com registro na PM/ES, e o carro par-
ticular da família. Ele estava encapuzado, usando uma roupa ca-
muflada e um faixa com o símbolo da suástica no braço. 

A polícia tenta desvendar se o assassino teve algum tipo de 
instrução para aprender a manusear as armas, quem ensinou ele 
a dirigir, se o crime tem algum tipo de ligação externa, especial-
mente em grupos existentes nas redes sociais e, principalmente, a 
motivação do crime.

Enquanto a polícia capixaba desempenha seu trabalho com 
lisura e seriedade, especulo que o ocorrido em Aracruz volte 
a acontecer em outras localidades brasileiras com mais frequ-
ência. Explico. Nas últimas décadas, a escola, especialmente a 
pública, virou alvo dos mais tipos de ataques. O fato dela ain-
da ofertar uma educação com qualidade insatisfatória, tem le-
gitimado, para algumas pessoas, seu achincalhamento em praça 
pública.

Quando um movimento que se diz representar os pais plei-
teia o direito de educar os filhos em casa, quem é o alvo de sua 
crítica?

Quando um movimento se autointitula defensor da liber-
dade de pensamento e começa a proferir acusações contra o que 
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identifica ser “professores doutrinadores”, “professores militan-
tes” ou, simplesmente, começa a dizer que as crianças e jovens 
precisam ter o direito de serem educadas de acordo com os valo-
res morais da própria família, quem é o alvo de sua crítica?

Soma-se a resposta desses questionamentos o fato de que, 
nos últimos anos, termos vivido uma escalada armamentista sem 
precedente em nosso país. Se para boa parte da população o pa-
drão norte-americano de sociedade é o ideal, estamos diante da 
importação do que há de pior da potência capitalista.

Em nome da autodefesa, o presidente do país e seus apoia-
dores fazem abertamente a defesa do armamento em massa da po-
pulação, alegando que um povo armado jamais será escravizado. 
O resultado é que a própria Polícia Federal, órgão federal res-
ponsável para fiscalizar os clubes de tiro, empresas privadas de 
segurança e os denominados CAC’s, declarou não ter condições 
de exercer tal função.

Hannah Arendt, filósofa judia e que conviveu de perto 
com o nazismo, cunhou a expressão banalidade do mal. Grosso 
modo, o mal não é um problema natural ou algo que possua ca-
ráter teológico. O mal passa pela dimensão política. Por bana-
lidade pode-se dizer, de forma resumida, que é algo eticamente 
prejudicial à sociedade, mas passa a ser encarada como normal.

Recorro a ela para afirmar, infelizmente, que o massacre 
de Aracruz não foi o primeiro, muito menos será o último que ve-
remos dentro de uma escola. No interior de nossa sociedade, há 
pessoas que veem a escola como algo maléfico, que corrompe uma 
suposta bondade humana. No caso dos professores e professoras, 
além de profissionais pessimamente qualificados, avaliam que eles 
são verdadeiros aliciadores de crianças e jovens na promoção de 
militância política, perversão moral e, até mesmo, sexual.

Ora, o que resta então para esta parcela da sociedade? 
Anular a escola como instituição social, pública, apresentan-
do-lhe como um espaço ineficiente e inseguro. Em um sentido mais 
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radicalizado, exterminar os profissionais que trabalham den-
tro dela e/ou quem estiver dentro dela. É o ódio a escola sendo 
corporificado em nosso cotidiano, ganhando o tom de vermelho 
sangue.

Resta-nos, em sentido oposto, não normalizar o que 
Hannah Arendt denomina de banalidade do mal. Se o ódio a es-
cola é uma decisão política, a sua valorização também é uma de-
cisão política. Sem ter a pretensão de enaltecê-la acriticamente, 
muito menos romantizá-la, a escola é o locus onde o direito à 
educação é universalizado. 

Em suma, é a materialidade do direito à educação para 
todos que pode alinhar o Brasil, enquanto nação, no caminho 
civilizatório, contrapondo-o à barbárie ocorrida, por exemplo, 
em Aracruz.

Dezembro/2022
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- Seção iv -
Ética e Política no

Brasil Contemporâneo
Evaldo Becker

1. Políticas da natureza 

Do ponto de vista das políticas ambientais, podemos afir-
mar com muita certeza, que vivemos um período de desmonte e re-
trocesso, em dissonância com os anseios de nosso tempo. Aumento 
do desmatamento, do envenenamento das águas através da mine-
ração realizada em terras indígenas e em áreas de proteção per-
manente, que é tolerado e mesmo incentivado pelo atual gover-
no. Autorização de uso de mais de 1.500 novos pesticidas somente 
nos últimos três anos. Tudo isso, aliado ao desmonte do sistema 
de proteção ambiental, nos mostra que andamos de costas para a 
história e aceleramos em direção à catástrofe ambiental.

Seria esta uma preocupação recente da filosofia? A res-
posta é não. Ao longo da história do Ocidente, grandes legisla-
dores, filósofos, cientistas e ecologistas já nos alertaram para a 
necessidade de mudar nossas políticas de proteção ambiental, e, 
sobretudo, nossas atitudes individuais e coletivas em relação à 
natureza que nos cerca e da qual fazemos parte.

Há mais de 2.500 anos, no berço de nosso pensamento polí-
tico, tempo de nascimento do pensamento democrático e da polí-
tica tal como a conhecemos, o filósofo Platão, após escrever um 
dos primeiros tratados de política chamado a República, dedica-
-se, ao final da vida, à pensar um sistema de legislação apropria-
do para o governo de uma Cidade-Estado justa. Estas reflexões 
foram expostas no livro chamado As Leis. Dentre inúmeras ideias 
interessantes, salta aos olhos do leitor interessado nas políticas 
ambientais, o cuidado demonstrado pelo filósofo no que concer-
ne ao que chamaríamos hoje de leis de conservação ambiental. 
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Nesta obra ele tenta disciplinar as atividades ligadas à caça e à 
pesca, e proíbe que pescadores exerçam suas atividades em certos 
locais protegidos e sobretudo que se utilizem de meios danosos 
e injustos, tais como o uso de “misturas e sucos nocivos” que pu-
dessem prejudicar a natureza. Platão sugere ainda que a comu-
nidade denuncie tais infrações à lei e que sejam recompensados 
aqueles que assim o fizerem. Tudo isso com vistas à fiel aplica-
ção das leis que visam o benefício público, fundamento último do 
convívio coletivo.

Muitos séculos depois, no século XVIII, em plena 
Revolução Industrial, período no qual o capitalismo floresce 
juntamente com os impactos sobre o meio circundante, o filósofo 
genebrino, Jean-Jacques Rousseau, preocupa-se com o excessivo 
afastamento da humanidade em relação ao meio circundante. O 
autor foi convidado pelos revolucionários da ilha da Córsega 
à propor um modelo de legislação adequada aos novos tempos. 
Em seu ProJeto de Constituição para a Córsega, Rousseau alerta 
o povo corso acerca dos erros cometidos por franceses e suíços, 
que estavam destruindo suas florestas, e propõe ideias de prote-
ção ambiental que soam bastante atuais em nosso Brasil contem-
porâneo. Dentre os cuidados necessários, o autor enfatiza que 
não se deve deixar a tomada de decisão unicamente nas mãos dos 
“proprietários das águas e das florestas”, pois estes geralmen-
te têm interesse em destruir tudo em busca de lucros imediatos. 
Rousseau alerta que “desde cedo deve-se prever o futuro” e “es-
tabelecer uma correta política florestal”.

As ideias de Rousseau acerca da natureza e a crítica do 
excessivo afastamento dos homens em relação à ela farão par-
te da educação de um dos maiores cientistas do século XIX, o 
prussiano Alexander Von Humboldt. Humboldt é considerado 
por especialistas como sendo o “Inventor da Natureza” tal como 
compreendemos o conceito nos dias atuais. Ele foi também o maior 
especialista acerca da natureza da América Latina, tendo per-
corrido nosso território durante uma longa viagem de 5 anos. 
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Em suas andanças por nosso continente, Humboldt se depara 
com um fenômeno que preocupava os habitantes do entorno do 
lago Tacarigua ou Valência, localizado no atual território da 
Venezuela. Os habitantes do local estavam preocupados com a 
diminuição do nível das águas do lago e demandam ao cientista 
que investigue as causas do intrigante fenômeno. Após cuidado-
sas investigações, o cientista conclui que a origem do problema 
está na ação dos colonos europeus que ali habitavam, e que esta-
vam destruindo as matas ciliares, gerando uma perigosa redução 
do nível das águas. Humboldt alertava para os malefícios de uma 
ação humana imprudente que geraria penúria de água para a ge-
rações futuras, além de deslizamentos e erosões.

Poderiam estas ideias nos ajudar a melhorar nossas po-
líticas ambientais? Aparentemente a resposta é sim. Contudo, o 
conhecimento acumulado por filósofos, cientistas e estudiosos 
em geral, ao longo dos séculos, parece continuar sendo comple-
tamente ignorado por nosso atual governo e por setores impor-
tantes de nossa sociedade. No Brasil contemporâneo, vemos as 
políticas ambientais serem desmanteladas e mesmo os organismos 
de controle e fiscalização ambientais sofrem ataques (que mui-
tas vezes gozam de estarrecedora impunidade) de parte de ricos 
proprietários ou de abastados invasores das terras do Estado. 
Exemplos disso podem ser vistos nos últimos ataques sofridos pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente de dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). Em 2017, as sedes do IBAMA e do ICMBio 
foram incendiadas no Estado do Amazonas. Incêndio atribuído à 
garimpeiros ilegais. No dia 24 de janeiro de 2022 um helicóptero 
do IBAMA foi incendiado dentro do Aeroporto de Manaus, tam-
bém no Estado do Amazonas. Incêndio atribuído a um garimpeiro 
ilegal, mas considerado por muitos como “empresário de sucesso 
e homem de bem”. O mais estranho em tudo isso, é que alguns de 
nossos governantes, incluindo aqueles que deveriam zelar pela 
proteção ambiental, parecem se solidarizar mais com os bandidos 
que atacam as estruturas do Estado do que com aqueles que tra-
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balham para que o Estado cumpra seu dever de proteger nossa na-
tureza com vistas ao benefício de todos os cidadãos. Realmente, 
parece que vivemos em tempos bastante estranhos, tempos de eco-
cídio, tempos de genocídio, de racismo ambiental, tempos de des-
caso com a ciência e com o Meio Ambiente. Num ano de eleições, 
seria salutar atentarmos para os projetos e políticas ambientais 
de nossos candidatos. Fica a dica.

Fevereiro/2022

2. Religião, política e falta de educação 

 Na semana que passou fomos assolados por gravíssimas de-
núncias que apontam para o mau uso dos parcos recursos de nossa 
depauperada educação. Recursos esses que estariam sendo desvia-
dos ou direcionados para usos religiosos ou de religiosos. Tais 
maus usos estariam sendo viabilizados por intermédio de pastores 
ligados ao ministro da educação, ele mesmo um pastor.

Seria este um problema generalizado entre os religiosos 
ou seriam apenas tristes exceções à regra? Obviamente, que não 
são todos os religiosos que se corromperam, mas, sair das igre-
jas e invadir os espaços laicos e republicanos, em meu entender, 
já denota fortes indícios de “corrupção”. Corrupção de ideais 
e de objetivos. Ao invés de pregarem o evangelho com vistas ao 
benefício do povo, muitos desses “religiosos” dedicam-se ao en-
riquecimento e empoderamento pessoal. Enriquecimento eviden-
ciado nas “listas dos homens e mulheres mais ricos do país”, onde 
vemos inúmeros pastores, pastoras e bispos. A corrupção vai além. 
Contrariando alguns dos mandamentos mais sagrados como o 
“não matarás”, alguns pastores defendem a tortura e ungem ar-
mas que dizimam nosso povo. Outros, se aliam aos bilionários ven-
dedores de venenos e pesticidas, e retiram direitos dos trabalha-
dores. Conforme afirmei acima, acredito que muitos religiosos 
seguem lutando pelas ideias de Cristo, mas o difícil mesmo, para 
usar de uma linguagem bíblica, é separar o excesso de joio, em 
meio ao pouquíssimo trigo.
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E a questão da Laicidade, como fica nesse contexto? O 
conceito de laicidade parece ter sido perdido ou encoberto por 
tantos escândalos. Nesse sentido, gostaria de relembrar aqui o 
artigo 19 de nossa Constituição cidadã de 1988, que diz ser veda-
do à União e demais entes estatais “estabelecer cultos religiosos 
ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 
manter com eles, ou seus representantes, relações de dependên-
cia ou aliança”. 

À despeito e em contrariedade evidente com o que esta-
belece nossa Constituição, vemos que a participação em determi-
nados credos religiosos virou critério para que se possa assumir 
vagas em ministérios, vender vacinas e mesmo intermediar recur-
sos públicos. 

Poderíamos nos perguntar se tais práticas são recentes, se 
pertencem à uma única afiliação religiosa, ou se já vêm de longa 
data. A história da humanidade nos mostra que sempre que reli-
gião e política se misturaram os resultados foram catastróficos 
tanto para a política quanto para as religiões. Religiões estas 
que deveriam se dedicar, exclusivamente, aos fins espirituais e 
nunca a fins políticos e pecuniários.

Lembro-me de minha mãe contando que em sua época, ainda 
no século passado, “padres e bispos” vendiam cadeirinhas no céu, 
e podia-se optar por cadeirinhas de ouro ou de prata, a depender 
da renda e das “necessidades” de cada um. 

Nos últimos governos que tivemos em nosso país, era gran-
de a pressão da dita “bancada evangélica” para conseguir con-
cessões de rádio e televisão.  Aliás, gostaria de lembrar aqui as 
premonitórias palavras do grande político Leonel Brizola. Ele 
costumava dizer que “Esses pastores querem é estação de rádio e 
dinheiro. São adoradores dos bezerros de ouro”. Infelizmente, 
parece-nos que aquilo que dizia Brizola, se confirmou.

E a questão das interferências no Ministério da Educação? 
O que se sabe sobre isso? Essa parece ser uma importante pergunta. 
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Afinal, o que fazem os pastores e religiosos “terrivelmente evan-
gélicos” no Ministério da Educação? Segundo denúncias e apa-
rentemente, muitos indícios, eles “ouram”. Transformam falência 
crítica e cortes nas verbas educacionais em enriquecimento pri-
vado. Auxiliam na dilapidação do patrimônio público com vistas 
ao ouro terreno. E, invertendo a máxima cristã de abrir mão das 
riquezas e “dar aos pobres”; eles, ao que tudo indica, acaparam os 
escassos recursos que ainda restam para salvar a combalida edu-
cação brasileira e os transformam em ouro privado. Para além 
da venda de “feijões mágicos” e lugares privilegiados no céu, re-
alizadas diuturnamente através das concessões públicas de rá-
dio e televisão; aparentemente, e conforme denúncias vindas à 
público ao longo das últimas semanas, eles “ouram” com tráfico 
de influência na liberação de recursos educacionais. O ministro 
da educação, que acaba de ser exonerado em função da graves 
denúncias e fartos indícios, foi o quarto ministro da pasta no atu-
al governo. Todos os quatro saíram completamente desgastados 
após atacarem professores, alunos e desrespeitarem os princípios 
básicos de uma boa educação republicana; sendo que um deles du-
rou menos de uma semana no cargo e caiu após serem descobertas 
inúmeras mentiras que constavam em seu currículo.

Voltando às relações espúrias verificadas entre religião 
e política. Há tempos vemos os maus religiosos saírem das igrejas 
e invadirem os espaços educacionais, científicos e republicanos. 
Atacam os professores, os currículos, os “direitos humanos”, a 
liberdade de direcionamento sexual, o bom senso, a ciência e ou-
tros pilares de nossa enfraquecida democracia. Penso que já é 
hora de voltarem para suas igrejas e começarem a cuidar dos po-
bres, dos desassistidos e dos autênticos fins espirituais. Isso sob 
pena de causarem males ainda maiores, seja para as nobres ideias 
autenticamente religiosas, seja para a vergonhosa política anti-
-republicana e corrompida que nos assola a todos.  

Na esteira do que nos dizia o ilustre filósofo Condorcet, 
no final do século das Luzes, “A instrução pública é um dever 
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da sociedade para com os cidadãos”. Tendo isso em vista, penso 
que o projeto de desmonte da educação, do pensamento crítico 
e laico, é causa mas também é efeito de nossos descuidos com a 
vida democrática e republicana. Mais ainda, penso que é fruto de 
nossos descuidos com a formação de cidadãs e cidadãos críticos e 
cônscios de seus direitos e deveres.  Ao invés de darmos dinheiro e 
atenção aos “ricos pastores” e mercadores de almas, seria melhor 
investirmos tempo e dinheiro para desfazermos a tragédia que as-
sola nosso “Ministério da Falta de Educação”. 

Março/2022

3. Os indígenas do brasil e nossa barbárie 
Em mais uma semana de escândalos, fomos assaltados por 

denúncias envolvendo estupros e violências cometidas por ga-
rimpeiros ilegais que atuam, sob a conivência de nosso Estado, 
em terras pertencentes, desde sempre, aos povos originários do 
Brasil.  

Desta feita, para estarrecimento geral de todos aqueles 
que ainda carregam consigo algum grau de humanidade em nos-
so desalmado Brasil, a ex-ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, ao comentar sobre o estupro de uma criança 
indígena yanomami, perpetrado por garimpeiros ilegais que atu-
am em “áreas de proteção permanente”, banalizou a violência 
histórica e cotidiana cometida ininterruptamente contra os po-
vos originários do Brasil, ao afirmar que lamentava, mas que isso 
“acontece todo dia”. É exatamente isso o que nos choca. 

Conforme lembrava o saudoso político e indigenista, Darcy 
Ribeiro, “O Paraíso Terrestre, que os primeiros navegadores que 
chegaram ao Brasil viram nos índios, na inocência de sua vida 
bela, alegre e farta, foi convertido, para eles, num verdadeiro 
inferno.” (RIBEIRO, 2008, p. 74)

Os habitantes originários e legítimos proprietários do ter-
ritório que chamamos Brasil, continuam sendo saqueados, vio-
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lentados, estuprados e envenenados por mercúrio oriundo da 
mineração ilegal e do agrotóxico de nosso equivocado modelo 
de produção agrícola. 

No país dos paradoxos, o rico Estado Brasileiro convive, 
sem vergonha, com a miséria e o sofrimento de enormes parcelas 
da população. Diferentemente de nossos silvícolas ancestrais 
que, segundo Darcy Ribeiro (2008, p. 60), “viviam uma vida farta 
em que ninguém era pobre demais para não ter casa e comida; nem 
rico demais para que lhe sobrasse o que faltava a outro”, vivemos 
hoje no país das desigualdades. Enquanto enormes parcelas de 
nosso povo, se alimentam de ossos e sobrevivem na miséria, alguns 
poucos cidadãos enriquecem com o ouro alheio.

A polêmica envolvendo, estupros, assassinatos e desapare-
cimentos de indígenas, coincide com notícias de outros crimes, 
como o contrabando de ouro proveniente de terras indígenas. 
Em notícia, divulgada em sites e jornais, na última quarta-feira 
(4), 78kg de ouro foram apreendidos pela Polícia Federal no in-
terior de São Paulo. Estranhamente, para dizer o mínimo, o car-
regamento estava sendo escoltado por policiais, incluindo um po-
licial de alta patente, ligado ao governo tucano de São Paulo. 
Já o ouro, aparentemente proveniente da mineração ilegal da 
Amazônia, conforme fôra divulgado na mídia, “pertenceria” a 
um empresário que teria se reunido várias vezes com o presidente 
Bolsonaro e com ministros de seu “governo”.

O mais chocante é que a repetição continuada de crimes 
contra o meio ambiente e contra as populações indígenas de nos-
so violento Brasil, são rapidamente desculpados e atenuados por 
discursos condescendentes de muitos “cidadãos de bem”, que se 
apressam em dar seu assentimento ao ecocídio e ao genocídio per-
manente promovido por nossa cotidiana barbárie e falsa civiliza-
ção. Dizia Darcy, ao final do século passado, e somos obrigados a 
repetir em nosso tempo: “É preciso parar!”

 Maio/2022
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4. Ausência de soberania e império do crime na 
amazônia brasileira 

Nas últimas duas semanas, acompanhamos estarrecidos, o 
desaparecimento e a confirmação do assassinato com requintes 
de crueldade, de Bruno Araújo, indigenista e funcionário da 
Fundação Nacional do Índio – FUNAI, e do jornalista britâ-
nico Dom Philips. Ambos trabalhavam incansavelmente pela de-
fesa dos povos indígenas do Brasil e dos recursos naturais da 
Amazônia brasileira. Ambos foram brutalmente assassinados no 
cumprimento de suas funções profissionais, e, para a estupefação 
mundial, ao invés de contarem com a solidariedade do presidente 
da República Federativa do Brasil, foram alvos de críticas e cul-
pabilizações provenientes do ocupante da cadeira presidencial. 
Este teria afirmado que os dois “participavam de uma aventura 
perigosa”. Sabemos que no entender de alguns, o trabalho é re-
almente uma “aventura” distante e perigosa, que deve ser evita-
da. Mas, para a ampla maioria dos trabalhadores é uma atividade 
honrada e mesmo vocacional que merece ser respeitada e prote-
gida, sobretudo quando a profissão em questão, é de interesse pú-
blico, humanitário e democrático.

Parece que trabalhar para o interesse público e democrá-
tico no Brasil atual é muito mais perigoso do que desenvolver 
atividades ilegais e predatórias. Também parece compensar menos. 
Quando carregamentos ilegais de madeira ou de ouro contra-
bandeados da Amazônia brasileira são apreendidos pelos órgãos 
de Estado, a mobilização de ministros e políticos ligados ao atu-
al governo, no sentido de proteger aqueles que se beneficiam 
privadamente com os referidos crimes, é imediata e retumbante. 
Geralmente, os penalizados são os responsáveis pelo cumprimen-
to de sua função constitucional. Diretores da Polícia Federal, 
IBAMA e FUNAI têm sido exonerados justamente por cumprirem 
seus deveres. Tal excrescência se dá, segundo afirmam alguns dos 
envolvidos, por pressão de setores do agronegócio, ligados aos 
ocupantes do Palácio do Planalto. Aos desavisados poderia pare-
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cer que o governo atual ataca as estruturas de Estado e protege 
aqueles que agem às margens da lei.

Enquanto o mundo inteiro preocupa-se com a violência 
contra a natureza e contra aqueles que dedicam suas vidas para 
protegê-la, o Estado brasileiro parece alheio a tudo isso, con-
centrado que está em sua famigerada função de implantar um 
“Estado mínimo”; minimíssimo ou mesmo irrisório, diria eu. Sob o 
manto dos cortes orçamentários, abandona territórios imensos à 
própria sorte, juntamente com seus habitantes. Coloca-os como 
reféns do crime e da violência.

Talvez, nesses tempos nebulosos, pudéssemos utilizar al-
guns dos poucos setores estratégicos que não foram atingidos 
por cortes orçamentários, mas que, ao contrário, receberam far-
tos investimentos. Refiro-me aqui às honrosas Forças Armadas, 
sobretudo à Marinha e ao Exército.  Um dos mais relevantes ar-
gumentos para a manutenção de forças armadas que custam mui-
to caro ao orçamento público, (isso sem contar as denúncias de 
superfaturamento das compras do setor militar) é a defesa e pro-
teção de nosso povo e  dos recursos naturais como a água, o pe-
tróleo, a fauna e a flora presentes em abundância em nosso país, 
sobretudo na imensa e diversa região amazônica. Mas, o que se vê 
é um vazio de soberania que se mostra bastante conivente com a 
ação do crime organizado. Crime organizado que vem atacando 
impunemente terras indígenas “protegidas”, bem como, os raros 
profissionais do Estado brasileiro que integram órgãos como o 
IBAMA, ICMBio e FUNAI, por exemplo, que têm como função 
constitucional auxiliar na proteção de populações e recursos 
naturais de nosso país.

Era de se esperar de um governo que se diz patriota e mi-
litarista, e que emprega em cargos civis mais militares do que ha-
via na época da ditadura; uma postura mais séria no que tange à 
defesa do riquíssimo patrimônio natural e dos povos indígenas e 
tradicionais que habitam uma das fronteiras mais sensíveis de nos-
so país. Mas, ao invés de defender nosso povo e território, parece 
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que importantes setores das onerosas forças armadas brasileiras, 
estão mais preocupados em se imiscuir nos assuntos civis, como é o 
caso das eleições, do que em proteger efetivamente nosso terri-
tório, recursos naturais e população, tal como deveria ser. 

Já no que concerne ao chefe do poder executivo, o que 
impressiona é a falta de empatia com as diversas vítimas da insupor-
tável violência que assola nosso país. O ex-militar (afastado com 
poucas honras), político pouco relevante do mal falado “cen-
trão”, e agora presidente, aparenta demonstrar muito mais soli-
dariedade e empatia por torturadores, garimpeiros ilegais e mili-
cianos do que pela desassistida população de nosso triste Brasil.

Penso que em tempos de eleições, isso possa nos servir de 
elemento de reflexão.

Junho/2022

5. Contingenciar para comprar mais barato 

Parece que o eufemismo da semana que passou foi “contin-
genciar”. Refiro-me aqui a mais um contingenciamento, este últi-
mo na ordem de 6.7 bilhões que será feito, sobretudo, em cima de 
cortes de verbas provenientes das áreas já depauperadas da saúde 
e da educação. Esse contingenciamento se parece muito mais com 
um saque ou pilhagem, feita por políticos anti-povo e anti-repú-
blica, que agem sem o menor pudor, no intuito de destruir o país, 
com vistas a mais uma eleição ou reeleição.

No país do “orçamento secreto”, “ das emendas de rela-
tor” do “FUNDÃO eleitoral”  e, mais recentemente, do “pacote 
de bondades” - que já foi chamado de “PEC camicaze” pelo atual 
ministro da economia, e que, mais uma vez, manda às favas o tão 
necessário “teto de gastos” - falta cada vez mais dinheiro para 
a saúde e a educação. O dinheiro que falta na saúde e educa-
ção, entretanto, sobra no bilionário orçamento que vai para as 
obscuras emendas de relator e de bancada.  Bilhões de reais que 
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fazem com que o poder legislativo controle o orçamento que 
deveria ser do enfraquecido e ajoelhado poder executivo. Tais 
artimanhas poderiam parecer, ao leitor desavisado, como simples 
compra de votos necessários para salvar o desgoverno atual.

Enquanto isso, na Universidade Federal de Sergipe, que 
acaba de conquistar a 1˚posição entre as melhores Universidades 
do Nordeste brasileiro, no ranking da Times Higher Education 1, 
continua a vigorar a Portaria N˚676 de 01 de julho de 2022, que 
proíbe o uso dos aparelhos de ar condicionado nas salas de aula 
e demais dependências da Universidade. É evidente que nenhum 
de nossos ilustres deputados e senadores,  coniventes com os ata-
ques às Universidades Públicas, faz a mínima ideia do que é ficar 
trancado durante 4 horas,  em salas de aula abarrotadas com 
50 ou 60 alunos, (na verdade já tive turmas com 90 alunos), sem 
as mínimas condições para produzir conhecimento e sem reajuste 
salarial há mais de 5 anos. Mas também, investir em ciência e co-
nhecimento pra quê? Não é mesmo? 

O melhor parece ser a possibilidade de poder conduzir 
tranquilamente, e como gado, o imenso rebanho de eleitores, na 
esperança de que a flagrante compra de votos em período elei-
toral seja considerada “normal e aceitável” no país dos absurdos 
cotidianos. Parece que agora, a menos de 70 dias das eleições, 
todos os políticos estão preocupados com a vergonhosa miséria 
que reina no país do bilionário e poluente agronegócio.

Tudo isso sendo feito por um presidente que, apesar de se 
fartar de dinheiro público há mais de 3 décadas, se dizia o repre-
sentante da anti-política. E o famoso “centrão”, tão criticado 
pelo atual ocupante do Palácio do Planalto, durante a sua cam-
panha, parece seguir dando as cartas e controlando o presidente 
e seus asseclas. De fato, o Brasil não é para amadores.

Agosto/2022
1 https://www.ufs.br/conteudo/69920-ufs-ocupa-primeira-posicao-no-nordeste-e-tercei-
ra-do-brasil-no-ranking-da-times-higher-education

https://www.ufs.br/conteudo/69920-ufs-ocupa-primeira-posicao-no-nordeste-e-terceira-do-brasil-no-ranking-da-times-higher-education
https://www.ufs.br/conteudo/69920-ufs-ocupa-primeira-posicao-no-nordeste-e-terceira-do-brasil-no-ranking-da-times-higher-education
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6. Estado laico, liberdade e ameaças à democracia 

Brasil, século XXI, em pleno período eleitoral. Este é o 
cenário do último debate presidencial, mas o pano de fundo das 
eleições parece estar deslocado no tempo; parece que voltamos 
ao passado obscurantista e autoritário de outrora. Durante os 
últimos meses convivemos com inúmeras ameaças ao sistema elei-
toral e à própria democracia, que é golpeada e ameaçada diutur-
namente. Entretanto, é às vésperas das eleições que os ataques 
se tornam mais vis e desenvergonhados. Mas afinal, quem são os 
inimigos íntimos de nossa democracia?

No show de horrores apresentado no último debate presi-
dencial antes do primeiro turno das eleições de 2022, não faltou 
um toque tragicômico. Me refiro aqui à bizarra caricatura de pa-
dre, que, sem sequer aparecer nas pesquisas de intenção de votos, 
parece ter saído de alguma catacumba obscura e medieval para 
tumultuar e atrapalhar o debate. 

Como todo fanático, o tal “padre de festa junina” atacou 
as Universidades Públicas por um suposto esquerdismo e pregou 
a necessidade de catequisar os candidatos e os jornalistas ali 
presentes. Terceirizando os ataques que pareciam provir dos as-
sessores de campanha de Bolsonaro, o pretenso padre falou em 
perseguição aos sacerdotes num país que concede todo tipo de 
privilégios às igrejas cristãs e seus padres e pastores. Isenção de 
impostos, verbas públicas, concessões milionárias de rádio e tele-
visão, além de cargos em ministérios e secretarias são ofertados 
aos professantes de determinadas agremiações religiosas, en-
quanto professantes de religiões de matriz indígena e africanas 
são perseguidos e hostilizados. 

Mas a intolerância não parou por aí. Durante o segun-
do turno das eleições, grupos de fanáticos bolsonaristas tumul-
tuaram a festa de Nossa Senhora de Aparecida durante o Círio 
de Nazaré, e na sequência vêm atacando padres bispos e arcebis-
pos por defenderem as bandeiras de Cristo, como o respeito aos 
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mais pobres e a “divisão do pão”. Em sua sanha fanática e beli-
cosa, parecem ter esquecido ou simplesmente ignoram que nosso 
Estado é laico, multireligioso e multicultural; e que assim deve 
permanecer.

Em seu artigo 5˚, nossa Constituição garante que “nin-
guém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou 
de convicção filosófica ou política”, desde que cumpra a lei, evi-
dentemente.   Nesse sentido, é fundamental que não nos dei-
xemos tutelar por “falsos profetas”, “fariseus”, “mercenários da 
fé”, nem por falsos messias.

Outro tipo de ameaça, presente desde as vésperas das elei-
ções de 2018 e que perdurou durante todo o governo do ex-mili-
tar e atual presidente, provêm de setores das milícias, das polícias 
e das forças armadas. O atual presidente, que ao longo de seu 
trágico mandato empregou em cargos civis, mais militares do que 
havia no período da última ditadura militar, e que os agraciou 
com acúmulos de cargos e outras benesses, trata as forças ar-
madas do Estado brasileiro como brinquedos pessoais. Repetidas 
vezes ameaçou a sociedade civil brasileira com a possibilidade 
de um “golpe de Estado”, apelando para o que chamou de “seu 
exército”, ajudando a enlamear a imagem, já não tão ilibada, das 
forças armadas brasileiras, que tentavam se afastar da imagem de 
agressores do Estado de Direito e das liberdades civis, conquis-
tada durante a última ditadura do século passado.

O atual presidente afirmou repetidas vezes que só aceitará 
a sua própria vitória como resultado do pleito eleitoral, esque-
cendo que não cabe à ele, nem ao exército, nem às polícias, nem 
aos fariseus e falsos padres e pastores, decidirem acerca dos ru-
mos de nossa democracia. 

Nossa Constituição cidadã de 1988, em seu artigo 1˚ afir-
ma que “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente”. É durante as eleições 
que a soberania popular se expressa mais claramente. É neste pe-
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ríodo que um povo livre e altivo deve se manifestar, sem tutela 
e sem medo, acerca de seus desejos e projetos de futuro. Repito, 
o caráter soberano do povo, deve ser expresso através do voto 
livre, sem tutela religiosa, militar ou de patrões fora-da-lei e 
assediadores. 

O mais estranho é que aqueles que vociferam palavras 
como Deus e liberdade, são os mesmos que ameaçam a diversidade 
religiosa e que negam a liberdade de crença, opinião, orientação 
sexual e ideológica aos nossos cidadãos e cidadãs.

Neste segundo turno das eleições, tenhamos a coragem 
de escolher livremente nossos representantes.  Façamos com que 
aqueles que ameaçam nossa democracia se recolham aos antros 
de onde jamais deveriam ter saído ou que sejam encarcerados 
tal como bestas ferozes e insociáveis que não conseguem convi-
ver com a liberdade de crença, pensamento e ação, que formam 
alguns dos mais importantes pilares do Estado Democrático de 
Direito no Brasil do século XXI.

Outubro/2022

7. O apagar das luzes de um governo obscurantista 

Apesar de ainda “governar oficialmente”, a verdade é que 
o inepto desgoverno de Bolsonaro encontra-se nos seus ester-
tores. Falece de inanição. E salvo por alguns fanáticos acéfalos 
e por certos “liberais” que vivem de sugar dinheiro público, não 
deixará saudades. É o fim de um governo obscurantista, que pre-
tendeu governar de costas para o mundo do conhecimento, da 
ciência, da política e da civilidade.

No apagar das luzes, o presidente que desapareceu dos ho-
lofotes desde a derrota nas últimas eleições, já não mais governa. 
O que não significa que tenha sido completamente neutralizado, 
pois deixa atrás de si uma herança maldita de destruição das ba-
ses da democracia, do estado de direito e da natureza. Vejamos 

Evaldo Becker
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alguns breves exemplos:

No campo da democracia, o desgoverno atual e seus fa-
náticos seguidores expõem ao mundo o seu desapreço pelas elei-
ções democráticas e pela Constituição. Enquanto seus próprios 
aliados e familiares se apressaram em assumir os cargos ganhos 
nas urnas, o presidente derrotado se comportou como um péssimo 
perdedor. Mesmo tendo usado a máquina pública para distribuir 
dinheiro em medidas francamente eleitoreiras e permissivamente 
autorizadas pelo Congresso Nacional, o atual “ocupante” do 
Executivo, que foi derrotado legitimamente, não admitiu seria-
mente sua derrota. E, através de um silêncio criminoso, deixou 
espaço para hordas de bandidos e baderneiros cometerem todo 
tipo de violências nas ruas e nas estradas do país, prejudicando 
as pessoas e a economia de nossa nação. Tudo isso com a coni-
vência criminosa das direções das polícias, sobretudo da Polícia 
Rodoviária Federal.

No campo da ciência e da educação a coisa não foi diferen-
te. O inepto ocupante da Presidência da República e seus asseclas 
saem de cena realizando cortes e bloqueios que inviabilizam a 
pesquisa científica e a educação superior de nosso país. Setores 
estes, que foram atacados e desrespeitados durante todo o seu 
mandato. Na educação básica a situação foi semelhante. Ataques 
aos professores, aos currículos, e o corte de verbas para a meren-
da escolar e a manutenção das escolas de um lado e o fomento 
ao militarismo, ao fanatismo e à intolerância religiosa de outro, 
foi a herança deixada. 

No campo socioambiental, a tragédia também foi imensa. 
Desrespeito pelas minorias, xenofobia, invasão de terras indíge-
nas para a extração de madeira e para a mineração ilegal, se-
guida de inúmeros assassinatos de ambientalistas e líderes sociais, 
foram permitidos e potencializados pelo ódio destilado, que 
emanava da sede do poder central. O corte de orçamento para 
ações de combate aos efeitos da seca e da falta d’água, sobretudo 
na região Nordeste, mostram uma ação mesquinha, ressentida e 
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vingativa contra uma parcela da população do país que votou, 
majoritariamente, no novo Presidente, Luiz Inácio Lula da Silva. 
Um desmatamento jamais visto e a liberação de um novo “pacote 
de venenos/pesticidas” nos últimos dias de “governo” dão o tom 
de um mandato de desrespeito pela natureza, pelo clima e pela 
saúde da população brasileira e mundial; tendo em vista que ex-
portamos produtos envenenados para o mundo todo.

As dívidas bilionárias não pagas aos organismos interna-
cionais como a Organização das Nações Unidas (ONU), mostram 
ainda que o atual desgoverno deixou uma herança maldita tam-
bém na diplomacia, enxovalhando nossa imagem no cenário polí-
tico internacional.

Em suma, os atuais ocupantes do Palácio do Planalto já 
vão tarde, e não deixarão saudades. Ao menos não para aqueles 
que prezam pela vida, pela democracia, pela ciência, educação e 
civilidade. Que venham dias melhores. Oxalá, meu pai!

Novembro/2022

8. Genocídio indígena sob o governo bolsonaro 

Durante a última semana fomos assolados pelas imagens 
que comprovam de forma inequívoca, alguns dos efeitos mais ne-
fastos da política anti-indigenista e anti-indígenas levada à cabo 
de maneira vil e desumana por Bolsonaro e seus asseclas.  Apesar 
da imensa tristeza, do asco exacerbado que sentimos pelos agen-
tes das violências repetidas que consistem em estuprar, envene-
nar, privar de alimentos e água os povos originários de nosso país, 
é preciso novamente examinar este vergonhoso assunto.  

Somadas às imagens de violência e descaso, vieram à tona 
também, muitas informações que comprovam que a Fundação 
Nacional Do Índio – Atualmente chamada de Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas - FUNAI, que durante o “governo” anterior 
se encontrava sob a pasta do Ministério da Mulher, da Família 
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e dos Direitos Humanos, conduzida pela ex-ministra Damares 
Alves, tinha sido informada através de repetidos ofícios, acerca 
da calamidade em curso nos territórios indígenas, especialmente 
no Território Indígena Yanomami. Mesmo tendo sido fartamen-
te alertada, a ex-ministra que foi eleita como Senadora pelo 
Distrito Federal, em 2022, e talvez tome posse nos próximos dias, 
nada fez para resolver as violências em andamento. Violências 
promovidas por bandidos que atuam nos garimpos ilegais e no 
contrabando de madeira.

Aliados aos mineradores ilegais e aos contrabandistas de 
madeira, devemos mencionar ainda outra vergonha nacional 
com ramificações internacionais. Me refiro aqui à nefasta atua-
ção dos falsos profetas e pastores, os mercenários da fé, que vêm 
participando ativamente do genocídio físico e cultural dos povos 
indígenas do Brasil. Depois de alimentar durante anos, organi-
zações não governamentais de cunho religioso que tinham como 
missão  “cuidar da saúde indígena”, o “governo Bolsonaro”, em 
seus estertores, repassou R$ 41 milhões para a Missão Caiuá, liga-
da à Igreja Presbiteriana, que segundo outras informações teria 
recebido nos últimos anos, Bilhões de reais, que evidentemente 
não chegaram nem perto do seu local de destinação e que devem 
ter alimentado as contas dos fariseus comilões de ouro.

De um lado, o aparelhamento da FUNAI e o esfacelamento 
das políticas de proteção ao povos indígenas, de outro o apoio 
público aos invasores das terras dos referidos povos e a condu-
ção, em aviões da Força Aérea Brasileira, de garimpeiros que te-
riam participado de reuniões como o então presidente, mostram 
não apenas a conivência, mas a participação ativa no processo de 
genocídio que horrorizou o mundo durante a última semana. 

Mas, infelizmente, para nossa vergonha nacional, o que ve-
mos hoje é o resultado de um planejamento macabro e antigo. Em 
uma matéria intitulada “Livro de coronel que negava a existên-
cia dos Yanomami reflete crença difundida no Exército, avaliam 
especialistas”, publicada no site G1, Matheus Moreira lembra a 
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tese estapafúrdia de certos “setores militares” que foi materiali-
zada no livro do Coronel Carlos Alberto Lima  Menna Barreto, 
intitulado “A farsa Ianomami”, publicado pela Biblioteca do 
Exército, em 1995.  A tese consiste em negar a existência destes 
povos e em promover, às custas de muita mentira, o medo difundi-
do por militares, de uma suposta perda de soberania que estaria 
atrelada à existência das reservas indígenas. Enquanto guer-
reiam contra inimigos imaginários, esses “setores do exército” 
fazem vista grossa para os efetivos ataques ao Estado brasileiro 
e à soberania nacional, perpetuados por foras-da lei que atacam 
postos do IBAMA, da  FUNAI, do ICMBIO  e que estupram e dizi-
mam nossos povos originários.

Quando era deputado, o ex-presidente Bolsonaro apresen-
tou projeto para desfazer a Terra Indígena Yanomami, liberando 
o espaço para poder explorar as imensas riquezas minerais que se 
encontram em seu subsolo. Quando chegou à presidência, tra-
balhou intensamente para que estes povos fossem extintos e, se 
tivéssemos permitido sua reeleição, provavelmente o genocídio 
implementado em seu governo teria efetivamente exterminado 
mais este povo. 

Digo e repito mais uma vez, esperando que seja a última: 
É preciso dar um basta ao extermínio dos povos indígenas do 
Brasil. Mais do que isso, é preciso reconhecer e respeitar a dig-
nidade destes homens, mulheres e crianças, sobre os corpos dos 
quais construímos de forma violenta e bárbara o arremedo do 
que chamamos de democracia, no Brasil contemporâneo. 

Janeiro/2023

9. Privatização dos rios: crimes e injustiças 
ambientais na zona de expansão em aracaju 

Quando a Filosofia da Natureza começava a dar seus pri-
meiros passos no continente americano, ela já se deparava com o 
problema da apropriação privada e exclusiva dos bens naturais. 

Evaldo Becker
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O filósofo estadunidense Henry David Thoreau, que é, provavel-
mente, o primeiro Filósofo da Natureza do Novo Mundo, vivia em 
plena época da “conquista do Oeste” americano e da revolução 
industrial. 

Tanto em Caminhando quanto em Walden, duas de suas 
obras mais conhecidas, Thoreau critica o cercamento das terras 
públicas e a privatização das águas e da natureza em geral. Em 
Caminhando o autor alerta que no futuro “a terra estará divi-
dida em diversas áreas de lazer – é esse o nome – nas quais alguns 
poucos terão apenas um prazer estreito e exclusivo; as cercas se 
multiplicarão; serão inventadas armadilhas e outras engenho-
cas para confinar os homens aos caminhos públicos; e andar pela 
superfície da terra de Deus terá um novo significado: o de inva-
dir as possessões de algum senhor respeitável” (THOREAU, 1984, 
p. 90). Ele convidava seus contemporâneos a gozar das possibili-
dades de experienciar as florestas comuns, rios e lagos, antes que 
chegassem os tempos ruins, previstos por ele e vivenciados por 
nós, infelizmente. Na mesma época, Elisée Reclus, considerado 
um dos pais da ecologia contemporânea, desenvolve importantes 
reflexões que têm a natureza e, mais especificamente, a água en-
quanto objeto de sua reflexão. Em Do sentimento da natureza 
nas sociedades modernas o autor critica “o furor de apropria-
ção” da natureza comum. Reclus escreve: “as paisagens são re-
cortadas em quadrados e vendidas ao comprador mais abonado; 
cada curiosidade natural, o rochedo, a gruta, a cascata, a fenda 
de um glaciar, tudo, até o som do eco, pode tornar-se proprieda-
de particular” (RECLUS, 2015, p. 78). Nestes e em outros textos 
os autores ajudam a desenvolver o amor e o respeito pela nature-
za comum, que pertence a todos. 

As preocupações ensejadas pelo pensamento de ambos 
os autores e por outros que se seguiram levaram vários países a 
protegerem em suas constituições, certos recursos naturais es-
tratégicos, que deveriam continuar sendo de uso público e cuja 
apropriação privada e excludente passou a ser considerara cri-
minosa. Este é o caso do Brasil. Em nossa Constituição Cidadã de 
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1988 fica claro que as águas dos rios e suas margens, pertencem 
à União e aos Estados, e não podem ser apropriadas privadamente.

Embora as beiras de rios sejam protegidas por legisla-
ções nacionais, estaduais e códigos urbanísticos, o que vemos, 
infelizmente, é a ação criminosa e injusta de apropriação priva-
da e excludente, das referidas áreas. Na “Zona de Expansão”, 
em Aracaju, a situação infelizmente não é diferente. Várias 
Construtoras de grande porte têm loteado as beiras de rios e im-
pedido ou dificultado o acesso das populações locais aos cursos 
d’água. As praias do Rio Vaza Barris e de seus afluentes, como 
o Rio Santa Maria, têm  sido cercadas, muradas e privatizadas à 
revelia da lei, da ética e da justiça.

No bairro Robalo, em Aracaju, a população local, com-
posta em grande medida por pescadores e marisqueiras, têm visto 
seu direito de acesso ao rio Santa Maria comprometido e nega-
do por uma construtora que está implantando um grande lo-
teamento no bairro. Dentre as primeiras medidas adotadas pela 
Construtora, que prevê em suas peças publicitárias o “acesso 
controlado” e “praia exclusiva”, é limitar o acesso e constran-
ger os moradores que tentam chegar o rio e a praia, pasmem, por 
meio de via pública. Moradores são fotografados, placas de car-
ro são anotadas, tudo isso feito à revelia da lei. Foi implanta-
da uma cancela com porteiro que controla e limita o acesso da 
população local ao rio que também lhe pertence. Os moradores 
estão revoltados, e com razão, por terem seu acesso aos peixes, 
aos mariscos, e ao seu principal local de recreação, bloqueado 
pelo interesse excludente, injusto, e ilegal de uma construtora 
que despreza o bem estar da população local. É esse o tipo de 
desenvolvimento que queremos? Penso que a população do bairro 
Robalo, entre a qual também me incluo, diga não. Queremos nos-
so acesso à praia e ao Rio Santa Maria garantidos. 

Respeitem os moradores do Robalo. Respeitem os Rios e 
Praias Públicas de Sergipe.

Abril/2023

Evaldo Becker



120

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

10. Sinais trocados, a difícil arte de governar o 
brasil 

Em 2022, Lula, então candidato à presidência da repúbli-
ca do Brasil, se lança como piloto da então chamada “Frente 
Ampla e Democrática”, na tentativa de varrer o neofascismo bol-
sonarista e reestabelecer as vilipendiadas bases democráticas de 
nosso país. Tendo sido eleito e tendo sobrevivido à tentativa de 
Golpe de Estado que foi arquitetada por setores antidemocráti-
cos e radicais da política, das forças armadas, do agronegócio 
e das igrejas, já nos primeiros dias de seu governo, coube-lhe a 
tarefa de pilotar não apenas a dita “frente ampla e democrática” 
mas o país como um todo. É aí que “a porca torce o rabo” como 
se diz no jargão popular. A necessidade de governar um país no 
rumo da democracia bate de frente com um dos parlamentos mais 
conservadores, antidemocráticos e elitistas de nossa história. 
Nessa difícil situação o Brasil vem dando sinais trocados, sobre-
tudo no que se refere à agenda socioambiental. Vejamos:

A maioria do brasileiros e brasileiras escolheu um pro-
grama de governo que visava reestabelecer as bases democráti-
cas, severamente abaladas pelo golpe de 2016 e pelo desgoverno 
bolsonarista, e recolocar o Brasil numa agenda responsável no 
que diz respeito à sustentabilidade socioambiental. No entanto, 
estes mesmos brasileiros elegeram um congresso que trabalha, 
em grande medida, na direção contrária ao programa de gover-
no vencedor do pleito eleitoral. Tão logo assumiu o poder, o 
Governo Lula passou a receber investidas contrárias a seu pro-
grama de governo, provenientes do dito “mercado”, que havia 
sido derrotado nas urnas, mas que continua tentando pautar o 
governo, dos membros do agonegéocio e da imprensa de massa, 
que funciona mais como agência de publicidade do “mercado” e 
do agronegócio do que como mídia imparcial. 

Nesta semana, a Câmara dos Deputados, juntamente com os 
aliados supracitados, conseguiu esvaziar e desempoderar tanto 
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o Ministério dos Povos Indígenas quanto o Ministério do Meio 
Ambiente, atacando algumas das bandeiras mais relevantes do 
governo Lula e mandando sinais trocados para todo o mundo 
que nos observa. Não custa lembrar que a defesa do meio ambiente 
foi uma das principais razões pelas quais Lula recebeu apoio e 
reconhecimento dos principais dirigentes estrangeiros.  Também 
foi um dos motivos de ter ganho as eleições. Pois é esta agenda 
que está sendo duramente atacada pelos adversários, não de seu 
governo, mas do país. Exemplo disso foi o enfraquecimento dos 
ministérios citados e a votação do Projeto de Lei 490, que trata 
do chamado “marco temporal”.

O PL 490, em nosso entender, poderia ser descrito como 
um projeto que visa destituir os povos indígenas de seus territó-
rios ancestrais e liberar mais terras para um tipo de agronegócio 
suicida, ecocida e assassino. Os deputados que aprovaram o pro-
jeto participam ou apoiam um grupo que é composto basicamente  
por grileiros, por fazendeiros que exploram o trabalho escravo 
em pleno século XXI, que destroem ecossistemas através do des-
matamento e das queimadas, e ainda por garimpeiros ilegais que 
estupram, assassinam e violentam povos indígenas e tradicionais, 
além de contaminarem terras e águas  com pesticidas e dejetos do 
garimpo ilegal. Tudo isso feito com o apoio da fanática bancada 
da bíblia, que adora, para além do dourado do ouro, outros pro-
dutos verdes, brancos e ilegais.

O que se percebe é que, apesar de ganhar as eleições com 
um projeto mais democrático e ambientalmente mais responsável, 
o governo Lula não vem conseguindo colocá-lo em prática. 
Atacado de um lado por setores da esquerda que o consideram 
“centro demais” e que trabalham para o seu enfraquecimento, 
e por outro lado pressionado e emparedado pela direita xucra, 
conservadora e bestial; o governo tenta levar adiante uma agen-
da menos nociva para nosso país. Resta saber se contará com apoio 
e vontade para tal. Aguardemos.

Junho/2023

Evaldo Becker
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- Seção v -
Brasil em Transe

Marcelo de Sant’Anna Alves Primo

1. Negacionismo tupiniquim
Parafraseando Sêneca quando trata da questão da honra 

em um de seus Aforismos para a sabedoria de vida, Schopenhauer 
nos diz com todas as letras que “quanto mais alguém é despre-
zível e ridículo, tanto mais solta é a sua língua” (2002, p. 88). 
E em se tratando de refletirmos acerca da imagem do Brasil lá 
fora, uma coisa é certa: perante a comunidade internacional, 
quanto mais se profere com terríveis mentiras o que se passa por 
aqui ética, econômica e politicamente mais pioram os olhares já 
nada condescendentes com os caprichos comportamentais de nos-
sos representantes.  Ainda à luz das teses de Schopenhauer, até 
quando insistirão num tipo mais barato de orgulho, que é o or-
gulho nacional de ser negacionista, quando tal postura revela 
toda a incompetência e empáfia daquele que, individualmente, é 
a persona responsável por tratar de tudo que esteja relaciona-
do com o fortalecimento, prosperidade e autonomia da nação? 
Contudo, em episódios recentes, o que vimos foi mais uma série de 
impropérios e negacionismos que nos desalentam à medida que a 
nossa reputação se desmantela e derrete sucessivamente. 

O fato ocorrido há pouco tempo na Assembleia-Geral da 
ONU mais uma vez contribuiu para mostrar que o orgulho nega-
cionista é, claramente, de ir na contramão do mundo. Dessa ma-
neira, é inegável que cada vez mais implodem as nossas relações 
internacionais e desfiguram o retrato do Brasil. De hotéis de 
luxo a piqueniques com pizzas nas ruas, uma solene comitiva – na 
qual tinham alguns infectados pela COVID-19! - nos represen-
tou pari passu com a sua proposta (des) governamental: sem orga-
nização, sem planos de ação e sem pudor algum em omitir a séria 
crise econômica, social e política a qual nos assola dia após dia. 
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Discursos revisados por várias mãos não salvaram de ser revelado 
o demérito de quem não consegue enxergar os próprios defeitos, 
quanto mais discursar solidamente sobre as questões mais delica-
das e urgentes de todo um país. Em outros termos, foram varridas 
para debaixo do tapete todas as nossas mazelas quando foi apre-
sentado irresponsavelmente às nações presentes na Assembleia 
supracitada um cenário positivo que, no momento atual, está bem 
longe de ser alcançado. 

Assim, eis os traços peculiares de um negacionismo à brasi-
leira. Os nossos negacionistas negam que estão sendo renegados 
por todas as nações e governos sérios preocupados em tentar so-
lucionar os seus problemas internos e externos. Pior ainda: não 
percebem que essa negação da negação resulta na afirmação da 
sua deplorável condição quando tripudiam a ciência com desva-
rios, quando desdenham a vida com escárnios e quando descartam 
a ética em nome de interesses particulares e de um orgulho vazio. 
Tudo isso evidencia que o negacionismo, vestido de verde e ama-
relo, sempre foca nas tentativas de ganhar terreno e aumentar 
o seu raio de ação em todas as esferas possíveis e não medindo 
esforços para tal.  

Setembro/2021

2. Senciência e sem ciência
Mesmo o que termo senciência - do latim sentiente, “que 

sente”, particípio presente de sentire, sentir+ ência - não cons-
te nos dicionários de língua portuguesa, a sua definição cien-
tífica nos parece clara: ser senciente é a capacidade de termos 
percepções conscientes dos que nos atinge e do que nos cerca. 
Neurologicamente, é distinguirmos as nossas experiências boas 
das más mediante sensações ou impressões e, daí, nos sensibilizar-
mos com aquilo que nos agride em termos de bem-estar e mesmo em 
termos éticos. Nesse sentido, como relacionar a senciência com 
o momento atual de investidas governamentais anticientíficas 



127

estapafúrdias, querendo deixar o Brasil na mais completa condi-
ção de ficar estagnado, praticamente sem ciência? 

Há pouco tempo, Renato Janine Ribeiro, quando fala a res-
peito do projeto que foi aprovado no último dia 7 retirando 635 
milhões de recursos do MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovações), afirma que tal decisão não tem motivação racional 
alguma pois oblitera o desenvolvimento econômico e compro-
mete a continuidade de espaços que já foram contemplados com 
investimentos públicos. Nesse sentido, quando governantes dese-
jam claramente que nos mantenhamos sem ciência dão a prova ca-
bal do que nos mostram sucessivamente: que não têm capacidade 
alguma de se conscientizarem que, sem pesquisas científicas, toda 
e qualquer nação está fadada ao retrocesso; ou, para nos valer-
mos do trocadilho do título desta fala, que são destituídos da 
mínima senciência diante das consequências desastrosas de suas 
atitudes negacionistas.

Diante desse drástico quadro de um “apagão científico” 
– expressão de Janine – a sensibilidade de não querer colocar 
de vez o Brasil nos trilhos da vanguarda do atraso é nula. Pior 
do que isso, é constatar que seja critério primeiro descartar ser 
senciente quando se trata de minimamente investir em ciência em 
um país que está enredado cada vez mais nas malhas do negacio-
nismo em suas mais diversas faces e promovido deliberadamente 
nos mais diversos setores. Assim, não conseguindo entender que 
o progresso do conhecimento depende de ser sensível com os be-
nefícios proporcionados quando ele se expande e se democratiza, 
os responsáveis pelos investimentos científicos enveredam irres-
ponsavelmente pelo caminho contrário quando atentam contra 
a dignidade e utilidade do saber. 

Em um texto seu de juventude O progresso do conheci-
mento, Francis Bacon, em relação à dignidade do conhecimento, 
afirma com todas as letras que crê ser do maior bom senso liber-
tá-lo dos descréditos e das infâmias de que sempre tem sido alvo 
devido à ignorância de seus acusadores religiosos e políticos. E 
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em que consiste tal ignorância? Tanto no que tange à senciên-
cia, que é essa capacidade de sentir o que nos golpeia duramente, 
pois os sentidos são mais do que nossos informantes, são nossos 
conscientizadores do que nos afeta; como em relação a triste 
possibilidade de afundarmos nesta infame condição, a saber, de 
permanecermos sem ciência. 

                                                                                                                                    Outubro/2021

3. Estado laico, pero no mucho!
    Quando vi e ouvi a notícia de que será ofertado um curso 

de extensão pelo Departamento de Medicina Clínica da UFRN 
intitulado “A construção do reino de deus” eu teria todos 
os motivos do mundo para ficar estarrecido, porém, a falta de 
vergonha é o que atualmente marca os detratores da ciência. 
Pluralismo de ideias em planos totalmente distintos – o da teo-
logia e o da ciência – é o fim da picada quando se quer instaurar 
todo um dogmatismo caduco no seio do que justamente renega 
tudo que não seja concreto, objetivo e evidente. O reino de deus 
agora se espraia e estende seu raio de ação exponencialmente 
querendo obter status de conhecimento a qualquer custo quan-
do, na verdade, querem empurrar pela goela uma espiritualida-
de vulgar embasada no argumento pedagógico da liberdade de 
ensinar e articular diversos campos do saber. Nesse sentido, o 
curso supracitado – ministrado por um professor de medicina, 
pasmem! - caracteriza mais um ataque à laicidade, só que agora é 
uma investida institucionalizada, querendo a sua aplicabilidade 
social mesmo à custa de dispensar a veracidade do que sustenta 
e dissemina. 

Eis a questão que se impõe: onde está essa tal laicidade? 
Não é meu intento aqui solapar o que leva alguém a acreditar 
dentro de si em algo ou alguém, muito menos a intenção disso, 
por mais gritante que seja. Quero aqui tentar entender o que faz 
com que um indivíduo não fique satisfeito em manter a sua opinião 
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religiosa dentro dos limites de seu foro íntimo e comece a pre-
gá-la alegando que estamos em um mundo democrático. Iludido 
e empoderado pela pretensão de falar o que bem entende, agre-
gando pessoas com um discurso que sequer ele mesmo domina – já 
que assume que esse tipo de assunto está para além da capacidade 
humana - mas que por crer que está correto, perpetua o seu pro-
selitismo perante um público já pronto para acolhê-lo sem o mí-
nimo exame em termos científicos. Não seria esse tipo de postura 
o oposto do modus operandi científico quando ao manifestar uma 
determinada opinião já, implícita ou explicitamente, tem que dar 
a oportunidade de examiná-la para ver se ela se sustenta? Dessa 
maneira, as pessoas que sempre falam aos quatro ventos os termos 
laico, laicidade, laicismo e, claro, defensoras de uma educação 
laica, são as mesmas que repudiam essas mesmas expressões quando 
sabem que têm que valer para todos já que estamos, no final das 
contas, em um estado democrático. 

Em seu Ensaio sobre os preconceitos, Holbach afirmara 
que o homem instruído que faz o mal é muito perigoso, pois ilude 
tendo a consciência de sua má fé uma vez corrompido por seus 
preconceitos religiosos. Atualizando esse argumento, desembo-
camos no mais grave: os versados na arte de curar as doenças, 
usam toda a sua habilidade para inocular outras academicamen-
te como, por exemplo, a rejeição e o total desrespeito à laicidade. 

Dezembro/2021

4. Por uma ética do não ser
Em janeiro deste ano, o Papa Francisco fez uma declara-

ção forte,  conservadora e preconceituosa, em vários níveis, acer-
ca das pessoas que não querem ter filhos: 1) que tal escolha tira 
a nossa humanidade; 2) que a consequência direta de tal escolha 
é a queda da natalidade; 3) que nos diminuímos quando rejeitamos 
a paternidade ou maternidade; 4) por fim, que o sofrimento das 
nações se deve à ausência de filhos. Observando e analisando as 
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supostas razões para que sempre tenhamos de criar independente 
de qualquer circunstância e nos fiemos às nossas obras, mesmo 
nos arriscando a um sofrimento inútil por serem evitáveis, vêm à 
tona a seguinte questão: por que não seríamos eticamente bons 
se não criássemos, simplesmente abstendo-nos dessa empreitada? 
O grande e temido “mal-estar” filosófico em enveredar por esse 
caminho seria tais questionamentos serem vistos como uma imo-
ralidade e esta, como não poderia deixar de ser, sendo definida 
pelo jargão das Éticas afirmativas.     

Inspiro-me aqui nesta fala em um livro A Ética e suas ne-
gações, escrito pelo filósofo Julio Cabrera, em particular no 
primeiro capítulo “Paternidade e abstenção. Logo de saída, ele 
lança a tese: a Ética do ser tem sido a palavra de ordem na histó-
ria da Filosofia e ninguém ainda aventou e encarou de frente a 
possibilidade de uma moralidade do não ser, isto é, o que decorre 
diretamente de uma negação radical do ser. Mais do que isso, 
sempre foi evitado um diálogo acerca de uma autêntica Ética do 
não ser, devido à Ética tradicional ter sido sustentada como se 
a vida fosse algo obsessivo, sem ser tratada como uma escolha. A 
questão da obrigação moral de ser pai, sob um enfoque religioso, 
é transposta para o âmbito de uma Teodiceia ou uma ética da cria-
ção: é melhor engendrar mundos imperfeitos do que nada criar 
mesmo que, mediante categorias afirmativas, seja absolutamente 
impossível isso ser demonstrado. Por que é inaceitável que pesso-
as, vivendo o ser, simplesmente não quiseram gerar novas vidas 
por uma deliberada recusa da procriação? Isso se deve porque a 
vida, sendo vista e entendida – ainda - enquanto dever, torna-se 
o dever inescapável de toda e qualquer moralidade. 

Nas imaginações afirmativas e nas concepções emanatistas, 
o criador do mundo precisa de sua obra para se sentir pleno, 
para autoconhecer-se, para realizar-se como se seus objetivos 
ontológicos afirmativos fossem alcançados povoando o mundo 
de filhos. Contudo, por que são considerados incompletos seres 
humanos que se recusam a procriarem? Qual o fundamento dessa 
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dita incompletude? De qualquer maneira, uma coisa é certa: a 
sociedade vê como inquestionável a moralidade da paternidade e 
maternidade e a procriação como algo sempre positivo. E, a con-
trario, qualquer apreciação crítica acerca desses valores como 
elemento desestruturador da moral, já que sempre decidem éti-
ca, religiosa e juridicamente por nós o direito à vida, esquecendo 
que todo direito tem de ser conquistado ou reivindicado. 

É sabido que muitos filósofos e filósofas que não quiseram 
ter filhos entenderam que não seria de bom tom ocuparem-se em 
erigir uma Ética. Será que tanto uma abstenção quanto outra 
estariam ligadas? 

 Março/2022  

5. Quanto vale ou é por quilo?
Valho-me hoje do título de um belíssimo filme do Sérgio 

Bianchi para ilustrar o que vimos há poucos dias ser feito pelos 
pastores que infestaram e ainda infestam o MEC. Eles simples-
mente colocaram um preço na educação brasileira: um quilo de 
ouro. Propinas e negociações espúrias de toda sorte foram feitas 
pelos ditos religiosos compromissados com os rumos educacionais 
do nosso país e, somente agora, tais transações estão sendo alvo 
de investigação. Sempre priorizados pelo agora ex-Ministro da 
Educação em nome da amizade, não tiveram o menor escrúpulo 
em negociarem liberações de recursos, mesmo sem cargos nas pas-
tas. Registros mostram que, pelos trâmites normais e regulares, 
recursos como esses podem demorar meses ou anos para serem 
liberados, mas, em contrapartida, com uma espécie de “toque de 
Midas” dos pastores as verbas levam, no máximo, dias para serem 
empenhadas. Os porta-vozes dos deuses cumpriram toda a sua 
agenda formal e, em troca de sua atuação no Ministério, apoia-
riam as igrejas. Um verdadeiro gabinete que operava nas sombras e 
que atraiu a atenção de parlamentares da oposição, culminando 
no recurso ao STF e à PGR e solicitação de abertura de CPI. 
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Diante desse escândalo vergonhoso motivado por interes-
ses particulares que não hesitam em usar a educação como meio 
para essa bandalheira, recorro aqui a um anexo dos Escritos so-
bre Educação de Nietzsche, quando este diz claramente que “o 
interesse pela educação não adquirirá toda a sua força senão a 
partir do momento em que se renunciar a acreditar num deus e na 
sua providência” (2014, III.1, HH, 242, p. 306-307). Afirmação que 
é radical, sim, mas no sentido de ir na raiz da questão: quando se 
fazem determinadas coisas em nome de um deus ou deuses particu-
lares, tudo será sacrificado a peso de ouro, inclusive a própria 
educação que, nestas paragens, está sendo cada vez mais sacra-
lizada e, simultaneamente, precarizada. A infâmia maior está no 
fato de que, perante provas evidentes, negam o que foi dito, subes-
timando a inteligência dos que estão acompanhando dia após dia 
o caso. Interesses religiosos tomam o lugar do interesse por uma 
educação pública de qualidade, crítica e democrática, causando 
a maior desordem e confusão acerca dos objetivos maiores que 
devem reger um Ministério da Educação e da Cultura. 

Uma coisa é certa: os que estão hoje à frente da educação 
são uns verdadeiros inaptos para a tarefa que lhes foi incumbida. 
A razão e a ciência, virtudes supremas, foram substituídas por 
crendices e crentes empoderados que têm uma verdadeira fixa-
ção em vender o que há de mais valioso para a prosperidade de 
uma nação, a saber, a educação. E esta, para voltar a ser a maior 
das prioridades, é preciso muita dedicação, defesa e luta verda-
deiras para mantê-la, desenvolvê-la, democratizá-la e, principal-
mente, nunca vende-la a preço algum. Isso nunca acontecerá 
por milagres e, para aqueles que ainda acreditam numa educação 
milagrosa, nem tudo que reluz é ouro...

Abril/2022
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6. O ovo da serpente
Dentre a torrente de episódios cotidianos lamentáveis que 

estão acontecendo por todo o Brasil motivados e associados ao 
nazismo, vem-me à cabeça um filme que, nos momentos atuais, deve 
ser revisitado: a saber, O ovo da serpente, de Ingmar Bergman. 
Por vários caminhos e temas, podemos fazer uma clara associação 
à ascensão grotesca de nazistas brazucas: fracasso industrial, 
desemprego, fome, enfraquecimento das instituições, inflação 
crescente, impunidade de assassinos, fanatismo religioso e políti-
co e propaganda xenofóbica/racista. A lista poderia estender-se 
cada vez mais dos resultados de ações oriundas de uma crise de 
identidade que assola o nosso país, traduzida por uso de suásti-
cas e artefatos remetentes a um episódio desumano da história que 
jamais será esquecido: a Alemanha de Hitler. Uma coisa é certa: 
nunca procederá a acusação de que faltaram avisos para o perigo 
iminente da escalada vertiginosa do autoritarismo no Brasil e 
aqui cabe uma fala do filme supracitado através do personagem 
Hans Vergerus: “[...] qualquer um que fizer o mínimo esforço po-
derá ver o que nos espera no futuro. É como um ovo de serpente. 
Através das membranas finas pode-se distinguir o réptil já perfei-
tamente formado”. Vaticínio cinematográfico que vai na jugular 
daqueles que ainda fingem não ver o que está acontecendo...

Assim, somos instados a pensar em quais fatores políticos, 
sociais, econômicos e psicológicos que serviram e ainda servem 
para a tentativa de implementação de um peculiar e repugnante 
Reich neoliberal brasileiro. Mais do que isso, faz-se necessário 
investigar minuciosamente, por exemplo, quais sintomas caracte-
rísticos de uma sociedade que caminhas a passos largos para o au-
toritarismo e se isso é algo tão sutil e imperceptível que só o per-
cebemos quando se realiza plenamente.  Quando Bergman traça 
e denuncia esses sintomas, ele se sensibiliza com o clima social 
da república de Weimar à época da pretendida reconstrução da 
Alemanha e permite traçarmos um paralelo com o nosso próprio 
clima político iludido por um discurso militarista salvador, cal-
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cado no falso moralismo, na volubilidade de humores, na ameaça 
de golpes políticos, e sem o menor sentimento de culpabilidade 
pelo estado de coisas presente. 

Em seus Estudos sobre a personalidade autoritária, 
Adorno nos dá a chave para a leitura da ascensão do nazi-fascis-
mo no Brasil. Estamos sob as malhas de um discurso supremacista, 
amparado na valorização da violência como elemento regene-
rador da ordem e dos bons costumes, no terror policial organi-
zado vigiando panopticamente os inimigos do regime, investidas 
contra partidos políticos que pensam diferente, projeção imagi-
nária e paranoica de uma identidade nacional e mobilização su-
cessiva da sociedade civil advinda de uma simbiótica relação en-
tre irracionalidade e racionalidade que todo regime totalitário 
comporta e representa. Dessa maneira, a nossa triste experiência 
histórica atual é o signo manifesto da atualidade e atemporali-
dade de O ovo da Serpente: determinadas ideias são engendradas 
por uma sociedade polarizada, que crê cegamente que a raiz de 
todo o mal está naquilo que é diferente e na liberdade indivi-
dual alheia, cultuando líderes e segregando quem discorda do 
infame projeto de, com mão forte, “salvar” a nação brasileira. 

Maio/2022

7. Justortura
Em uma frase capital de seu discurso a favor da legaliza-

ção do aborto na França1 , Simone Veil constata algo que, infe-
lizmente, ainda é fruto de uma mentalidade política, jurídica e 
religiosa generalizadas: “o aborto sempre é um drama e permane-
cerá um drama” (p. 17). Trazendo tal assertiva entre nós, o caso 
ocorrido no Estado de Santa Catarina simplesmente ultrapassou 
todos os limites da ética e bom senso. Chegou ao cúmulo da ne-
gligência jurídica quando simplesmente durante o processo foi 
1 VEIL, Simone. Uma lei para a história: a legalização do aborto na França. Trad. de 
Júlia Vidile. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2017.
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ignorado ou omitido que toda e qualquer gravidez oriunda de 
violência sexual não é preciso levar em conta um prazo de tem-
po determinado para se interrompê-la. A Corregedoria-Geral da 
Justiça catarinense instaurou um pedido de análise da conduta 
da juíza e da promotora que estavam à frente do caso devido à 
exposição brutal da menina gestante, além do desrespeito e in-
dução forçada à gravidez com a desculpa estapafúrdia de estar 
querendo preservá-la e protege-la de riscos mediante uma inter-
nação em uma instituição que a privava de um aborto legal. Quem 
tiver estômago, ouçam os áudios da juíza supracitada conversan-
do com a criança...

Assim se deu essa espécie de Justortura, neologismo de que 
me valho aqui. Posteriormente, a menina conseguiu realizar o 
procedimento de aborto, mas quem paga pelo psicológico soço-
brado de uma pessoa que foi retirada de casa sob alegação de 
protege-la de questões familiares? Quem paga pela violação de 
direitos previstos em convenções internacionais à interrupção 
de gravidez e pelo desrespeito à sua oitiva? Em termos mais gerais, 
esse é mais um caso de subjugação das mulheres e de seus direi-
tos escancaradamente negados e passível de, no mínimo, seis tipos 
de pena interdisciplinares para infrações cometidas. A própria 
juíza deixou o caso antes de ser afastada por seus pares jurídi-
cos, pois só aceitou levar todas essas atrocidades a cabo devido a 
uma promoção que obteria se fosse bem-sucedida no processo. E, 
mesmo achincalhada nacionalmente pela repercussão negativa 
de sua conduta, pedindo à menina “segurar mais um pouquinho”, 
continuou com as mesmíssimas convicções ideológicas. Em outros 
termos, caiu atirando...

Voltemos à Simone Veil, ministra da saúde à época na 
França quando a lei de legalização do aborto foi aprovada, 
levanta uma questão fundamental, valendo a pena aqui a cita-
ção ipsis litteris: “Hoje, quem cuida das mulheres nesta situação 
de desespero? A lei as reduz à humilhação, à vergonha e à so-
lidão, mas também ao anonimato e à angústia dos processos ju-

Marcelo de Sant’Anna Alves Primo



136

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

diciais. Obrigadas a ocultar o seu estado, com muita frequência 
elas não encontram ninguém capaz de escutá-las, informa-las e 
proporcionar-lhes apoio e proteção” (2017, p. 17-18). Só uma res-
salva a essa passagem que vai no âmago da questão, pois no caso 
aqui presente a vítima foi mostrada visceralmente à sua revelia. 
Contudo, tal episódio lamentável só reforça o lema que tanto 
ecoou após mais essa Justortura: criança não é mãe, estuprador 
não é pai e aborto não é crime!

Junho/2022

8. O castigo educacional
Desde o mês de maio passado, lei e projetos na direção da 

aprovação do controverso homeschooling ganham força para 
a sua implementação, autorização e regulamentação aqui no 
Brasil, escancarando a desigualdade e dando livre curso a re-
cursos jurídicos para que não seja oferecida uma educação pú-
blica minimamente decente. Foi aprovado em caráter de urgência 
na câmara dos deputados o Projeto de Lei no 2.401/2019 acerca 
da educação domiciliar por 264 votos a 144 e ainda podendo ser 
votado este ano no Senado Nacional. Tal celeridade só mostra 
o quanto grupos conservadores religiosos e políticos endossam e 
investem maciçamente no negacionismo científico e na deslegiti-
mação pedagógica dos saberes necessários que devem ser ensina-
dos nas escolas. 

Pois bem. A novidade do momento foi um curso promo-
vido online pela ANED (Associação Nacional de Educação 
Familiar) em parceria com as empresas “Família que educa” e a 
“Homeschoolarizando”, a “Comunidade Educação no Lar” e a 
“Kairós”.  O curso supracitado defende que castigos físicos têm 
um objetivo claro, que, (pasmem!)  deve ser feito com calma e pa-
ciência, apoiados nos “direitos” da família e, claro, com a devida 
fundamentação bíblica que não hesita em incitar a usar a vara 
como repreensão vendida como sabedoria para que as crianças 
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não fiquem entregues a si mesmas e envergonhem suas genitoras. 
Indo às raias do absurdo, os treinamentos virtuais – que são ven-
didos para as famílias - ainda sugerem que a disciplina seja incuti-
da em áreas onde as marcas corporais não fiquem à mostra e, se as 
crianças perguntarem acerca da necessidade de castigos físicos, 
a resposta de bate-pronto é que isto é um assunto privado. Afinal 
de contas, disciplinem seus filhos e filhas em nome de um deus, 
mas não para matar, só tornem seus corpos dóceis. E, sem sombra 
de dúvida, não mostrariam nas escolas o que Foucault pensou em 
seu Vigiar e punir sobre o que significa realmente disciplinar os 
corpos por meio da autoridade, violência, obediência e correção.

Na absoluta contramão dessa pedagogia grosseira e fun-
damentalista promovida por esses verdadeiros ativistas de um 
ultraconservadorismo religioso, político e educacional, sugiro 
aqui um belíssimo livro intitulado Filhos sem deus: ensinando a 
criança um estilo ateu de viver, escrito a quatro mãos pelo casal 
argentino Alejandro Rozitchner e Ximena Ianantuoni.  Lá eles 
argumentam com consistência em diversos momentos que valores 
convencionais não são dependentes do que se crê ou descrê. Os 
valores provêm de consensos sociais entendidos como preciosos 
acordos que a humanidade estabeleceu no decorrer dos tempos 
oriundos de diversas experiências vividas e do conhecimento de 
certas leis naturais que não podem ser descartadas. Mais do que 
isso, se faz necessário o entendimento que a crença na existência 
de um deus não é uma experiência universal, sendo que algumas 
pessoas precisam disso, outras não e que ninguém é pior moral ou 
eticamente devido a isso. 

Assim, esta leitura de mundo, enquanto proposta pedagó-
gica, não exige uma educação impositiva que dogmatize preceitos 
para enveredarmos pelo caminho do bem-estar social para nós e 
para a coletividade. O mais fundamental é esclarecer acerca do 
que é necessário para isso sem tomar como ponto de partida ca-
rolices religiosas mercadológicas características do tal de ho-
meschooling. Este, que se arroga a pretensão de ser nos tempos 
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atuais uma instituição moralista e moralizadora, paradoxalmen-
te, não possui escrúpulo moral algum para educar, precisando 
primeiramente seus fomentadores serem educados ao invés de que-
rerem educar os educadores. 

     Agosto/2022    

9. Entre o medo e a esperança
Após o término da apuração do 1o turno das eleições no 

dia 2 de outubro passado, não pude deixar de pensar no céle-
bre prefácio do Tratado teológico-político de Spinoza, no qual 
o pensador holandês nos diz que, quando não podemos saber se 
determinados acontecimentos nos serão favoráveis ou dos quais 
tenhamos certeza absoluta, oscilamos entre o medo e a esperan-
ça. No meu caso, esses dois afetos ou sentimentos quase que se 
debatiam simultaneamente dentro de mim: por um lado, pulsava a 
esperança de uma fuga e alento desse contexto histórico, social 
e político bizarro encabeçado pela crise de valores e descompro-
misso político que estamos vivendo, porém, também me sobreveio 
o medo de continuarmos nesse mesmo estado de coisas por mais 
algum tempo devido a determinadas decisões serem tomadas de 
última hora da parte de quem dissimulava um arrependimento de 
ter contribuído para tudo que estamos sentindo e sofrendo dia 
após dia. Contudo, tenho a plena consciência de que aos desavi-
sados não faltaram conselhos e a certeza de que sempre houve e 
haverá uma distância enorme entre o que é intencionado e o que 
é feito na prática.

Pois bem, quanto à minha esperança, ela concerne a al-
guns aspectos que sempre serão relevantes para a prosperidade de 
uma nação: em seu aspecto social, quando estava contando que, 
uma vez acabada a eleição no primeiro turno, poderíamos esperar 
de um governo progressista um compromisso social em diversos 
níveis, olhando mais de perto o que a sociedade realmente ne-
cessita, já que não é todo mundo que pode viver somente de leite 
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condensado e picanha; em seu aspecto político, quando se espera 
um verdadeiro estadista que recoloque o país nos eixos e que tra-
te de tirar da lama o nome e a imagem nossos que foram e ainda 
estão sendo motivo de piada lá fora; sob um aspecto ético, quan-
do se faz necessário fazer cair por terra a infame e hipócrita 
pauta de costumes, motivada por certos setores da sociedade que, 
quanto mais nos pregam coisas estando armados, mais se contra-
dizem mesmo querendo tornarem-se os arautos da moral.

Contudo, também me acometeu o medo. E esse sentimento 
se desdobrou em diversos medos de algumas coisas que uma certa 
inocência festiva de uma parte – ou de grande parte - do eleito-
rado antifascista impediu de captar o que também poderia aconte-
cer no resultado do primeiro round das eleições: o medo, primei-
ramente, quando constatei que a situação está mais forte do que 
nunca, sendo eleitas figuras políticas histórica e abertamente 
antiprogressistas, abocanhando uma oportunidade de perpetuar 
o que já fizeram para acabar com o país, tornando-se mais pode-
rosas com quantidade de votos assustadoras ampliando e refor-
çando mais o seu campo de ação na deliberação e aprovação de 
pautas voltadas para seus próprios interesses, passando a boiada; 
medo que tive também de pessoas que choramingando dizendo-se 
arrependidas, na verdade, nos ludibriaram bem e na hora H in-
vestiram numa chance de ressuscitar o Leviatã que poderia ser 
abatido de vez democraticamente e sem contestação; por fim, o 
medo iminente de que, sabendo que a maioria não aprende ou não 
faz questão de aprender com os erros cometidos em política, dê 
o aval para a continuidade da barbárie em suas múltiplas facetas 
que desfila sob os nossos olhos. Como Spinoza afirma claramen-
te: para esses “a razão é cega porque não pode indicar-lhes um 
caminho seguro às coisas vãs que desejam, ou que é inútil a sabe-
doria humana”.  

Enfim, o que resta é não deixar o medo nos paralisar. No 
final do mês, caminhemos para mudarmos o curso da história, 
para extirparmos o que estão trabalhando incessantemente para 
destruir a esperança de quem quer uma política compromissada 
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ética e socialmente com todas e todos, que seja de todo mundo, 
com todo mundo e para todo mundo restabelecendo a verdadei-
ra democracia. Se, como dizem, a esperança é a última a morrer, 
que ela ganhe uma sobrevida nessa reta final, para saborear os 
louros da tão almejada vitória contra os opressores que nunca 
será obtida sem luta.

Outubro/2022

10. O normal e o patológico

Diante dos acontecimentos ocorridos no pós-eleição, fica 
difícil não concluir que ações de contestação do resultado das 
urnas não estejam imbuídos de uma certa patologia quase que crô-
nica. Se pensarmos com Canguilhem, em seu livro O normal e o pa-
tológico, que ambas as noções não podem ser separadas umas das 
outras, isso foi demonstrado através de uma histeria, cegueira e 
paranoia coletivas quando simplesmente o que foi esperado por 
quase metade do país não aconteceu: a reeleição de um candidato 
cujo projeto político-psico-patológico arrastou o Brasil para o 
fundo do poço. Levo aqui em consideração os perigos e limites de 
uma psiquiatrização de determinadas atitudes, já que nessa leitu-
ra é defendido que são projetos de poder que estão em disputa e 
não poderiam ser reduzidos a meros casos clínicos, mas cortinas 
de fumaça que sempre jogam contra a democracia defendendo 
seus próprios interesses. Contudo, não dá pra negar certas esqui-
sitices em alguns atos de maus perdedores movidos pela estupidez 
e ressentimento, os quais rechearam as manchetes de todos os es-
paços de comunicação por dias e semanas, servindo de caricatura 
para mostrar do que é capaz alguém que não aceita uma derrota. 

De louvação a um pneu a andar marchando na chuva, ficar 
nos muros de quarteis orando aos deuses ou ficar no para-choque 
de um caminhão para mostrar toda a indignação contra um pro-
cesso eleitoral que começou e terminou sob as regras da demo-
cracia, convenhamos, tem o seu quê de absurdo. De uma tentativa 
de golpe frustrada derivou toda sorte de reações entre adultos, 
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crianças e adolescentes que atentaram duramente contra a or-
dem republicana uma vez que o mito de uma nação pautada nos va-
lores de deus, pátria e família caiu por terra. Entretanto, não dá 
para subestimarmos que um legado conservador ficou nas mentes 
e nos corações dos que não suportam uma política livre de pre-
conceitos, fanatismos e crendices. Um discurso paranoico reativo 
ousou estender seus tentáculos para claramente defender o re-
trocesso econômico, social e político permitido por um governo 
que não tinha competência e compromisso algum para tratar des-
ses três pilares nos quais todo e qualquer país se sustenta e pro-
cura se desenvolver. Assim, a patologização da política ganhou 
traços de normalidade através da repetição dos mesmos absurdos 
de ordem psíquica e psicológica, não podendo ser dissociada do 
atual contexto no qual estamos e quase servindo de espelho no 
que concerne a uma boa parte da sociedade brasileira. 

Dessa maneira, fica um alerta: para além da comicidade de 
certas atitudes tomadas após o resultado das eleições, ficou um 
rescaldo e um recalque latentes oriundos de uma desconfiança 
misturada com religiosidade espúria acerca de decisões tomadas 
e resultados obtidos democraticamente. Patologias sociais aqui 
estão imiscuídas com a não admissão do que a maioria escolheu 
o que de fato e de direito pôde e, principalmente, quis escolher. 
Então não nos resta dúvidas: toda e qualquer investida contra 
a vontade e legitimidade da opção por um projeto consistente 
e progressista de governo só mostra o quão tênue é a linha que 
demarca o normal e o patológico.   

Novembro/2022

11. Educação e barbárie
Numa conversa com uma amiga, ela me indicou um belíssimo 

vídeo clipe de um grupo musical de Fortaleza chamado Plastique 
Noir, que aprecio bastante e de há tempos os trabalhos anterio-
res. O vídeo é de 2021 e chama-se Kafé (com K mesmo) e ao final 
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os integrantes deixam uma mensagem bastante contundente: “A 
guerra contra o obscurantismo e a barbárie vai durar para sem-
pre”. A frase foi como um chute na boca do estômago devido a sua 
tamanha evidência e atualidade diante de um fato lamentável que 
ocorreu recentemente em uma escola de São Paulo quando um 
aluno, premeditadamente, desferiu vários golpes de faca em alu-
nos e professores, culminando na morte de uma professora que 
estava no seu ambiente de trabalho e agora se tornou mais uma 
vítima, mais um número na estatística de uma violência sem pre-
cedentes que assola as instituições educacionais aqui no Brasil. 
Todavia, e mais grave do que isso, foi a proposta de solução visan-
do a proteger a integridade física dos profissionais de educação: 
armá-los, para devolver na mesma moeda quem quiser fazer inves-
tidas contra eles. 

Na verdade, o episódio ocorrido no bairro da Vila Sônia 
está sendo usado como um pretexto sórdido para quem acredita 
que a melhor coisa é armar a população. Quem pode negar que 
esse tipo de mentalidade é resquício de uma política que ainda 
paira nos ambientes educacionais à luz de um MEC que foi capita-
neado anteriormente por uma pessoa que tentou viajar armada, 
a arma disparou acidentalmente e nada foi feito? Mais do que 
isso, que o parâmetro cultural defendido pelo governo anterior 
foi a política armamentista dos EUA, sendo que lá é quase que 
rotineiro atiradoras e atiradores estudantes darem rajadas de 
tiros em escolas promovendo verdadeiros massacres? Por fim, e 
se o aluno que assassinou a professora tivesse um fuzil ao invés 
de uma faca? Diante desta tragédia, tais questões não podem ser 
negligenciadas. Longe aqui de negar a gravidade do ocorrido, 
nada justifica inflar o Estado com mais armas para responder da 
mesma maneira o que poderia ser evitado de outra forma. No má-
ximo, presenciaríamos um autêntico western educacional, com 
chuvas de tiros para todo lado. 

Adorno não hesita quando afirma em seu texto A educação 
contra a barbárie, de 1968: a questão pedagógica e política mais 
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urgente é desbarbarizar a educação. Em outros termos, é preciso 
pensar até que ponto a educação pode ser decisiva em relação à 
barbárie, quando trabalhamos para tentar superá-la visando à 
nossa sobrevivência e sem a necessidade de armas para combatê-la. 

Março/2023

12. Salve(m) o corinthians!
Recentemente, o Corinthians esteve nas manchetes devi-

do à contratação de um treinador que tentou renegar os seus 
erros pretéritos, entendendo que certas coisas teriam de ser es-
quecidas. Sendo um clube com um vasto histórico de raça e luta 
diante de todo e qualquer desafio, tudo isso foi quase que jo-
gado na sarjeta quando o atual presidente, filho do fundador 
da Democracia Corinthiana, tomou a decisão de adentrar uma 
pessoa que nada tem a ver com a gloriosa história do Timão. Mais 
grave do que isso, alguém que simplesmente não respeita as mu-
lheres, afirmando que nada lembrava dos atos atrozes cometidos 
por 4 jogadores a uma adolescente em Berna no ano de 1987. 
Muito se falou de cancelamento contra o agora ex-técnico do 
Corinthians em vários níveis de narrativas grotescas: que isso foi 
desumano contra ele, que atacaram ele sem provas, que devido ao 
tempo isso deveria ser esquecido já que todo mundo erra e temos 
direito a uma segunda chance na vida. O mais nauseante foi ter 
visto todos os jogadores do elenco abraçando calorosamente 
quem tem um passado que agora o atormenta, um acerto de contas 
com o que fez independente de há quanto tempo aconteceu.

Colocando à prova as frágeis e canalhas argumentações e 
comentários que entendem que o ex-técnico foi cancelado suma-
riamente por diversos setores da sociedade e por quem não quer 
o bem do futebol e, particularmente, do Corinthians,  eis alguns 
pontos já tratados detalhadamente por pessoas da imprensa que 
têm o único compromisso com a verdade em relação seja a quem 
for: 1) Quem condenou os jogadores foi a justiça suíça e não nós. 
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Falar em desumanidade é simplesmente uma afronta à inteligên-
cia: e a violência sexual feita por 4 jogadores a uma menina de 13 
anos seria o que então? Os envolvidos que, no passado, se disseram 
atormentados quando estavam detidos na Suiça, não fizeram uma 
única menção a respeito de como a vítima ficou psicologicamente 
após o ocorrido, quando saiu atordoada do quarto depois da in-
vestida corporal que sofreu. Diga-se de passagem, ela, sofrendo 
até hoje as consequências do que lhe fizeram tentou suicidar-
-se, os jogadores, à época, foram recebidos como heróis aqui no 
Brasil e hoje o advogado deles de defesa no “caso Berna” afirma 
que atualmente “acha”(sic!) que o episódio seria caracterizado 
como estupro;  2) Sim, existem provas cabais do que fizeram com 
a menina: o vestígio de DNA do sêmen na roupa dela de dois dos 
violadores e eles mesmos confessaram a relação, porém, suposta-
mente consensual. Mesmo que fosse o caso, pela legislação brasi-
leira, o argumento que uma relação foi consensual com menores 
de idade não é válido; 3) Em terceiro lugar, ainda que o crime 
tenha sido prescrito, o próprio ex-técnico admitiu com todas as 
letras que deve pagar por seus erros. Se em um primeiro momento 
ele disse que tinha lembranças vagas do que cometeu, agora a 
sua memória parece estar funcionando melhor, à medida que um 
passo-a-passo daquele crime escandaloso está sendo reconstruí-
do hoje, contribuindo para que este tipo de crime não seja mais 
ignorado. 

Por fim, a própria imprensa, salve exceções, acreditou na 
inocência dos envolvidos e agora fazem um mea culpa assumin-
do que até hoje nunca deram à devida importância ao que acon-
teceu. Pelo menos, antes tarde do que nunca.  Todavia, o maior 
desrespeito mesmo foi com as jogadoras do futebol feminino do 
Corinthians, as quais foram ameaçadas devido aos protestos con-
tundentes que fizeram contra a chegada de um indivíduo que nun-
ca respeitou as mulheres, as quais representam 53% da torcida do 
Corinthians.  Lamentável um time que possui a belíssima iniciativa 
chamada “Respeita as minas” tenha, através do seu presidente, que 
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fingiu ter investigado todas as nuances do dito “Escândalo de 
Berna”, quase estendido o tapete vermelho para quem achou que 
toda essa tormenta não voltaria à tona e que agora está sendo 
forçado a revisitar o passado. É tolerável o mau desempenho do 
time no campo, mas é inadmissível trazer quem nada tem a ver com 
a história política e social do Corinthians, expondo à vergonha 
uma instituição que foi construída sob o signo da democracia e 
para a democracia. Sócrates, que não é o filósofo, deve estar se 
retorcendo no caixão com essa crise de identidade do alvinegro 
do povo.  Numa entrevista dessas, o Casagrande disse com firme-
za: “O Corinthians não é mais o mesmo”. Realmente.  Assim sendo, 
ecoemos: SALVE(M) O CORINTHIANS!

Maio/2023
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 - Seção vi -
Gabinete de Curiosidades

Marcos Balieiro

1. Que povo? Que vontade? 
Muito já foi dito, tanto em pronunciamentos oficiais quan-

to em debates que ocorrem nas redes sociais, sobre a obrigação 
que um governo teria de fazer aquilo que o povo quer. A justifi-
cativa, como se sabe, é que os ocupantes de cargos como a presi-
dência ou assentos no legislativo, por terem sido eleitos, devem 
fazer valer as vontades daqueles que os colocaram nas posições 
que ocupam. Como qualquer um que acompanhasse minimamente 
o noticiário poderia atestar sem dificuldade, essa consideração 
bastou para que se considerassem defensáveis, aos olhos de muita 
gente, algumas atitudes do governo brasileiro no período en-
tre 2019 e 2022, fosse no que dissesse respeito ao enfrentamento 
da pandemia de Covid-19, fosse quanto às chamadas “pautas de 
costumes”.

É o caso, então, de fazermos uma pergunta que, quando 
tratamos de política, deve ser levada a sério: o que é, afinal, o 
povo, essa entidade misteriosa? A questão, aqui, é menos antro-
pológica e mais normativa. O que interessa é investigar em que 
consiste a instância que, como se diz por aí, confere legitimidade 
a um poder constituído. Devemos, portanto, tratar do tema com 
base, principalmente, na filosofia política. Nesse sentido, é claro 
que seria interessante recorrer a autores contemporâneos, mas 
boa parte deles parece tratar da questão da legitimidade em ou-
tros termos. Além disso, é notório que nossa Constituição, ao me-
nos quando procuramos vê-la segundo seus propósitos originais 
(e não como uma grande colcha de retalhos), tem inequívocas 
inspirações modernas. Façamos, então, algumas brevíssimas consi-
derações gerais, à luz da filosofia política moderna, sobre o que 
é esse povo que concede legitimidade a um Estado. 
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A primeira grande teoria moderna do Estado talvez seja 
aquela desenvolvida pelo filósofo inglês Thomas Hobbes. Para 
esse autor, a vida social estruturada teria surgido em conco-
mitância com a submissão a um governo que seria estabelecido 
mediante um grande pacto originário. A sociedade civil seria a 
escapatória de uma situação em que, na ausência de um poder que 
mantivesse a todos em respeito, haveria uma disposição constante 
para nos matarmos uns aos outros, resultando em uma vida “dura, 
embrutecida e curta”. Para fugir dessa situação evidentemente 
indesejável, as pessoas teriam concordado em ceder completa-
mente o controle de suas próprias vidas ao Estado, constituindo, 
a um só tempo, o soberano e o próprio povo, entendido não como 
multidão amorfa, mas como um corpo único estabelecido pelo 
pacto original. O Estado, diz Hobbes, teria bons motivos para 
garantir a todos, no mínimo, um módico de segurança, mas não 
deveria nada a cidadão algum. O soberano deve prover certas 
coisas porque, de outro modo, não dura. Entretanto, o soberano 
não participou do pacto, nem existia quando este ocorreu. Desse 
modo, provê segurança aos cidadãos para evitar as sedições que o 
destruiriam, não porque deve algo a alguém.

Evidentemente, não é nem um pouco palatável, para quem 
quer que pense a política hoje, a ideia de um Estado que não nos 
deve nada. Vejamos, então, o que diz a esse respeito Rousseau, 
autor de inspirações notadamente republicanas que se ocupou de 
criticar Hobbes em mais de uma ocasião. Como o filósofo inglês 
(e como tantos outros autores do período), ele também considera 
que o Estado resultaria de um contrato original. Também como 
Hobbes, Rousseau considera que o povo não é apenas um amonto-
ado de pessoas, mas um corpo coeso. Por outro lado, esse autor 
lida com as obrigações do soberano de maneira bastante dife-
rente: os governantes são tratados, no âmbito do pensamento de 
Rousseau, como comissários, ou, em outras palavras, funcioná-
rios do povo. O que os governantes devem tentar fazer é, segun-
do o filósofo, garantir que se execute aquilo que é determinado 
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pela vontade geral de um povo. Esta não seria estabelecida con-
siderando-se a soma das vontades de cada um, é claro. Isso nem 
seria possível (ainda mais para nós, que vivemos em um mundo tão 
mais diverso que a França do século XVIII). A vontade geral se-
ria, isso sim, aquilo que há de comum, descontando-se vontades e 
interesses meramente individuais. 

Parece algo com que boa parte de nós concordaria intui-
tivamente, e talvez seja mesmo. Entretanto, o Brasil não é para 
principiantes, e vem pondo à prova esse tipo de consideração. Na 
verdade, não apenas o Brasil, mas o próprio mundo contemporâ-
neo parece ter entendido que a ideia de um povo como uma instân-
cia una e indivisível dificilmente resiste aos inúmeros conflitos 
que grupos políticos precisam enfrentar no mundo real. Talvez 
os pensadores contemporâneos da política sejam melhores em 
dar conta desse tipo de coisa. Ainda assim, se estamos em um con-
texto em que se pretende falar em “vontade do povo”, “naquilo 
que o povo quer”, essa categoria, com todas as suas característi-
cas modernas de origem, certamente tem algo a nos ensinar. “O 
povo” não é apenas a maioria, especialmente em um país cindido 
como o nosso. “O povo” não é apenas o meu grupo político, por 
mais que eu esteja disposto a defendê-lo. “O povo” é determinado 
por aquilo que temos em comum. É nesse registro que podemos 
encontrar algo como uma identidade e, talvez mais importante 
para a questão com a qual iniciamos estas considerações, é nesse 
registro que podemos encontrar aquilo que dá legitimidade a 
qualquer Estado. 

A consequência é bastante óbvia: ainda que político ne-
nhum possa prescindir de negociações, e ainda que a balança 
necessariamente penda para um ou outro grupo dependendo das 
circunstâncias, não se pode perder de vista, no exercício do po-
der, as características que nos unem a todos e constituem um 
território comum que, mesmo que não resulte sempre em concór-
dia perfeita, ao menos permite que nos reconheçamos como iguais. 
Um governo que procure enfraquecer esses pressupostos básicos 
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para favorecer interesses de um grupo particular atenta, neces-
sariamente, não apenas contra aqueles que não estão de acordo 
consigo, mas contra o próprio povo, na medida em que procura 
destruir a unidade de que este depende. Trata-se, portanto, não 
de um governo, mas de um inimigo da coisa pública. Simples assim.

Março/2021

2. Caso lázaro e o respeito às instituições 
Foi bastante noticiada a operação que teve por objetivo 

encontrar o assassino Lázaro Barbosa de Sousa. Como todos 
certamente já sabem, depois de semanas de esforços que mobiliza-
ram recursos humanos e técnicos consideráveis, o criminoso foi 
morto pela polícia no dia 28 de junho de 2021. As narrativas sobre 
as ações de Lázaro são, para dizer o mínimo, conflitantes. Houve 
quem o rotulasse como um serial killer com inclinações satanis-
tas. Após o desfecho do caso, houve, também, quem visse fortes 
motivos para crer que, na verdade, tratar-se-ia de um jagunço a 
serviço de fazendeiros inescrupulosos. De qualquer modo, o mais 
importante não é discutir as motivações dos crimes que levaram a 
essa série aterradora de eventos, mas sim falar sobre as reações 
provocadas por ela. Isso porque essas reações dizem algo sobre 
a maneira como muitos lidam com as instituições em nosso País.

Não é novidade para ninguém que muitos comemoraram o 
fato de Lázaro ter sido abatido pela polícia. Nas redes sociais, a 
turma do “bandido bom é bandido morto” se regozijava, e não fo-
ram poucos os comentários segundo os quais a “turma dos direi-
tos humanos”, caso discordasse dessa atitude, estaria incorrendo 
um caso inegável de “mimimi”. A própria polícia, é verdade, foi 
mais cuidadosa, justificando os acontecimentos com o discurso 
de que o criminoso teria sido morto em uma troca de tiros. Esse 
cuidado mostra algo que parece ter passado despercebido para a 
turma que comemorou a maneira como os eventos se desenrola-
ram: em um país em que não há pena de morte prevista em lei, a polí-
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cia não pode simplesmente matar alguém por ter cometido crimes. 

É importante, dada a situação do debate público nestas 
terras, lembrar que não se trata, aqui, de “defender bandido”, 
nem de relativizar barbaridades. Sim, havia laudos que confirma-
vam que Lázaro era imprevisível, desequilibrado e extremamente 
violento. Sim, ele tinha condenações anteriores por homicídio, 
estupro e porte ilegal de arma, além de ter fugido de encarcera-
mento. Não está em questão que era um criminoso, nem que deveria 
ser responsabilizado por suas ações. Além disso, é compreensível 
que, em um país em que tantos vivem com medo, e em que a impuni-
dade é um problema crônico, seja inevitável, para muita gente, 
reagir com o fígado quando se tem a sensação de que alguém 
“teve o que merecia”. Esse tipo de atitude, porém, traz consigo um 
problema bastante grave, que é importante não perder de vista.

No caso de Lázaro, como em outros semelhantes, parte ex-
pressiva dos que comemoraram o resultado da operação policial 
considera que não faz diferença os procedimentos devidos terem 
ou não sido empregados. Muita gente defende com frequência 
que, uma vez que se tratava de um psicopata, não haveria problema 
em matá-lo, independentemente do que diz a lei. Isso é diferente 
de apenas manifestar uma reação emocional ou algo desse tipo: 
trata-se, nesse caso, de negar, muitas vezes publicamente, qual-
quer direito a quem não for um “cidadão de bem”. Quando se acei-
ta esse tipo de discurso, as posições opostas se tornam coisa de 
“gente de esquerda”, “daquele pessoal dos direitos dos manos”, 
do pessoal que deveria “levar bandido pra casa”.

A realidade, por sua vez, é mais complicada: se admitirmos 
que há pessoas que não devem ter direitos (ou, pelo menos, devem 
ter menos direitos) básicos, à revelia do que diz a lei, quem é que 
decide o limite a partir do qual se pode simplesmente tirar a vida 
de outrem? A polícia? Ora, e se houver policiais corruptos entre 
os envolvidos (sabemos que há profissionais honestos e desonestos 
em todas as áreas)? Ou quem decide é o cidadão de bem? Mas nesse 
caso, quem é o cidadão de bem? E os que não cumprirem os crité-

Marcos Balieiro



152

Caleidoscópio II: reflexões sobre ética e política

rios para estabelecer cidadãos de bem? Serão inimigos ou, quem 
sabe, criminosos?

As respostas para todos esses questionamentos são, no limi-
te, impossíveis, já que, não havendo regras estabelecidas, cada um 
terminará decidindo por si. É para evitar esse tipo de coisa e nos 
dar soluções pretensamente claras que existe, afinal, a lei. Em 
uma situação diferente, já não há Estado. Há apenas, isso sim, o 
que existe de pior nos velhos filmes de bangue-bangue. Esperemos 
que os comentaristas de internet pensem com cuidados nessas 
questões e venham a se dar conta de que, sem respeito a elementos 
básicos da legislação, não vamos muito longe. Quem diz não é 
“o comunismo” nem “a esquerda”: trata-se de constatação óbvia a 
partir de um receituário essencialmente liberal, que os autopro-
clamados cidadãos de bem sempre dizem ter em alta conta. 

Julho/2021

 

3. Sobre cobaias e humanos 
Como sabe qualquer um que tenha se preocupado em ler 

algo sobre os horrores perpetrados pelo nazismo, muitas atro-
cidades cometidas por esse regime consistiram em experimentos 
realizados em seres humanos que, forçados a aceitar a situação, 
foram utilizados como cobaias. Alguns anos mais tarde, em 1947, 
na esteira de certo julgamento bastante conhecido, foi divul-
gado um documento que passaria a ser chamado de Código de 
Nuremberg, o qual dizia respeito, justamente, aos direitos daque-
les que viessem a participar de experimentos científicos. A partir 
daí, alguns elementos não poderiam mais ser ignorados: só parti-
cipariam de pesquisas científicas aqueles que dessem seu consen-
timento, que deveria ser livre e esclarecido, ou seja, deveria ser 
dado não apenas de livre e espontânea vontade, mas também de 
posse de todas as informações relevantes sobre procedimentos, 
riscos esperados etc. Além disso, os participantes deveriam ter a 
liberdade para retirar esse consentimento a qualquer instante, 
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e os pesquisadores deveriam estar prontos a suspender os traba-
lhos caso se verificasse que se poderia causar grandes danos ou 
invalidez aos participantes. Não deveriam ser realizados experi-
mentos que pudessem realizar em morte ou invalidez permanente 
aos participantes. Finalmente, riscos e benefícios deveriam ser de-
vidamente sopesados ao se considerar a realização de qualquer 
experimento científico. 

Valores semelhantes orientam outro documento, mais 
recente, a Declaração de Helsinque, estabelecida Associação 
Médica Mundial, cuja primeira versão data de 1964, e da qual o 
Brasil é signatário. A versão mais atual é de 2013. Não se trata, 
aqui, de analisar semelhanças e diferenças entre o Código de 
Nuremberg e a Declaração de Helsinque, estabelecidos em con-
textos diferentes. Pretende-se apenas observar que, nas últimas 
décadas, tornou-se inaceitável, em qualquer contexto que se 
pretenda minimamente ético, utilizar seres humanos em pesquisas 
científicas sem que houvesse consentimento livre e esclarecido 
e considerações sérias pelos riscos envolvidos e pelo bem-estar 
dos participantes. Além disso, pesquisas científicas envolvendo se-
res humanos deveriam não apenas ser de interesse científico, mas, 
também, ser relevantes para a sociedade, com a possibilidade de 
trazer resultados de grande impacto para todos. 

Os valores que orientam esses documentos têm uma razão 
de ser bastante simples: ainda que testes em seres humanos sejam, 
ainda, imprescindíveis em diversas ocasiões, ninguém se torna “me-
nos humano” por pretender participar desses testes. Se é assim, 
aceitar participar de experimentos científicos não faz com que 
alguém se torne menos racional, menos autônomo e, portanto, 
não faz com que alguém tenha menos direito de decidir, com base 
nas melhores informações disponíveis, até que ponto estará dis-
posto a colaborar. Trocando em miúdos, os valores que levaram 
à elaboração de documentos como o Código de Nuremberg e a 
Declaração de Helsinque consistem em reafirmar a garantia de 
que seres humanos, quando aceitarem participar de testes que 
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sempre podem envolver algum risco, serão reconhecidos como 
seres humanos. Simples assim.

O Brasil é, ao menos institucionalmente, um país que leva 
a sério esse tipo de coisa: tem um Conselho Nacional de Ética em 
Pesquisa que coordena vários Comitês de Ética em Pesquisa, res-
ponsáveis por fiscalizar o cumprimento de regras que têm, justa-
mente, o objetivo de garantir que participantes de experimentos 
científicos terão seus direitos básicos preservados e, com eles, sua 
humanidade. Em tese, nenhuma pesquisa envolvendo seres huma-
nos pode ser realizada sem a aprovação de um Comitê de Ética. 
Isso é verdade mesmo no caso de empresas privadas (que, por vezes, 
parecem mais atentas a possibilidades de lucro que à dignidade 
das pessoas em que testam seus produtos).  

Se o tema é sério, e se é reconhecido como tal pelas insti-
tuições competentes, só se poderia tirar uma conclusão caso uma 
operadora de planos de saúde, hipoteticamente, usasse clientes 
internados para realizar pseudo-experimentos com resultados 
decididos antes de o estudo começar: esses participantes estariam 
sendo tratados como menos que humanos, e, pior ainda, estariam 
colaborando, à revelia de sua vontade, não do fazer científico, 
mas da elaboração de uma peça de propaganda. Àqueles que não 
se sensibilizam com bobagens como a necessidade de que tratar se-
res humanos como gente, só se pode perguntar como se sentiriam, 
em uma situação semelhante, caso pagassem caro por tratamentos 
eficazes, mas recebessem algo bastante diferentes, sendo relega-
dos à condição de cobaias.

Outubro/2021

 

4. Inquietações sobre educação e ideologia 
Noticiou-se, tempos atrás, que uma professora de co-

légio estadual em Salvador havia sido intimada a compare-
cer à Delegacia de Repressão a Crimes contra a Criança e o 
Adolescente devido ao conteúdo de suas aulas. Uma aluna teria 
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ido à delegacia, acompanhada de sua mãe, para fazer denúncia, 
considerando que as aulas seriam “de cunho esquerdista”, con-
tendo, ainda, “doutrinação feminista”. Como se sabe, não se trata 
de um caso isolado: qualquer um que esteja disposto a fazer uma 
pesquisa rápida no Google encontrará notícias de professores 
que foram intimidados, ou até mesmo demitidos, por terem assu-
mido posturas que teriam sido consideradas como “doutrinação” 
de esquerda. 

O motivo pelo qual esses casos são cada vez mais frequen-
tes é bastante simples: o que acontece não é um punhado de mani-
festações espontâneas de alunos e pais preocupados. Há, isso sim, 
um movimento relativamente organizado, que conta com o apoio 
de políticos e com a organização de grupos em redes sociais, para 
tolher supostos arroubos esquerdistas de docentes da educação 
básica. Um caso bastante ilustrativo ocorreu quando um grupo 
de pais de alunos do Colégio Santo Inácio, um dos mais tradi-
cionais do Rio de Janeiro, se manifestou contra um questioná-
rio elaborado pelo Coletivo Medusa (composto por alunas da 
escola) como parte de uma ação para combater o silenciamento 
de mulheres na instituição. Entre os apoiadores ilustres dos ata-
ques a essa iniciativa, estava um deputado estadual filiado ao PSL. 
No que diz respeito ao impacto das redes sociais, também não é 
difícil encontrar exemplos: certa página do Facebook dedicada 
a “conservadores” em Sergipe traz um vídeo, com dezenas de mi-
lhares de visualizações, em que um desses cidadãos de bem, além 
de achincalhar uma atividade supostamente doutrinária passada 
por um professor, recomenda aos pais que não apenas procurem 
conhecer os docentes das escolas em que matriculam seus filhos, 
mas cheguem ao ponto de investigar seus perfis em redes sociais.

Para além dos inegáveis impactos sobre a saúde dos profes-
sores (problema que pediria um texto à parte), esse policiamento 
ideológico é incompatível com os próprios propósitos da educa-
ção estabelecidos por dispositivos legais. Ora, a Lei de Diretrizes 
e Bases estabelece que o Ensino Fundamental está voltado para 
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a formação básica do cidadão, incluindo o fortalecimento da 
“tolerância recíproca em que se assenta a vida social.” A mes-
ma lei estabelece, como propósito do Ensino Médio, o “desen-
volvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”. 
A Base Nacional Curricular Comum (mais recente, tendo sido, 
inclusive, propagandeada pelo atual governo) estabelece, como 
temas a serem discutidos já no Ensino Fundamental, “a crítica 
sistemática à ação humana, às relações sociais e de poder” e “a 
preocupação com as desigualdades sociais”. 

Sinceramente, parece impossível atingir esses objetivos se a 
escola apenas reproduzir os discursos ideológicos que os filhos 
dos “cidadãos de bem” ouvem em suas casas. Para quem ainda não 
entendeu: não é o caso, evidentemente, de defender que profes-
sores estabeleçam estratégias de doutrinação, seja para que lado 
for (sim, tenho colegas não só de esquerda, mas também de direi-
ta que fazem militância descarada em sala de aula, mesmo quan-
do os conteúdos de suas disciplinas nem deveriam se aproximar 
da política). Trata-se, isso sim, de evitar, na medida do possível, 
que os objetivos já estabelecidos da educação de nossos jovens 
deixem de ser cumpridos por conta de gente que adora chamar 
os outros de doutrinadores apenas para ter uma desculpa para 
doutrinar. Isso é algo que pede nossa atenção: não tanto tem-
po atrás, ecoavam relatos sinistros de tentativas de interferência 
por parte dos responsáveis pela elaboração do ENEM (que avalia 
conhecimentos obtidos pelos estudantes ao longo de suas vidas 
escolares), e o mandatário maior da nação não via problemas em 
dizer que essa prova começava “a ter a cara do governo”. Só para 
lembrar, isso ocorreu na mesma semana em que se noticiou que ele 
teria pedido aos responsáveis pelo exame que trocassem “golpe” 
por “revolução” em uma questão sobre certo evento histórico 
bastante conhecido…

Novembro/2021
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5. Então é natal 

É praticamente inevitável, em tempos natalinos, que nos de-
paremos, em qualquer visita casual a redes sociais, com postagens 
autodepreciativas sobre como se conquistou pouco este ano. Não 
raro, essas tiradas envolvem o início da letra de certa adaptação 
tupiniquim bastante conehcida de uma canção de John Lennon: 
“Então é Natal, e o que você fez?”. A ideia, aí, é óbvia, e quase 
peço desculpas por ter que explicar a piada: estando o ano quase 
no fim, muita gente admite, em tom de brincadeira, que fez muito 
pouco, ou muito menos do que esperava. 

Seria fácil tratar esse tipo de postagem como algo que não 
merece muita atenção. O tom bem-humorado, muitas vezes, pare-
ce indicar que as cobranças são muitas, e, justamente por isso, 
é importante que nos perdoemos quando não conseguimos dar 
conta de tudo que nos é imposto. Entretanto, também se vê, com 
alguma frequência, postagens que usam o “Então é Natal, e o que 
você fez?” em tom de cobrança, ou em tom de autodepreciação 
não completamente satírica. Isso diz algo importante sobre nos-
so tempo, marcado pelos influencers que querem que acordemos 
todos às 5 da manhã e pela turma do “trabalhe/estude/malhe en-
quanto eles dormem”. 

Esses fenômenos parecem bastante característicos da pas-
sagem àquilo que o filósofo sul-coreano Byung-Chul Han cha-
mou de sociedade do desempenho. Se antes tínhamos um mundo 
pautado por regras e deveres que se caracterizavam por sua ne-
gatividade, o caso é que, em algum momento, constatou-se que as 
pessoas se tornariam mais produtivas caso o foco mudasse daquilo 
dos deveres, e daquilo que não é permitido, para aquilo que se 
pode fazer. O resultado seria uma horda de trabalhadores de 
ego inflado, que medem seu valor como indivíduos por seu desem-
penho, e que, frequentemente, são aquilo que, por aí, chamam de 
“empreendedores de si mesmos”. 
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Alguns dirão que isso não é um problema, que está tudo 
ótimo, que esse estado de coisas favorece a liberdade. Ledo enga-
no… Se, na sociedade de desempenho, estamos o tempo todo ati-
vos, isso ocorre em uma situação tal que nos coloca quase sempre 
em piloto automático. Não há tempo ou espaço para a contempla-
ção que está na raiz de inovações e rupturas autênticas, apenas 
para fazer cada vez mais do mesmo. Não à toa, cada vez mais se 
exige que estejamos em um estado de hiperatenção… Que, dife-
rentemente do que o nome faria supor, caracteriza-se não pela 
atenção profunda, mas por um estado de atenção ampla, mas rasa. 
Perfeita, é verdade, para o chamado multitasking, cada vez mais 
valorizado… Mas que é, também, um retrocesso civilizacional: 
Han nos lembra, afinal, que a hiperatenção envolvida na reali-
zação de várias tarefas concomitantes é algo que temos em co-
mum com animais selvagens, que precisam mastigar enquanto man-
têm os ouvidos atentos à aproximação de predadores, um olho no 
filhote e outro na parceira. A cobrança incessante por desem-
penho, além disso, nos torna cada vez menos capazes de atenção 
profunda e, também, menos gentis, já que se trata cada vez menos 
de apreciar a vida e cada vez mais de simplesmente sobreviver. 

É importante observar que esse estado de coisas já influen-
cia pesadamente nosso lazer. Um exemplo simples: 2021 foi um 
ano particularmente ruim para redes como o YouTube porque o 
engajamento migrou para plataformas especializadas em vídeos 
mais curtos, que são vistos avidamente por um público que, ao 
mesmo tempo, divide sua atenção com a TV e e-mails de trabalho. 
Estão comprometidos, portanto, até momentos de diversão, que 
poderiam ser utilizados de maneira mais saudável e, por que não, 
contemplativa. Ora, por que não se permitir aproveitar bons mo-
mentos de maneira completa, estando presentes por inteiro? Se 
não abrimos espaço algum à atenção mais profunda e à criação 
de laços, e nem nos damos conta do truque com que fomos pegos, 
não há liberdade real: mesmo o “empreendedor de si mesmo” se 
torna, ao fim e ao cabo, apenas explorador de si mesmo.
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Os resultados dessa busca incessante por desempenho e 
dos estragos à nossa capacidade de dar atenção às coisas mais 
básicas está aí para quem quiser ver. Nunca tivemos tantos ca-
sos de problemas como Síndrome de Burnout, Transtorno de 
Personalidade Limítrofe, Transtornos de Ansiedade, depressão, 
para mencionar apenas alguns poucos. 

Então é Natal… O que você fez?

Dezembro/2021

6. Um país pacífico, fraternal e democrático 
Segundo um velho clichê, o Brasil, ao menos antes da tal 

polarização que caracteriza tempos recentes, era um país pací-
fico, com um povo bastante afetuoso e acolhedor. Para muitos 
dos que acreditam nessa versão da história, só a disputa cruenta 
entre os fãs de Lula e os de Bolsonaro explica a situação parti-
cularmente bizarra em que nos encontramos agora. Para eles, 
a oposição que caracterizou as últimas eleições teria, afinal, 
atrapalhado o curso natural das coisas, em que ricos e pobres se 
tratam como irmãos, o racismo é algo circunscrito a poucos, as 
mulheres são bem tratadas e a população LGBTQIAP+ poderia 
viver bem, tendo lá seu cantinho só para ela, sem precisar atrapa-
lhar as pessoas ditas normais. 

Para quem presta um pouco de atenção, talvez as coisas se-
jam mais complicadas. Haja disposição, por parte de alguém que 
defende a tese de que o racismo por aqui é coisa leve, para expli-
car por que a taxa de analfabetismo entre os negros é o dobro 
da observada entre os brancos. Ou por que, apesar de serem mais 
ou menos 56% da população, negros são vítimas de uns 75% de 
mortes em ações policiais. Ou, para usar um dado que certamente 
será imediatamente compreensível nestes tempos miseráveis, por 
que, segundo dados de 2018 do IBGE, a renda média de pretos e 
pardos era aproximadamente a metade (repito: a metade) da ren-
da de pessoas brancas. Vejam, o dado é de 2018, momento em que 
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até se falava em polarização, mas as coisas eram diferentes do que 
são hoje. 

Mulheres não estão em situação tão melhor… Dados re-
colhidos desde 2012 mostram que há uma grande diferença (des-
vantajosa) de renda entre elas e os homens, considerando-se 
trabalhos de igual nível de escolaridade, nos mesmos setores de 
atividade e com ocupações semelhantes. A diferença vem caindo, 
mas, ainda assim, em ritmo lento: homens ganhavam 26,4% a mais 
em 2012, ganham 20,5% a mais hoje. Se pusermos na conta a infla-
ção que tem atirado milhões à situação de insegurança alimen-
tar, bem como o fato de boa parte das mulheres enfrentar dupla 
jornada por conta do trabalho doméstico, a coisa não parece 
nada justa 

Nem toquei no assunto da violência contra as mulheres, 
que, estatisticamente, afeta com mais gravidade as mulheres ne-
gras. Seria importante vocês darem uma olhada nisso, até para 
entenderem como as coisas ficam feias quando fazemos o cruza-
mento entre recortes de raça e de gênero. Para não insistir em 
notícias das quais o leitor deve tomar conhecimento com fre-
quência, basta lembrar rapidamente que, segundo dados oficiais, 
uma mulher é estuprada a cada 10 minutos (sim, uma a cada 10 
minutos) neste país tropical, abençoado por Deus e bonito por 
natureza. É importante lembrar que quase todo especialista dirá 
que estupros são tradicionalmente subnotificados, então o nú-
mero provavelmente é maior.

Quanto à população LGBTQIAP+… Em dados de 2017 
levantados pela FGV, 73% de estudantes desse grupo relatavam 
haverem sido agredidos verbalmente, e 36% informaram já te-
rem sofrido violência física. Chama a atenção a alta proporção 
de suicídios entre as causas de morte de pessoas LGBTQIAP+, o 
que indica condições de vida, para dizer o mínimo, desfavoráveis. 
Chama mais atenção ainda a altíssima proporção, 90% (sim, vocês 
leram direito) de pessoas trans que têm a prostituição como fon-
te de renda, simplesmente porque não conseguiriam sobreviver de 
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outra forma, dada a situação a que foram relegadas.

Talvez você seja alguém que, contra as evidências dispo-
níveis, acha que pretos e pardos sofrem desvantagem por serem 
preguiçosos, que empresas não deveriam pagar a mesma coisa a 
mulheres porque elas engravidam, ou porque se afastam mais por 
saúde. Talvez você ache que transexuais se prostituem por conta 
de sua lascívia. Ou, talvez, você não ache nada disso, mas pense 
que, mesmo que o “ponto de partida” dessas pessoas seja desvanta-
joso, isso não é problema seu, elas que “trabalhem enquanto você 
dorme” para tirar a diferença. Da minha parte, penso que um país 
em que se trabalha para garantir direitos a toda a população, e 
ter um “ponto de chegada” menos desigual, é um país mais seguro e 
mais feliz para todo mundo, inclusive para quem está nos extratos 
mais privilegiados. 

Aqueles que discordam de mim nesse ponto, no mínimo, não 
podem ser cegos a ponto de pensar que nosso país, até pouco tempo 
atrás, era “pacífico” ou algo assim. Quando as coisas estão quie-
tas porque a maioria da população está acanhada e submetida, o 
que se tem é medo, não paz. Se isso não mexe com a humanidade 
de quem manda, torço para que logo vejamos parte expressiva do 
povo passar do medo à raiva. 

Agosto/2022

7. Sobre poderes e constituições 

Luís XIV, que governou a França de 1643 a 1715, veio a 
ser conhecido como o Rei Sol. Aparentemente, descobriu-se que 
sua frase mais conhecida, “O Estado sou eu”, teria sido apócri-
fa. Ainda assim, o monarca é considerado, até hoje, como uma 
das maiores personificações do governo absolutista em toda a 
história. 

Talvez seja o caso de explicar que, por absolutismo, enten-
de-se, aí, um tipo de monarquia bastante particular, em que o mo-

Marcos Balieiro
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narca não está sujeito a quaisquer restrições, estando até mesmo 
isento de cumprir as leis. Estas valeriam para todos os outros ha-
bitantes de um reino, mas não para o rei, que, além de não precisar 
obedecer a nada nem a ninguém, ainda pode fazer novas leis a seu 
bel prazer, além de obrigar quem quer que seja a se curvar a suas 
decisões mais caprichosas. O poder de um monarca absolutista, 
quando está em seus domínios, é ilimitado e... Bem... Absoluto. 

Se começamos falando de um monarca absolutista, é ape-
nas para contrastá-lo com uma outra situação, que é de se es-
perar que seja a nossa. Sim, houve governos absolutos. Houve, 
também, quem teorizasse que um soberano, fosse ele um monarca 
ou um parlamento, exerceria com legitimidade seu poder abso-
luto. Entretanto, o caso é que as bases sobre as quais boa parte 
do mundo vem erigindo suas instituições é bastante diferente. 
Independentemente de nossas opiniões sobre o tema, o caso é que 
Constituições e outros dispositivos legais, em boa parte das ve-
zes, têm inspirações que remontam a certas teorias do Estado que 
são tão modernas quanto as últimas defesas do poder absoluto, 
mas colocam aqueles que exercem o poder em situação bastante 
diferente: em cartas magnas de inspiração distintamente iluminis-
ta, frequentemente com inegáveis toques liberais (não estou jul-
gando, apenas enunciando algo que se tornou quase um lugar 
comum), mesmo aqueles que exercem o poder devem se sujeitar às 
constituições de seus países. Além disso, a partir de Locke e, prin-
cipalmente, de Montesquieu, tornou-se essencial, para qualquer 
regime que não se pretendesse autoritário, manter separados os 
poderes. Trata-se de algo importantíssimo: se um governante es-
tivesse sujeito à lei, mas pudesse alterá-la a seu bel prazer, ou 
julgar sobre seus próprios desmandos, na prática, nada haveria 
mudado. 

Tudo isso parece bastante óbvio para quem quer que te-
nha dado alguma atenção à maneira como boa parte dos países 
se estruturou do século XIX para cá. Além disso, deve parecer 
bastante óbvio, para que quer que observe nossa Constituição e 
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a maior parte de nossos dispositivos legais, que essas ideias, ideal-
mente, deveriam ser completamente inescapáveis em Terra Brasilis. 
Outro detalhe que deveria ser bastante óbvio é que decidir o que 
está de acordo com a Constituição não é algo que se faz de acor-
do com opiniões, muito menos com a conveniência. Quer se goste, 
quer não, temos mecanismos institucionais que determinam quem 
pode decidir sobre o que é constitucional ou não. Uma vez que 
leis são construções humanas, e uma vez que é frequentemente 
impossível saber o que passou na cabeça de quem as fez, no momen-
to em que as fez, aquele a quem se deu o poder de “interpretar” 
a Constituição o faz de maneira tal que, salvo decisão posterior 
contrária, não há possibilidade de a interpretação “não valer”. 
Para deixar as coisas mais concretas: uma decisão do STF, a não 
ser que seja contrariada posteriormente a propósito de um re-
curso ou alguma outra situação parelha, é a interpretação váli-
da, “oficial” da Constituição. Se este ou aquele cidadão não está 
contente, há maneiras legais e institucionais de proceder. 

Parece um pouco duro, é verdade. Entretanto, é impres-
cindível, para a segurança de todos nós, que, por exemplo, o 
Presidente da República seja obrigado, tanto quanto nós, a 
respeitar decisões judiciais, independente de suas opiniões sobre 
quem as proferiu. Alguém que pudesse simplesmente escolher 
quais decisões legais respeitar (ou não respeitar) estaria, efeti-
vamente, acima da lei. Nesse caso, estaríamos ou sob uma espécie 
bizarra de domínio do mais forte ou, então, na situação surreal, 
hoje completamente inaceitável, de contar, para nossa defesa, 
com alguém que não tem qualquer obrigação com o Estado de 
que fazemos parte. 

Alguns poderiam dizer que estou sendo ingênuo aqui: há 
interpretações desonestas da lei por parte de juízes, há lawfare. 
É verdade, mas, a não ser em caso de revolução, as instituições 
continuam vigorando... E eu não vou simplesmente afirmar que 
todos podemos, a qualquer momento, decidir que algumas vigo-
ram mais que outras. 

Setembro/2022

Marcos Balieiro
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8. Gentileza e liberdade 

Um dos temas recorrentes na filosofia britânica do século 
XVIII dizia respeito à sociabilidade polida. Tratava-se, em parte, 
do que ainda hoje entendemos por boas maneiras, mas, também, de 
fatores como, entre outros, a participação em círculos conside-
rados “de boa companhia”, um tratamento mais ou menos deferen-
te com relação às mulheres (herança, diziam eles, da tradição de 
cavalaria) e a participação em certa cultura literária caracteri-
zada pela retomada de textos da antiguidade clássica e, também, 
por uma escrita que quase pudesse passar por uma conversa que o 
autor pretendia manter com o leitor.

Certamente não era o melhor dos mundos. A coisa era um 
tanto excludente: o viés de classe deve ter ficado claro para to-
dos que atentaram à menção de “círculos de boa companhia”. Não 
quero cansar a paciência do leitor com comentários sobre isso, 
então apenas observo quão limitadas parecem as tais sociedades 
literárias quando falamos de um período em que o analfabetismo 
era, para dizer o mínimo, bem mais prevalente que em nossos dias. 
Além disso, quero lembrar, também, que, se as mulheres deviam ser 
tratadas com deferência, era porque, a exemplo das donzelas em 
perigo das antigas canções de gesta, eram consideradas criatu-
razinhas frágeis, tanto de corpo quanto de mente. 

Por que, então, lembrar de um cenário como esses, ainda 
mais quando estamos em uma realidade que já é mais excludente 
do que qualquer pessoa sensata gostaria? Ora, o caso é que existe 
um ponto dessa tal cultura da polidez que pode ser interessante 
retomar. Qualquer um que pretendesse sustentar uma conversa 
com gente por quem tinha algum respeito deveria fazer algum es-
forço no sentido de garantir que o outro ficasse à vontade para 
dizer o que pensa. Quem não procedesse dessa maneira corria o 
risco de passar por mal-educado e, portanto, de ser considerado 
uma companhia indesejável. Não por acaso, David Hume, em sua 
Investigação sobre os Princípios da Moral, afirma que tudo aqui-
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lo que promova uma convivência tranquila é louvável. O filóso-
fo reconhece como recomendáveis, entre outras, condutas como 
não revelar, em prejuízo de uma pessoa, aquilo que ela deixou es-
capar sem querer, ou não revelar quem nos contou uma história 
quando a repetimos para outrem.

O que está em questão, aí, é mais do que apenas passar por 
gente bem-educada, ou por gente que sabe como proceder caso 
não queira que as fofocas deixem de aparecer. Ora, alguém que 
sabe que pode deixar escapar algo inadvertidamente, ou que sabe 
que não será “delatado” por contar uma história, sabe que, na-
quele ambiente, pode falar com franqueza. Nesse sentido, o que 
Hume pretendia que dissesse respeito a toda a sociedade polida 
ampliava, ainda que de maneira um tanto suave, algo que outro 
filósofo, Shaftesbury, dizia que deveria ocorrer em clubes fe-
chados nos quais, à época, ocorriam debates bastante acalora-
dos: todos deveriam poder dizer o que pensam, de modo que até o 
ridículo poderia ser empregado como “técnica” para testar uma 
tese. A verdade, dizia Shaftesbury, resistiria a qualquer tentativa 
de ridicularizá-la.

Não se trata, é claro, de defender que as pessoas se reúnam 
em clubes como os do século XVIII. De qualquer modo, há que se 
admirar a possibilidade de interlocutores se respeitarem tanto 
que podem encarar até mesmo tentativas de ridicularizar argu-
mentos como um recurso de investigação, não como um ataque 
pessoal, de modo que todos se sintam à vontade para argumentar 
incisivamente em favor daquilo que defendem, sabendo que serão 
ouvidos. 

A esta altura, é importante fazer um breve esclarecimen-
to: não estou, de maneira alguma, me colocando ao lado dos 
imbecis que estufam o peito para defender bizarrices como racis-
mo, machismo, transfobia, a possibilidade de que haja um partido 
nazista etc. Ora, sempre podemos escolher com quem conversar, 
e, com essas criaturas, sinceramente, não pretendo perder meu 
tempo. Apenas espero que, nos ambientes de que participo, com as 

Marcos Balieiro
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pessoas com quem de fato escolho conversar, e pelo tempo em que 
escolho fazê-lo, prevaleça o espírito de, efetivamente, assumir 
uma posição de escuta, permitindo ao outro que diga o que tem a 
dizer. Entendo que, ao tratar disso, eu talvez faça parecer que 
me refiro apenas ao âmbito de conversas pessoais, mas não é bem 
assim. Essa atitude de escutar ativamente e deixar o interlocutor 
à vontade tem sido coisa rara também no Twitter, em assembleias 
sindicais, na Câmara dos Deputados, em reuniões de departamen-
tos nas universidades… O resultado é que estamos sempre a re-
clamar não apenas da aspereza do mundo, mas, também, de como 
os “outros lados” estão mais estruturados que o “nosso”, já que, 
na falta de conversas reais, não conseguimos organizar porcaria 
nenhuma.

Abril/2023
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- Seção vii -
Inquietações Filosóficas sobre

Tempos Difíceis
Saulo Henrique Souza Silva

1. Da ordem constitucional e das sentenças dos 
juízes

O cenário político e jurídico brasileiro tem sido sacudidos 
pelos escândalos e pelas recentes revisões dos trâmites proces-
suais e sentenças proferidas pelo ex-juiz da Operação Lava Jato. 
Tendo esse movimento em vista, teceremos alguns comentários a 
respeito da ordem constitucional e das sentenças dos juízes. 

Esse é um tema caríssimo para a saúde do corpo civil porque 
é por meio da organização da política que é possível instituir as 
leis que mediarão as relações entre as pessoas; e os juízes têm essa 
função de julgar os casos perante as leis e fazer a justiça ser re-
alizada. Ou seja, o juiz deve encarnar a vontade do legislador. 
Entre os sistemas políticos possíveis, os governos constitucionais 
se sobressaem como possuidores de garantias fundamentais que 
estabelecem os contornos da vida pública fundamentados na li-
berdade e igualdade entre os cidadãos. Por isso, os tribunais, 
em seus julgamentos, devem ser fieis à Constituição; apenas dessa 
forma preservarão a saúde do Estado por meio da aplicação cor-
reta das leis que dão vida ao corpo civil. Em outras palavras, 
a realização da justiça exige que as sentenças proferidas pelos 
magistrados estejam atadas ao que estabelece a lei. 

Essa é a razão pela qual o erro no julgamento seja a causa 
de grandes transtornos à sociedade, sobretudo quando se erra 
em casos de natureza política. Como Aristóteles afirmara na 
Política, situações dessa natureza, “[...] quando não recebem a 
devida atenção, podem provocar descontentamentos e perturba-
ções”. O problema vislumbrado é que em casos políticos os julga-
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mentos errôneos causam tumultos e incertezas na ordem civil, 
haja vista que mexem com interesses diversos, e denotam imediata 
injustiça no proferimento da sentença do julgamento.   

O filósofo inglês Francis Bacon, que atuou como juiz e 
advogado, defendera, em ensaio sobre os Deveres dos Juízes, 
que os mesmos deveriam buscar os caminhos da sentença justa 
por meio de solo seguro e perfeitamente nivelado. Bacon escre-
veu esse texto no final do século XVI, mas o mesmo continua 
com muita atualidade. Afinal, afirmara o autor que, “aquele 
que remove uma simples pedra que serve de marco é, com efeito, 
um grande criminoso, porém o é muito mais um juiz parcial que 
altera a posição de uma infinidade de marcos ao proferir uma 
sentença iníqua”. A injustiça de uma sentença é tão cruel que 
pode transformar o juiz em um grande criminoso porque a sua 
ação desmedida é capaz de perverter toda a ordem legal. Assim, 
assegurara Bacon que “uma única sentença injusta gera maiores 
males do que grande número de crimes cometidos pelos cidadãos 
particulares [...], estes contaminam somente a água, o juiz conta-
mina a própria nascente”.  Semelhante, Bacon discorria sobre os 
procuradores, “[...] notários e outros funcionários subalternos, 
diremos que o lugar onde a justiça é ministrada é um lugar no 
qual é inadmissível a presença do escândalo e da corrupção”. Em 
outras palavras, o “Ensaio” de Bacon ajudou a alicerçar a tese 
de que o juiz injusto é o pior dos criminosos, porque traiu a ética 
do cargo e envenenou a ordem legal.  

Poder-se-ia dizer que Bacon amplificou, nas questões so-
ciais e políticas, a preocupação moderna com os delitos, as penas 
e os julgamentos, ou proferimento de sentenças. Algo que no 
aprofundar das discussões vai possibilitar a teoria da divisão de 
poderes como uma forma de escapar dos vícios absolutistas que 
assolavam o período. Seguindo essa orientação, o filósofo italia-
no Cesare Beccaria, na obra “Dos Delitos e das Penas” (1764), 
enfatizara tanto a necessidade de que apenas a sentença deter-
mine a culpa, se contrapondo à prática da acusação caluniosa, 
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bem como dedicou fundamental importância ao tema dos desvios 
das leis no estabelecimento das sentenças. Segundo Beccaria, o 
juiz deve “formular um silogismo perfeito [...]. Quando o juiz for 
coagido, ou quiser formular mesmo que só dois silogismos, estará 
aberta a porta à incerteza”. O filósofo da cidade de Milão defen-
dera que nenhuma desordem pode ser comparada à gerada pela 
intepretação do juiz que se afastou do espírito das leis. 

Utilizar o poder que exerce enquanto magistrado para 
subverter a ordem e desvirtuar as leis é um processo de corrup-
ção gravíssimo e que pode descambar no estabelecimento de regi-
mes ditatoriais amparados em uma situação de exceção. Essa ques-
tão foi amplamente desenvolvida na obra “Estado de Exceção” 
(2003), na qual o também filósofo italiano Giorgio Agamben 
refletiu sobre o tema a partir das teses do estado de exceção 
cunhadas pelo jurista alemão Carl Schmitt (na década de 20 do 
século 20), quando defendeu práticas ditatoriais do partido na-
zista. Assim, subvertendo a ordem jurídica, o estado de exceção 
deve impor, por meio da violência, uma nova estrutura jurídico-
-política, esvaziando a esfera do direito constitucional por uma 
norma ilegítima.  

Como podemos perceber, nenhum justiçamento deve ser 
bem-vindo à ordem legal, da mesma forma que subverter as leis 
para implantar um sistema de exceção e de caça às bruxas é um 
crime que deve ser punido com rigor. Esperamos que o caso brasi-
leiro de perseguição política e violação das leis por parte de um 
juiz não fique impune.

Março/2021

2. A política e a preservação da vida
 Caríssimos leitores e leitoras, imaginem a condição dos 

humanos antes do surgimento das sociedades organizadas, com 
posições definidas, regras mais ou menos conhecidas, trocas co-
merciais e com o desenvolvimento de uma série de artes e ciências 

Saulo Henrique Souza Silva
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que aprofundaram os laços sociais. 

Obviamente, é possível conjecturar que nem sempre os hu-
manos viveram em sociedades com as características descritas 
acima; e também é possível demonstrar tais afirmações por meio 
das descobertas de investigadores da história do gênero humano. 
O pensador materialista Friedrich Engels, na obra A origem da 
família da propriedade privada e do Estado (1884), ao investigar 
o desenvolvimento das sociedades a partir dos grupos familia-
res, afirma que “os homens permaneciam nos bosques tropicais ou 
subtropicais e vivam, parcialmente, nas árvores. Isso explica que 
continuassem a existir em meio às grandes feras selvagens [...]. 
Nenhum dos povos conhecidos no período histórico estava nessa 
fase primitiva de evolução [...]; mas se admitirmos que o homem 
procede do reino animal, devemos aceitar, necessariamente, esse 
estado transitório” (Cap. I).     

Sendo assim, o que levou à formação das primeiras comuni-
dades maiores, quais necessidades conduziram os grupos familia-
res à reunião em uma única sociedade? Independente da maneira 
como teve início, se por meio do acordo ou tangidos pela vio-
lência de uma tribo mais poderosa, algum interesse fundamental 
coagiu homens e mulheres a viverem em conjunto. 

Qual teria sido esse interesse? 

A resposta pode ser proferida por meio de uma pequena 
sentença: 

Preservar a vida! 

Em outras palavras, a política tem por objetivo salvaguar-
dar a vida dos indivíduos que antes do advento da ordem civil 
estava exposta a perigos diversos. Como a agressão de outros 
povos, a fome, a peste etc. Aristóteles da Macedônia, filósofo 
da antiguidade clássica, defendeu que a comunidade “ao mesmo 
tempo que já tem condições para assegurar a vida de seus mem-
bros, ela passa a existir também para lhes proporcionar uma vida 
melhor” (Política, 1253ª). A ideia é que, ao se unirem em laços so-
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ciais amplos e mais ou menos organizados, os indivíduos puderam 
se defender melhor dos perigos, do que se estivessem isolados ou 
vivendo em pequenos grupos.

A esse respeito, o filósofo moderno Thomas Hobbes, no 
clássico Leviatã (1651), afirmou que a causa da república é “a 
precaução com a sua própria conservação e com uma vida mais 
satisfeita” (Cap.XVII). E ainda, afirmara Hobbes, “um pacto em que 
eu me comprometa a não me defender da força pela força é sempre 
nulo”, (Cap. XIV). Percebe-se assim como o principal teórico do 
Estado moderno, muitas vezes mal lido como um filósofo mera-
mente autoritário, estabeleceu a necessidade de o poder político 
garantir a vida e até mesmo de os indivíduos resistirem à possível 
ameaça de um soberano contra a vida dos súditos. Vejamos agora 
outra obra clássica, os Dois tratados sobre o governo (1689) de 
John Locke, livro que inaugura o pensamento político liberal. 
Nessa obra, o filósofo inglês afirma que a razão dos indivíduos se 
unirem em sociedade é a necessidade de “conservação de suas vi-
das, liberdades e bens, aos quais atribuo o termo genérico de pro-
priedade” (Cap. IX). Além disso, Locke defendera o pleno direto 
dos povos se rebelarem contra o governante que, ao se tornar 
tirano, atente contra a razão maior da existência da sociedade 
civil, que é a preservação da vida e das demais propriedades.

Pois bem, se a responsabilidade primordial da política é 
garantir o direito à vida, diante de uma pandemia tão aguada 
como a do Coronavírus, situação que vitimou milhares de pessoas 
no Brasil, sendo um dos países líderes mundiais em casos e óbitos 
decorrentes da Covid 19, as perguntas que devemos fazer são: 

Qual a responsabilidade do Estado brasileiro em face de 
tamanha catástrofe humanitária? Por que tanto atraso na com-
pra de vacinas, contradizendo o sugerido pela Organização 
Mundial de Saúde? Por que demorou tanto o investimento no 
desenvolvimento de vacinas com tecnologia brasileira?  Por que 
toleramos a infâmia de líderes políticos que desdenharam da 
morte e do sofrimento de milhares? Por que o uso tão necessário 
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da máscara foi tão covardemente desacreditado?  Por que não 
foi garantido o isolamento social da nossa população? Enfim, 
por que uma doença tão grave foi chamada de gripezinha pelo 
portador do cargo mais importante do país? 

Como podemos perceber, são muitas as perguntas, elas não 
farão o seu ente querido que sucumbiu em razão da doença vol-
tar à vida, mas ajudam a identificar os culpados e nos precaver no 
futuro de tamanha infâmia!

Abril/2021

3. A república e os militares: um dilema brasileiro
Existe um problema secular na formação e desenvolvimen-

to da república brasileira, a saber, o lugar que deve ocupar seus 
militares.  É possível responder, isso já está previsto no texto 
Constitucional que estabelece a esfera precisa de atuação das 
Forças Armadas. Tudo bem, o artigo 142 da Carta Magna brasi-
leira é bem claro. Entretanto, apesar do fundamento constitu-
cional, ao logo da história da república temos constantemente 
o avanço dessas forças, lideradas pelo Exército, contra as ins-
tituições republicanas que deveriam defender. Isso faz com que 
hoje tenhamos uma espécie de cadáver insepulto, a saber, as mo-
tivações de 1964, e as atrocidades da ditadura subsequente, não 
foram devidamente sepultadas.   

Após a instauração da república (1889) a disputa política 
entre a liberdade e a autoridade adentra a estrutura gover-
namental estatal, agora republicana e não mais uma monarquia 
imperial e hereditária. Evidentemente, as repúblicas supõem pelos 
menos sopros de liberdade e segurança para a totalidade dos ci-
dadãos e não foi diferente no Brasil cujo movimento suplantou 
o governo opressivo do império. Mas deu lugar a uma república 
encabrestada por militares, e esse é o fenômeno que até hoje se 
verifica, sobretudo, nos últimos anos, quando essas mesmas insti-
tuições armadas voltaram a ameaçar a liberdade, a democracia 
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e suas instituições. Sobre isso, traremos aqui algumas reflexões 
a partir de três interpretes dos regimes brasileiros. A saber, Caio 
Prado Jr, Edgard Carone e Vamireh Chacon. 

Caio Prado afirma que, em A Evolução Política do Brasil 
(1963), o nível de erosão das instituições imperiais forjou to-
das as condições pelas quais foi possível a deposição do último 
Gabinete de Primeiros Ministros do Império do Brasil. Segundo 
Caio Prado, havia um hiato insolúvel entre a administração do 
Segundo Reinado e os movimentos que sacudiam alguns setores 
poderosos da sociedade; de um lado uma burguesia dita progres-
sista, de outro a tradicional elite rural e escravagista. Assim, o 
governo de D. Pedro II “ia cedendo em doses homeopáticas; mas 
com isso desgostava gregos e troianos: uns, porque fazia de me-
nos; outros, porque fazia demais”.  E a agonia do Império possibi-
litou que “uma simples passeata militar fosse suficiente para ar-
rancar-lhe o último suspiro”. A república que então se instaurou 
forjada por esse movimento, não foi uma república popular, como 
defendia o movimento praieiro de Pernambuco, mas sem povo. 

O fato de que o início da chamada “Primeira República” ter 
caráter elitista e militarista criou no Brasil uma situação cons-
tante: a ausência do povo e das camadas mais populares nas toma-
das de decisões e, o que nos interessa aqui, o fenômeno do ativis-
mo político dos militares. Edgard Carone, na obra A República 
Velha (1970), descreve de forma precisa esse fenômeno de nossa 
realidade política. Assim, “o exército viveu divido entre duas 
posições: a constitucional, que significou a obediência da insti-
tuição às autoridades constituídas; e a política que pretendeu 
que o exército se tornasse uma instituição que deveria corrigir 
os erros existentes e, para isto, precisava participar do processo 
político. Porém, a ambiguidade foi permanente, o que levou as 
duas posições a se manifestarem de modo constante”. Sobre esse 
problema, Carone ainda aponta mais três questões: 1) o desprezo 
do oficialato pelos civis, menosprezando continuamente as suas 
ações administrativas; 2) a anarquia militar e a luta pelo poder, 
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contrariando a hierarquia e a disciplina; 3) a crítica contínua 
aos governos e a ameaça constante de golpes.  

De certa forma, vivemos periodicamente esse fenômeno dos 
militares agirem contra suas incumbências constitucionais. Na 
história dos governos das repúblicas, volta e meia somos obri-
gados a enfrentar quarteladas, ameaças e golpes; o último efe-
tivo foi em 1964. Outra característica é que com o avançar da 
história dos governos republicanos, os golpes vão ganhando 
característica antissocialista e anticomunista, com uma retóri-
ca nacionalista demasiadamente frágil. Foi assim em 1937 quan-
do, apoiado por militares, Getúlio Vargas instituiu a ditadura 
do Estado Novo que durou até 29 de outubro de 1945 e reprimiu 
fortemente o Partido Comunista Brasileiro, em prol daquilo que 
Vamireh Chacon, em Histórias dos Partidos Políticos Brasileiros 
(1981) denominou de “o parafascista Estado Novo”. Os percalços 
da história fizeram com que o mesmo Vargas, que havia dissolvido 
os partidos com o apoio dos militares e por meio do Decreto nº 
37 de 2 de dezembro de 1937, fosse deposto do poder por meio de 
novo golpe apoiado por militares. Segundo Chacon, “na manhã 
de 29 de outubro de 1945, desciam os carros de assalto da Vila 
Militar sobre o Catete. Estava encerrado o Estado Novo”, inau-
gurando a chamada Quarta República. Esse período durou até 
1964, quando novo golpe de viés cívico-militar derrubou o presi-
dente Jango e instaurou a mais longa e sanguinária ditadura da 
história brasileira e durou até 1985. 

Das eleições livres e diretas de 1989 até o primeiro gover-
no da presidenta Dilma Rousseff, as Forças Armadas estavam cum-
prindo o seu papel determinado pelo direito. Da crise que con-
duziu ao impedimento de Dilma Rousseff até o governo de Jair 
Bolsonaro, o contexto é completamente diferente. As Forças 
Armadas voltaram a comprometer o seu papel constitucional, 
novamente, chefes militares iniciaram novas ameaças aos poderes, 
querendo determinar pelas forças das armas nacionais os rumos 
políticos do país. Tais atitudes, inconstitucionais e golpistas, dos 
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militares de hoje fazem parte dessa tradição ignara de sempre es-
tarem a imiscuir-se no que não convém a fardados. E o grande 
exemplo é esse caos político e sanitário que o Brasil está mergu-
lhado. Sem sombra de dúvidas, um dos piores momentos de nossa 
história. 

Mas por que isso voltou a ocorrer após mais de 30 anos de 
redemocratização?  A resposta é simples, os militares acostuma-
dos a golpes foram domesticados com a constituição de 1988, mas 
não foram punidos pelos crimes cometidos durante a última di-
tadura. É preciso rever urgente esses desmandos e deslealdades 
com a memória dos milhares de mortos e torturados pela ditadu-
ra dos generais. É preciso punir os crimes da ditadura e combater 
energicamente o ativismo e a anarquia militar em seu projeto di-
tatorial e inconstitucional, os relegando de uma vez à caserna. 
Enquanto isso não ocorrer de uma vez por todas, viveremos pe-
riodicamente climas de ameaças advindos daqueles que deveriam 
proteger os poderes e as instituições da república. 

Agosto/2021

4. A economia pública e a garantia da dignidade 
social

O debate em torno do aumento galopante do custo ordi-
nário da vida, refletido no preço dos combustíveis, da energia 
elétrica, dos alimentos básicos, tem chamado a atenção da socie-
dade brasileira, sobretudo de suas camadas mais populares e dire-
tamente afetadas por esse desequilíbrio.  Tudo isso temperado por 
uma elevação constante da inflação, ajuda a pulverizar ainda 
mais o salário do trabalhador e a dificultar as condições mate-
riais de existência.  Evidentemente, em meio a essas dificuldades 
que têm gerado “filas do osso” pelo Brasil, existem explicações 
de todas as ordens, inclusive, muita mentira e desinformação.

De qualquer forma, esse é um momento importante para to-
carmos nesse tema que corresponde ao que podemos denominar 
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de economia pública, aquela que deveria assegurar o sustento 
material dos cidadãos de um Estado nacional. Afinal, para que 
vivemos efetivamente em uma sociedade se não for para a mútua 
proteção dos concidadãos? É no âmago desse tema da proteção 
que se insere o grande debate em torno dos contornos teóricos 
da economia pública porque a proteção pode diminuir ou aumen-
tar de acordo com essas orientações. 

Fundamentalmente, o Estado deve ou não imprimir uma 
política econômica de proteção ao cidadão capaz de não empo-
brecê-lo e de garantir um equilíbrio econômico a partir do qual 
os cidadãos possam manter um padrão digno de existência?  Essa 
é a questão basilar da economia pública: um padrão digno da 
existência! 

A resposta negativa a um padrão digno de existência ma-
terial conduz a governos completamente desvinculados dessas 
garantias sociais, seus lastros são as teorias neoliberais e ou-
tras fontes de sustentação da desigualdade capitalista, como o 
famigerado anarcocapitalismo, ou a tirania das corporações. A 
redução de serviços públicos, a crença pueril nos milagres de um 
empreendedorismo de famintos, ou a também banal utopia de que a 
livre concorrência assegurará a riqueza social, são posições va-
gas e insustentáveis. Como podemos observar pelas afirmações de 
um dos mais famosos neoliberais, “tentativas de controlar preços 
resultará na falta de registros relevantes das condições de mer-
cado e não fornecerão ao indivíduo a informação confiável pela 
qual possa orientar suas ações”. Além disso, “a base do liberalis-
mo é permitir que as forças espontâneas da sociedade tenham li-
berdade para atuar e gerar riqueza” e “o bem-estar e a felicidade 
de milhões não podem ser aferidos numa escala única de valores”, 
(HAYEK, O caminho da servidão, 1940). Sobre essas posições do fi-
lósofo austríaco, pense as condições atuais do Brasil, o aumento 
significativo da pobreza, as filas pelo osso, a violência e o des-
caso, a inflação etc. Já de saída, em desacordo com as ideias das 
escolas neoliberais, nossa posição é de que deve existir um padrão 
mínimo que garanta a subsistência e a dignidade, conjunto do que 
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chamamos de padrão digno de existência material. Nesse aspecto, 
os valores coletivos jamais deveriam estar submetidos aos inte-
resses privados ecoados pelo omnipotente mercado que reduz o 
Estado à ação policialesca de criminalizar a pobreza e garantir 
a fruição privadas dos senhores dos mercados.  

Uma dessas políticas neoliberais desastrosas foi levada a 
cabo no início do governo Temer. A PPI, Preço de Paridade de 
Importação, é a responsável direta pelos aumentos sucessíveis dos 
preços dos combustíveis. A carestia de combustíveis corresponde 
à elevação dos preços gerais da subsistência social, haja vista 
ser a fonte primária da produção e de sua distribuição. Assim, 
segundo o Observatório Social da Petrobrás, “desde a implemen-
tação do Preço de Paridade de Importação (PPI), os preços co-
brados pelos derivados de petróleo no país não param de subir 
[...]. Durante todo o desgoverno Bolsonaro, a gasolina acumula 
aumento de 106,6% nas refinarias. O diesel subiu 81,4% desde ja-
neiro de 2019 e o gás de cozinha, 100,5%” (Fonte: Observatório 
Social da Petrobrás). Tudo isso por conta de uma medida econô-
mica que dolarizou a venda de combustíveis no Brasil, privati-
zando refinarias e poços de petróleo, para garantir lucros aos 
acionistas de uma empresa que era pública e deveria estar a servi-
ço da população e não dos acionistas 1.  

Enfim, chegamos a um momento que é inadiável ampliar a 
discussão na base da sociedade sobre essas questões de qual mo-
delo econômico de fato o povo deseja ver implementado. É ne-
cessário que os trabalhadores se reconectem com a discussão da 
geração de riqueza, do valor do trabalho, da usurpação dessas 
riquezas pelos mercados, das condições materiais da existência 
social, das garantias e direitos sociais dos que laboram. Esses te-
mas são basilares para se pensar a isonomia, conditio sine qua non 
para a saúde das democracias. 

Novembro/2021
1 Em adição ao escrito na época em que ainda vigorava o PPI, cabe informa que o Gov-
erno Lula cumpriu sua promessa de campanha e extinguiu a relação direita dos preços 
dos combustíveis no Brasil com o preço internacional baseado em dólar.   Tal medida 
foi anunciada pela Petrobras em 16/05/2022.
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5. Quando a guerra é inevitável: breves 
comentários sobre o conflito na ucrânia

Existe um dito latino famoso, “Si vis pacem, para bellum”— 
“se queres paz, prepare-se para a guerra”. Nessas últimas semanas, 
quando o mundo foi sacudido com um novo conflito militar, é 
possível recorrer a essa famosa sentença atribuída ao autor la-
tino do séc. IV Flávio Vegécio, na obra Epitoma rei militaris. O 
atual conflito militar envolvendo forças russas que marcham 
pelo território da Ucrânia alude a esse dito porque, para além 
das diversas opiniões sobre o conflito, o contexto histórico que 
o envolve e determina a incursão russa pela Ucrânia possui ca-
racterísticas de uma ação, antes de tudo, defensiva.   Além disso, 
remete à ideia de que se a paz não se consegue pela via do diálo-
go, a guerra é a única saída. Sobre isso, toda essa contenda já 
vem se arrastando, pelo menos, desde 2014, quando a revolução 
colorida na Ucrânia depôs o presidente Viktor Yanukovytch, o 
qual tinha mais proximidade com a Rússia do que com a União 
Europeia e a OTAN. 

Desde esse evento, o território que atualmente corres-
ponde ao Estado da Ucrânia foi mergulhado em uma série de in-
teresses e conflitos, os quais parecem ser insolúveis apenas pela 
diplomacia. E as razões são óbvias e conhecidas, apesar de pouco 
difundidas efetivamente por meios de comunicadores que se com-
portam como porta-vozes dos interesses estadunidenses. A esse 
respeito, queremos refletir apenas sobre alguns dados do con-
texto histórico que conduziu a essa situação de guerra inevitá-
vel. Para isso, a análise será orientada pelo realismo político, de 
como se dão os eventos no imenso tabuleiro que é composto pelos 
estados nacionais em um relativo estado de guerra.  Para isso, não 
vamos insistir na questão das intimas relações culturais e histó-
ricas que ligam Rússia à Ucrânia, e nem nos temas que envolvem a 
nacionalidade ucraniana, cujo território sempre fora fragmen-
tado e ocupado por diversos povos até o século XX, ganhando a 
sua forma atual após se tornar mais uma das repúblicas comunis-
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tas soviéticas. Também não vamos tratar sobre os males da guerra 
e do sofrimento das populações envolvidas; sofrimento, morte e 
guerra andam sempre juntos e infelizmente as populações pagam 
com suas próprias vidas pelos interesses dos donos do poder. 

Portanto, são muitas as variantes que envolvem os confli-
tos; seria impossível escrever nesse curto texto sobre todos esses 
detalhes e dados que importam, mas que deixamos aqui apenas en-
quanto menção contextual. 

Caro leitor, em termos de Realpolitik, termo alemão em-
pregado em meados do século XIX por August Ludwig Rochau 
em Grundsätze der Realpolitik (1853), é preciso respostas domés-
ticas às incertezas trazidas pela competição global e expansão 
territorial dos estados. Enquanto “teoria do Estado” e “ciência 
da experiência”, ao logo de seu desenvolvimento teórico, ope-
ra como concepção de uma história progressiva feita e refeita a 
partir das implicações dos interesses das forças internacionais. 
Assim, uma questão, o que propiciou o conflito militar entre 
Rússia e Ucrânia? Em termos realísticos, o conflito não é en-
tre Rússia e Ucrânia, mas sim entre potências ocidentais contra 
a Rússia no território da Ucrânia. Sobre isso, desde a década 
de 1990, com a fragmentação da antiga União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, o colapso econômico da região, e o fim 
do Pacto de Varsóvia, aliança militar formada pelos países do 
leste europeu, a OTAN (Organização do Tratado do Atlântico 
Norte), aliança militar que na guerra fria equivaleria para o 
ocidente àquilo que o Pacto de Varsóvia significou para o leste 
socialista, iniciou uma progressiva campanha de expansão de sua 
atuação justamente em direção ao leste e à conquista de repúbli-
cas outrora partícipes do Pacto de Varsóvia. 

Ainda em 1990, ganhou o mundo as imagens da reunião do 
presidente da URSS, Mikhail Gorbatchev, com o Secretário de 
Estado dos EUA, James Baker. Na ocasião, Baker, falando em 
nome dos EUA, afirmou que a OTAN jamais seria expandida em 
direção ao leste. Logo após, em 1991, deu-se o fim do Pacto de 
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Varsóvia e da URSS. Porém, a fragmentação do antigo leste so-
cialista e a palavra dada pelo secretário Baker soram simples-
mente como acontecimentos para “inglês ver” porque, ainda na 
década de 90, a OTAN iniciou uma ampla campanha de expansão 
para o leste, anexado para a sua cobertura militar diversas das 
antigas repúblicas soviéticas e em progressiva direção às frontei-
ras ocidentais da Rússia. Encurralando a Rússia nas cercanias 
de suas fronteiras. 

Quem joga xadrez conhece um pouco da alegoria da guer-
ra. Porque a guerra é como o xadrez, se o adversário ocupar 
todo o tabuleiro, necessariamente, encurralará o oponente e o 
mesmo terá demasiada dificuldade em movimentar as suas peças; a 
derrota virá nos próximos movimentos!

Sendo esse o contexto histórico, o presidente Vladimir 
Putin e a Rússia, fortalecidos com o crescimento econômico dos 
anos 2000, com a maior aproximação da China de Xi Jinping e 
com o desenvolvimento de artefatos bélicos sem precedentes na 
história da tecnologia de guerra, resolveram dar uma espécie 
de basta nesse avanço. Sobretudo, porque a OTAN já ameaçava se 
assenhorar da Ucrânia e encurralar de vez a Rússia, com exér-
citos inimigos ao logo de suas fronteiras. A gota d’água foi a 
chamada revolução colorida, na qual estavam incluídos vários 
grupos neofascistas e xenófobos, que derrubou o governo de 
Viktor Yanukovytch (2014). Desde então, passou a ser governada 
por presidentes que ampliaram a aproximação da Ucrânia com a 
OTAN e, ao mesmo tempo, intensificaram o clima de animosidade 
com a Rússia.

A primeira resposta da Rússia foi a anexação da Criméia, 
ainda em 2014, e o apoio aos rebeldes da região de Donbass, onde 
dois estados afirmaram sua independência da Ucrânia, Luhansk 
e Donetsk. Um último suspiro de paz foi o acordo de Minsk, em 
2014, que estabeleceu o cessar-fogo na região, mas o mesmo acor-
do fora rasgado pelo  atual presidente da Ucrânia, o comediante 
Volodymyr Zelensky, continuando com a perseguição aos russos 
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étnicos e declarando guerra à Rússia por meio da aproximação 
cada vez maior com a OTAN.    Nessa situação, estando a Rússia 
encurralada pelo inimigo, e sem diplomacia que resolvesse tal 
contenda, como haver paz sem guerra? 

Enfim, a guerra tradicional de incursão e domínio de 
territórios então chegou, até porque ela parecia cada vez mais 
inevitável. E o exército russo marcha pela Ucrânia que, jogada 
como boi de piranha para testar a paciência dos russos, amarga o 
caos da guerra armada pelo imperialismo da OTAN. E fica a li-
ção, a Ucrânia apostou com fichas que não eram suas, está agora 
ocupada, poderá ser novamente fatiada, anexada e parcialmente 
destruída. 

Fevereiro/2022 

6. A sociedade brasileira precisa combater o 
terrorismo policial

A violência no Brasil está cada vez mais aterrorizante, 
além de crimes e assassinatos comuns, existe uma violência ofi-
cial, porque é praticada por entes públicos. Essa espécie de vio-
lência oficial vem sendo amplamente levada a cabo por forças 
policiais em guerra contra a população civil, sobretudo contra 
os trabalhadores das periferias. São verdadeiras forças capan-
gas de uma elite que perpetua o assassinato, muitas vezes com re-
quintes de crueldade, de pobres, negros, simplesmente, das cama-
das populares brasileiras.     

A violência policial no Brasil não é novidade, ela faz parte 
da cultura policial brasileira que é essencialmente repressora; 
portanto, está enraizada na base de uma sociedade que ainda não 
se libertou da escravidão e das práticas de tortura. O livro-re-
portagem Terror policial (1980), dos repórteres Rivaldo Chinem 
e Tim Lopes, já enfatizava o avanço dessa violência com o avento 
da ditadura de 1964.  Por exemplo, ao narrar o caso do delega-
do torturador e assassino Sérgio Fleury, questionam os autores, 
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“por que uma pessoa [...] acusada de assassinatos de dezenas de 
pessoas, sempre através de meios cruéis, continuava em liberdade e 
ocupando cargos de direção na Polícia de São Paulo?”. Os esqua-
drões da morte sempre existiram nas polícias; agora, a violência 
policial ganha novo encorajamento com o advento do governo 
Bolsonaro e todo o seu lobby da violência contra a população 
trabalhadora e os opositores de seu governo cruel.  

Essa prática criminosa contra cidadãos que deveriam ser 
protegidos pelo Estado se intensificou, “empoderando” nas polí-
cias essa característica de forças aterrorizantes e capangas das 
elites.  Segundo matéria publicada no Portal G1, em 17/07/2021, 
“o Brasil teve em 2020 o maior número de pessoas mortas pela po-
lícia de toda série histórica do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública”.  O exemplo mais marcante desse fato foi a execução de 
Genivaldo de Jesus Santos, morador da cidade de Umbaúba, em 
Sergipe, assassinado de forma covarde por asfixia com gás. Esse 
caso de tortura seguido de execução foi devidamente registra-
do por populares e causou indignação na sociedade brasileira, 
ganhando repercussão internacional. As cenas revoltantes 
mostram agentes da Polícia Rodoviária Federal torturando e 
transformando uma viatura oficial da PRF em uma espécie de câ-
mara de gás, foi dessa forma que Genivaldo foi preso e executado. 
São cenas terríveis que causam sentimento de revolta e clamor 
constante por justiça. E mesmo com tamanho flagrante de crime 
bárbaro.  O caso de Genivaldo foi exemplar e mostrou de uma vez 
por todas que muitas coisas têm que ser mudadas no papel e no 
modelo das forças policiais no Brasil. 

Na mesma semana em que Genivaldo foi executado em “pra-
ça pública”, no Estado do Rio de Janeiro, a polícia estadual, com 
apoio da própria PRF, chacinou cerca de 23 pessoas, todas exe-
cutadas simplesmente por serem pobres e estarem onde a polícia 
adora matar, ou seja, nos bairros pobres das cidades. Segundo 
matéria publicada no Portal UOL, em 27/05/2022, “a segunda ope-
ração mais letal da história do Rio de Janeiro está atrás apenas 
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do massacre de maio do ano passado na favela do jacarezinho, 
com 28 assassinatos”. Esse modelo de polícia, criminoso e covarde, 
porque atenta contra tudo que é popular, deve ser completamen-
te extirpado. 

É preciso repensar o modelo de forças policiais em uma 
sociedade de iguais, livre e democrática. A começar pela devi-
da punição desses policiais criminosos, a responsabilização dos 
governos por práticas de violência, tortura e execução de civis 
por parte de suas polícias. A desmilitarização das polícias estadu-
ais, e o enquadramento técnico e adequado das forças federais, 
inclusive nas formas de abordagens e posse de armamentos para 
tratamento com a população. Enfim, não podemos mais conviver 
com o terrorismo policial, e para extirpar esse câncer, é preciso 
combatê-lo!  

Maio/2022

7. A quem interessa sucatear a universidade 
pública?

A universidade pública vem sofrendo um amplo processo 
de sucateamento. É amplo porque é composto de um complexo de 
variantes e visa efeitos diversos, mas complementares.  Em aproxi-
madamente seis anos, a universidade brasileira tem passado de ser 
o foco do interesse das pessoas em ingressar nessas instituições 
como uma forma de ascensão social, seja na área acadêmica ou 
profissional, por meio da aprendizagem de conhecimento de alto 
nível, para se tornar o alvo de grupos detratores poderosos. São 
eles, as elites empresariais e os setores reacionários da sociedade, 
este último multifacetado entre religiosos ignorantes, políticos 
autoritários e todo tipo de terraplanismo possível. 

Um dos ataques mais tradicionais à universidade sempre 
foi oriundo dos setores empresarias que veem na estrutura aca-
dêmica um grande filão de negócios; afinal, imaginem vocês, um 
grande grupo empresarial da área da educação se apossando da 
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estrutura humana, física e espiritual das universidades públicas, 
transformando-as em instituições privadas com mensalidades co-
bradas de todos que ali visem ingressar? Pois é, um grande negó-
cio, não? Mas a quem ele interessa? Pode ter certeza, esse antigo 
projeto que volta e meia reaparece de privatizar as universidades 
somente interessa aos empresários, mas sempre foi repudiado pela 
sociedade brasileira, por toda a comunidade acadêmica e por 
quem vê na universidade pública o caminho do desenvolvimento 
presente e futuro. Em outras palavras, esses grupos, com influên-
cias nos governos, sempre atuaram com todo lobby possível para 
adquirir a universidade pública e transformá-la em um grande 
balcão de negócios que solapará tanto a sua produção científica 
quanto afastará cada vez mais os filhos e filhas da classe traba-
lhadora desses espaços fundamentais de formação emancipatória 
e produção científica.    

Com o advento do crescimento da influência do discurso 
reacionário e anticientífico no Brasil, os detratores das uni-
versidades públicas ganharam um importante aliado. Agora, não 
se trataria apenas de privatizar para fazer um bom negócio, mas 
também para moldar as universidades nos padrões completamente 
contrários à liberdade de pensamento, pesquisa, ensino e exten-
são. Domesticando as pesquisas e enquadrando sua comunidade 
em uma espécie de puritanismo neopentecostal que, perseguindo a 
diversidade na academia, seja social ou de orientação acadêmica 
e áreas de pesquisas, visa substituir artigos e livros acadêmicos 
por discursos embebecidos por uma visão torpe do livro mítico 
das religiões do troco judaico. Como se essa releitura empobre-
cida de um mito distante fosse capaz de reencaminhar o conhe-
cimento científico para as cucuias do obscurantismo de pastores 
preconceituosos e ignorantes. Essa vertente de ataque é a mesma 
que está na origem da desvalorização da escola e de seu papel 
fundamental para a formação intelectual e o desenvolvimento 
socioemocional das crianças.  Por razões estapafúrdias, como, 
a previsão de ensino de educação sexual, biologia darwiniana e 
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filosofia social. Contra as escolas, fundaram os movimentos da 
escola sem partido e, mais recentemente, a insistência na imposi-
ção do ensino doméstico (homeschooling).  

Com o advento do governo Bolsonaro, ganhou força o 
também conhecido ataque autoritário a essas instituições, que 
visa preliminarmente açodá-la, e impedir a autonomia acadêmica 
por compreendê-la como perigosa e demasiadamente crítica para 
conviver com um governo cuja base é a violência do autoritaris-
mo. Assim, advogam que a universidade não pode ser ampliada com 
o ingresso de indivíduos das camadas mais populares e nem ter 
como base de escolha de dirigentes os mecanismos democráticos. 
Esse projeto acaba por capitanear todas as outas vertentes de 
ataques às instituições acadêmicas brasileiras porque ele possui 
simplesmente a força contra a liberdade, e como a força não 
convence ninguém, somente coage, utiliza então o apelo à priva-
tização e ao controle ideológico dessas instituições. 

Como podemos perceber, o ataque atual à universidade 
brasileira é uma tentativa de desorganização da pesquisa cientí-
fica no Brasil, haja vista que são essas as instituições responsáveis 
pela formação e a produção de conhecimento, segundo qualquer 
ranking que o leitor queira consultar. Para privatizar e invia-
bilizar essas instituições, é preciso sucateá-las, desacreditá-las, 
persegui-las. Acaba-se com sua democracia interna, mentem so-
bre suas qualificações, inviabilizam-nas com cortes e mais cortes. 

Os últimos desses cortes, anunciados em junho, segundo o 
Portal G1 (em 03/06/2022), é em torno de 7,2% o que equivale a 
cerca de R$ 1,6 bilhão, e afeta decisivamente os minguados recur-
sos de custeio e investimento das universidades, e a mesma orien-
tação de ampliação de cortes e desinvestimentos já foi noticiada 
para os institutos federais. No âmbito do Estado de Sergipe, a 
UFS já anunciou, por meio de entrevista coletiva da atual ad-
ministração, medidas cada vez mais drásticas e que visam impedir 
a inviabilidade de seu funcionamento que já conta em 2022 com 
cortes de 15 milhões, segundo divulgou a própria universidade.  

Saulo Henrique Souza Silva
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Triste cenário que traz a tentativa oficial de destruição 
de instituições fundamentais para o futuro do país, porque não 
existe futuro soberano que não seja mediado pela formação de 
sua população e pela produção de conhecimento que sempre é 
revestido em prol da sociedade e do desenvolvimento nacional. 
Portanto, atacar a universidade pública é também um gesto de 
lesa-pátria.   

Julho/2022

8. Democracia liberal, democracia popular e 
usurpação

Dois momentos distintos tomaram a atenção do noticiário, 
mobilizando a opinião pública brasileira e dos setores interna-
cionais que acompanham a nossa história política e social. São 
momentos distintos, mas fazem parte do mesmo contexto que en-
volveu a disputa presidencial de 2022. 

Inicialmente, a fala golpista do atual presidente do 
Brasil contra as eleições democráticas pronunciada com alar-
de a embaixadores. Nessa ocasião, o presidente atacou o sistema 
eleitoral brasileiro e as urnas eletrônicas; método esse que já 
vem sendo aperfeiçoado desde 1996. Já no ano 2000, todo o sis-
tema eleitoral brasileiro já havia sido tornado eletrônico, e 
até então nunca houve quaisquer dúvidas sobre a confiabilidade 
desse sistema. Um mês após a fala vexatória do atual mandatário 
da República, tomou posse na Presidência do Tribunal Superior 
Eleitoral o ministro Alexandre de Moraes que, por meio de um 
discurso duro, enfatizou a confiabilidade e a segurança do sis-
tema eleitoral.  

Esses dois acontecimentos, como já afirmamos, mobilizaram 
a opinião pública brasileira com repercussão internacional. De 
um lado, o golpismo usurpador que tenta desacreditar as eleições 
para se perpetuar no poder; do outro, a fala legalista do sistema 
em vigor, garantido pelas leis e pela reputação de uma confiança 
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até aqui inabalável nas urnas e no modelo democrático.  

Diante desse contexto, podemos questionar, o que seria de 
fato a democracia? Como qualificar um governante não eleito?  

A esse respeito, não vamos recorrer à gênese da democra-
cia na Grécia clássica. O que importa é sabermos o que a palavra 
democracia significa, segundo o Vocabulário técnico e crítico 
da Filosofia, trata-se de um “estado político no qual a soberania 
pertence à totalidade dos cidadãos, sem distinção de nascimento, 
de fortuna ou de capacidade” (Lalande, 1999). Em outras pala-
vras, a democracia seria uma forma de governo que incluiria a 
totalidade da cidadania nas deliberações do poder político. 

Desse entendimento mais genérico e inicial, dois modelos 
de democracia foram disputados ao longo dos grandes momen-
tos políticos. Existe um modelo de democracia mais restrito, 
de base mais representativa, baseado apenas em eleições, sem, ou 
quase sem, consultas populares e basicamente hegemonizado pe-
las oligarquias. Em certos momentos, inclusive, todos os grupos 
sociais que não estavam contidos nas classes dominantes nem mes-
mo tinham o direito de votar, quem dirá ser votado. Por isso, o 
direito universal ao voto foi uma recente conquista na história 
das democracias. 

Esse modelo de democracia, mais restrito, moderado por 
instituições civis e fundamentado apenas no direito a votar e ser 
representado, sem incluir efetivamente as classes populares no 
âmago do poder, pode ser denominado de democracia liberal. A 
qual é fruto do ideal de liberdade moderno que fecundou com 
as famosas revoluções burguesas modernas. Essa espécie de demo-
cracia não é inclusiva, não elimina as desigualdades e mantém o 
controle do poder nas mãos das classes e gêneros dominantes de 
sempre. Mas, ao menos teoricamente, sem a escravidão dos regimes 
autoritários, a intolerância dos estados teocráticos e garan-
tindo liberdades aos grupos que os liberais chamaram de mino-
rias. Segundo Marilena Chauí, no artigo Cultura e democracia 
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(2008), “[...] estamos acostumados a aceitar a definição liberal 
da democracia como regime da lei e da ordem para a garantia 
das liberdades individuais”. Essa definição restrita e simplória, 
ainda segunda a filósofa brasileira, reduz a democracia “[...] um 
regime político eficaz, baseado na ideia de cidadania organiza-
da em partidos políticos, e se manifesta no processo eleitoral de 
escolha dos representantes”. É para contradizer esse modelo de 
democracia restrito e meramente formal que podemos empregar 
a ideia de governo popular ou democracia popular.  

Nesse modelo, o povo não é simplesmente o aprovador de 
governos, mas atuará constantemente nas decisões, de modo a 
garantir a soberania popular. Saímos de um modelo meramente 
representativo para uma forma participativa e inclusiva de gover-
no, onde a totalidade dos grupos de uma nação possa efetivamen-
te participar da política. Para isso, não é simplesmente necessário 
mudar as leis, mas também é preciso garantir socialmente a pos-
sibilidade de participação. E para participar é preciso haver con-
dições sociais, econômicas e de formação para a cidadania plena. 
Nesse sentido, a democracia popular seria uma democracia social 
e daria à ideia liberal de igualdade e liberdade contornos bem 
mais amplos, nivelando a cidadania em termos sociais e econômi-
cos. Em outras palavras, a democracia popular eliminaria as de-
sigualdades, algo que a democracia liberal convive sem maiores 
problemas porque se realiza apenas no âmbito formal. 

De qualquer forma, em ambos os casos, a legitimidade de 
um mandatário se dá pela escolha, pela eleição; e mesmo os de-
fensores da democracia popular veem na democracia formal um 
avanço civilizacional. E hoje é consenso que qualquer progresso 
civilizatório só é possível em termos de liberdades democráticas 
e eliminação das desigualdades.  

Se essa é a legitimidade política nas democracias, como po-
demos qualificar quem deseja o poder sem o crivo da escolha pela 
soberania popular?  Ora, quem pretende ou busca o poder políti-
co sem a devida aprovação do povo nada mais é que um ilegítimo 
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ou, de forma mais precisa, um usurpador do poder. Alguém que 
deseja tomar da vontade decisória da coletividade de cidadãs e 
cidadãos o poder político. O usurpador é aquele que desacredita 
as eleições porque ele mesmo não poderá possuir essa legitimida-
de haja vista ser rejeitado pela maioria. Mas, sua ânsia pelo poder 
o faz seguir o caminho do golpe, da usurpação da soberania po-
pular, se tornando, portanto, um parasita do poder político, um 
ilegítimo a ser combatido.   

Ao fim e ao cabo, caro leitor, o Brasil mal realizou a de-
mocracia liberal, após décadas de cruel ditadura, e, por isso mes-
mo, ainda está bem distante de qualquer conceito de democracia 
popular ou social. Já os usurpadores, estão por aí em todas as 
épocas, parasitando o poder. Contra eles só há um remédio: o ri-
goroso e exemplar julgamento popular.      

Agosto/2022

9. Outra vez, sobre o novo ensino médio!
Novamente, o Ensino Médio, o que ocorre, por que tanto 

debate? Revogar, revisar a reforma, implementar integralmente, 
ver o lado bom e extrair suas possibilidades, pôr em prática o 
necessário porque trata-se de uma lei, aproveitar a possibilidade 
de precarização na oferta para resolver o problema da falta de 
professores. São diversas as posições que já ouvimos no debate em 
torno da implementação do denominado Novo Ensino Médio.

As redes e unidades escolares, públicas ou privadas, que 
não implementaram ou deixaram para implementar no último ano 
de garantia da lei, foram aquelas com maior senso de respon-
sabilidade, desconfiança ou sorte. Tanto é assim que o Governo 
Lula suspendeu a sua efetivação, alterando também a adequação 
do ENEM aos novos parâmetros. Algo que pode ser compreendi-
do como uma pequena vitória. Mas os dilemas postos acima ainda 
permanecem, e importam tanto do ponto de vista político quanto 
da disputa pela orientação educacional. 

Saulo Henrique Souza Silva
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Por que afirmamos isso? Desde que a indecente Reforma 
do Ensino Médio surgiu no radar da discussão pública que seto-
res, entidades e a própria comunidade acadêmica, em sua grande 
maioria, se posicionaram contra o projeto que o presidente Temer 
impôs por medida provisória, M.P. 746 de 22/09/2016. A reforma de 
2016 é fruto de um golpe político organizado por setores con-
servadores e neoliberais da sociedade brasileira e, por isso mesmo, 
carrega consigo todo um caráter revisionista e destruidor de 
conquistas populares e republicanas. 

Isso não quer dizer que a crítica educacional não identi-
ficasse problemas no Ensino Médio, e na educação básica brasi-
leira em geral, inclusive para fazer críticas reais ao sistema que 
existia. Faltava muito, e o que faltava, de fato, jamais será suprido 
pela reforma que vigora enquanto cambaleia. O grande proble-
ma sempre foi que o currículo do Ensino Médio permanecia com 
contornos vivos da educação autoritária imposta com a ditadu-
ra burgo-militar. Prova disso é que apenas em 2008 a Filosofia 
e a Sociologia retornaram ao currículo escolar. Nessa época, 
iniciou-se uma política educacional mais ampla com a inclusão de 
disciplinas como Espanhol, Música e Teatro nas escolas. 

Entretanto, a política educacional, como o nome indica, 
depende de quem está no poder e daqueles que não estão, mas com-
batem na sociedade, onde efetivamente ocorrem os efeitos das le-
gislações. E como a orientação educacional é fruto da atividade 
dos poderes ou da pressão da sociedade civil, aqueles setores que 
exercem em dado momento maior protagonismo social e político 
acabam por influir com maior vigor na orientação das legisla-
ções. De 1971, quando a Filosofia saiu do currículo, até 2008 não 
houve um dia em que a comunidade não tenha atuado e denuncia-
do os rumos ditatoriais na educação escolar brasileira, mas os 
ventos só mudaram em 2008. 

Porém, o contexto amplo de 2016 é repleto de ações con-
tra o caráter republicano do Estado que ganhou vigor com os 
governos progressistas. É o caso da reforma trabalhista, lei da 
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terceirização, tentativa de reforma da previdência, privatiza-
ções, congelamento dos salários, autonomia do Banco Central. 
Não poderia faltar uma reforma educacional que fizesse jus ao 
protagonismo da escoria financeira e conservadora. A reforma 
do Ensino Médio cumpre então uma função ideológica, de frag-
mentação do currículo, fragilização das disciplinas, precariza-
ção do ensino, desvalorização do processo de ensino e aprendi-
zagem, sobrecarga de trabalho para os professores. Sobretudo, 
aprofunda as diferenças entre escolas caras e escolas populares 
porque a ampliação da oferta vira produto a ser negociado. 

As disciplinas foram fragilizadas pela pressão exerci-
da por grupos neoliberais e por conservadores para os quais o 
currículo não dialogava com a realidade. A ideia era retirar o 
consolidado para incluir coisas como educação financeira e em-
preendedorismo, e todo tipo de oficinas e cursos dispersos. Os 
conservadores aproveitaram a redução das ditas disciplinas sub-
versivas para incluírem também seus cursos de projetos de vida e 
moralidades vazias, no lugar das discussões filosóficas e socio-
lógicas “contaminadas” pela dita “ideologia de gênero”. Sobrou 
até para a Biologia que, evolucionista, desagradava o terrapla-
nismo em alta.  A reforma agradou também às secretarias de edu-
cação porque agora não precisarão contratar professores de 
Espanhol, nem de Física porque essas coisas não dão dinheiro e 
deixemos a ciência para os países do norte. Norte esse que fica 
até difícil discorrer porque a Geografia também foi eliminada, 
afinal, como dito, era a volta triunfal do geocentrismo. 

Essa gente jamais conseguiu aceitar a necessidade de uma 
educação para a cidadania ampla e irrestrita. E os maiores afeta-
dos por essa reforma são os alunos e alunas das redes públicas, 
onde cumprir a oferta sempre foi um problema. Mas agora será 
possível ofertar apenas Português, Matemática e Inglês, e mais 
dois itinerários genéricos repletos de ninharias educacionais su-
postamente interdisciplinares. É possível que um aluno finalize o 
Ensino Médio sem jamais saber o mínimo do mínimo sobre História! 

Saulo Henrique Souza Silva
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Parece hilário, mas é lamentável! Sobretudo, ver defenso-
res ardorosos de algo tão destruidor que, atabalhoados, argu-
mentam ao redor de uma dita interdisciplinaridade de araque e 
repleta de nada. A reforma que já iniciou problemática não po-
deria dar em algo socialmente relevante. Imposta sem discussões, 
sem envolver a sociedade civil, as entidades educacionais, a co-
munidade escolar, as redes públicas e a Universidade. A ausência 
da Universidade na discussão da reforma criou o descompasso 
entre o licenciado e o modelo que estava sendo efetivado. 

Por tudo isso, e muito mais, a melhor saída será sempre 
revogar o quanto antes e estabelecer um verdadeiro fórum de 
discussão amplo e representativo sobre política educacional que 
possa nortear uma legislação que promova a cidadania e o desen-
volvimento do conhecimento entre nossos jovens. Por sua vez, o 
problema da revogação estará na situação de muitas redes, pú-
blicas e privadas, que já efetivaram a reforma em seus currículos.  
A política da revogação não pode demorar porque ficaria com-
prometida pela realidade. Outra possibilidade seria reformar a 
reforma por meio de portarias do MEC ou correções mínimas da 
lei, um Frankenstein de política educacional, mas que pode ate-
nuar alguns aspectos deletérios da atual legislação. E esse úl-
timo caso seria apenas um adiamento da resolução do problema, 
por isso é importante que as comunidades escolares e as entidades 
que atuam na representação das categorias e na organização da 
produção científica continuem em sua luta por um modelo edu-
cacional inclusivo e cidadão.   

Julho/2023 
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